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Resumo
O sistema educativo angolano tem-se desenvolvido num contexto frágil de pós-guerra e reconstru-
ção social, cultural e económica. Procurando responder às agendas globais de desenvolvimento,
o Governo de Angola tem delineado estratégias de melhoria da educação, embora afectando
recursos do orçamento do estado aquém do valor médio percentual que os países da SADC
destinam ao sector educativo. Os discursos das esferas governamental, não governamental e
académica são unânimes em apontar deficiências na qualidade da actividade docente, em larga
medida resultante de inadequados processos de formação.
O presente estudo versa especificamente a formação de docentes de Língua Portuguesa do 1.º
ciclo do ensino secundário. Adoptada como língua oficial após a independência de Angola, o
Português assumiu-se língua de escolarização de Cabinda ao Cunene, pelo que a importância do
seu ensino-aprendizagem extravasa em larga medida as fronteiras disciplinares.
É precisamente a província mais a norte de Angola, Cabinda, que merece especial atenção, como
caso de estudo. Visou-se, entre outros objectivos, caracterizar a oferta de formação inicial e
contínua disponível na província, para os docentes de Língua Portuguesa do 1.º ciclo do ensino
secundário, traçar o perfil formativo dos profissionais em exercício, e identificar estratégias de
melhoria da formação docente.
A pesquisa assentou essencialmente na análise de documentos normativos e de estratégia do
Governo de Angola e Ministério da Educação, bem como num questionário sobre formação
docente, aplicado aos professores de Língua Portuguesa do 1.º ciclo do ensino secundário. A
análise dos dados permitiu identificar discrepâncias entre as políticas de formação de professores
e a realidade do sector em Cabinda, de onde se conclui a urgência de criar oferta formativa na
província, ajustando a existente às exigências do contexto, na senda da educação para todos e
todas, com qualidade.
Palavras-chave: políticas educativas, desenvolvimento, formação de professores/as, Língua




The Angolan educational system has been developed in a fragile post-conflict context, along
with a social, cultural and economic reconstruction. The government has been trying to address
global development agendas, planning strategies for a better education, although spending state
budget resources below the average percentage SADC countries spend on education. Unanimous
voices from governmental, non-governmental and academic organizations point out gaps in the
teaching quality, mainly resulting from inadequate training systems.
This study points specifically to the teacher training for the Portuguese language of the secondary
first cycle. Being adopted as the official language after Angola’s independence, Portuguese
has assumed to be the schooling language from Cabinda to Cunene, and for that reason its
teaching-learning importance is wider than its school subject boundaries.
We have paid special attention to the northernmost province of Angola, Cabinda, as our case
study. Among other objectives, we aim to characterize the available training offer for Portuguese
language teachers of the first secondary cycle in the province, draw the training profile of the
working professionals, and identify strategies for improving teacher training. The research was
based essentially on analyzing normative and strategy documents of Angolan Government and
Ministry of Education, as well as an inquiry about teacher training, applied to the Portuguese
language teachers of the first secondary cycle.
Data analysis has shown discrepancies between teacher training policies and the reality found in
Cabinda. Therefore, we conclude the urgency of creating more training offers in the province
and to adjust the existing one to the context needs, in the search for quality education for all.





As pessoas devem estudar, pois é a única maneira de poderem pensar sobre tudo
com a sua cabeça e não com a cabeça dos outros. O homem tem de saber muito,
sempre mais e mais, para poder conquistar a sua liberdade, para saber julgar. Se não
percebes as palavras que eu pronuncio, como podes saber se estou a falar bem ou
não? Terás de perguntar a outro. Dependes sempre de outro, não és livre. Por isso
toda a gente deve estudar, o objectivo principal duma verdadeira Revolução é fazer
toda a gente estudar.
Pepetela, Mayombe, 2013: 77 (1.ª ed. 1980)
O presente estudo visa lançar um olhar reflexivo sobre a formação de professores/as de Língua
Portuguesa do 1.º ciclo do ensino secundário (doravante abreviado 1.º CES), na província de
Cabinda.
O interesse pelo tema em análise foi impulsionado pelo percurso profissional da autora, entre
2009 e 2013, ao abrigo do Saber Mais - Programa de Apoio ao Reforço do Ensino Secundário
em Angola. O Saber Mais resultou de um Memorando de Entendimento entre os Governos de
Angola (Ministério da Educação - MED) e de Portugal (Ministério dos Negócios Estrangeiros),
com o objectivo de prestar apoio ao sector do ensino secundário em Angola, através do reforço
da formação de docentes a partir das Escolas de Formação de Professores (EFP) de Benguela,
Cabinda e Namibe. No período citado, o Saber Mais enquadrou-se nos processos de reforma
do sector do ensino em Angola, decorrentes da Estratégia de Combate à Pobreza, Plano de
Acção Nacional de Educação para Todos (2001-2015), Estratégia Integrada para a Melhoria
do Sistema de Educação (2011-2015) e Plano Mestre de Formação de Professores em Angola
2008-2015. A autora exerceu funções enquanto agente da cooperação - professora e formadora
de professores de Língua Portuguesa do 1.º e 2.º CES, na EFP de Benguela, e coordenadora
pedagógica local do programa em Cabinda (EFP de Cabinda).
5
Introdução 6
Angola organiza-se, territorialmente, em dezoito províncias, para fins administrativos: Bengo,
Benguela, Bié, Cabinda, Cunene, Huambo, Huíla, Kwando-Kubango, Kwanza-Norte, Kwanza-
Sul, Luanda, Lunda-Norte, Lunda-Sul, Malange, Moxico, Namibe, Uíge e Zaire. A língua oficial
do país é o Português. Segundo a Constituição da República de Angola, "o Estado valoriza e
promove o estudo, o ensino e a utilização das demais línguas de Angola, bem como das principais
línguas de comunicação internacional" (Constituição da República de Angola, 2010: artigo 19.º).
A escolha de Cabinda como foco desta pesquisa e reflexão parte do facto de não existir o curso de
Língua Portuguesa na EFP de Cabinda, à data em que travámos conhecimento com a instituição
(2012). Ademais, o curso de Língua Portuguesa do Instituto Superior de Ciências da Educação
(ISCED) de Cabinda iniciara em 2012, não havendo até 2015 (data do estudo) suficiente margem
temporal para os/as estudantes terem entrado no mercado de trabalho. Impunha-se, então, uma
questão incontornável: em que condições se processara, até 2015, a formação de professores/as
que leccionam Língua Portuguesa no 1.º e 2.º CES, na província de Cabinda?
Havendo necessidade de direccionar a análise para um ou outro ciclo, pelas contingências da
investigação (extensão textual, investimento de tempo e recursos materiais), optámos pelo 1.º
CES. A escolha prendeu-se com o facto de ser o primeiro ciclo cuja docência carece de um
curso de formação específica para leccionar Língua Portuguesa. Até à 6.ª classe, o ensino em
Angola funciona em regime de monodocência, devendo os/as respectivos/as professores/as ter
formação para o ensino primário. Por outro lado, a opção tomada assentou num conhecimento
mais aprofundado do 1.º CES, fruto da experiência profissional referida.
Do contacto com o 2.º CES, na EFP de Cabinda, entre 2012 e 2013, constatámos que, dos
quatro docentes do grupo disciplinar de Língua Portuguesa, apenas um tinha formação de grau
académico na especialidade, obtido em universidade portuguesa. Ademais, o motivo indicado
pela Direcção da EFP e pela Secretaria Provincial de Educação de Cabinda (SPE) acerca da
impossibilidade de abertura, até então, do curso de Língua Portuguesa naquela instituição
residia na escassez ou inexistência de docentes qualificados/as, em número suficiente, para tal
empreendimento.
Da experiência anterior, vivida na EFP de Benguela (de 2009 a 2012), onde o curso de Lín-
gua Portuguesa fazia parte da oferta disponibilizada na instituição, pudemos aferir que os/as
estudantes nem sempre se encontravam no curso desejado ou tão pouco tencionavam seguir a
carreira docente. Por outro lado, eram patentes as deficiências de base de Português reveladas
7na frequência dos vários cursos, grosso modo. Não raras vezes, a direcção da instituição e
o colectivo docente debateram o assunto em assembleia geral e reuniões diversas, a fim de
encontrar estratégias de melhoria das competências de Português dos/as estudantes.
Pelas razões expostas, redefinimos a questão supracitada, estipulando como questão-chave do
estudo: em que condições se processou, até 2015, a formação de professores/as que leccionam
Língua Portuguesa no 1.º ciclo do ensino secundário, na província de Cabinda? Para responder
à pergunta, é necessário, em primeira mão, analisar as políticas educativas de Angola no que
concerne à formação de docentes do referido nível de ensino e disciplina; por outro lado, há que
observar de que modo tais políticas públicas se concretizam na província de Cabinda. Assim, a
leitura e reflexão sobre os documentos normativos disponíveis fez-se acompanhar de um trabalho
de campo.
A priori, avançamos duas hipóteses de resposta à questão de partida: os/as docentes que leccionam
Língua Portuguesa no 1.º CES em Cabinda, (1) são qualificados/as para tal, tendo-se formado
noutras províncias ou fora de Angola; (2) não são qualificados/as para tal disciplina e/ou nível de
ensino.
Neste sentido, propomo-nos perseguir os seguintes objectivos:
1. Caracterizar a oferta de formação inicial e contínua disponível para os/as docentes de
Língua Portuguesa do 1.º CES, na província de Cabinda;
2. Identificar os perfis de formação profissional daqueles/as professores/as (em exercício);
3. Averiguar correspondências ou discrepâncias entre as políticas educativas de formação de
professores/as do 1.º CES e a realidade encontrada na província;
4. Avançar explicações para a escassez de profissionais de educação especializados/as no
ensino da Língua Portuguesa;
5. Ensaiar justificações para as debilidades encontradas nas competências base dos/as estu-
dantes do ensino primário e secundário: leitura, escrita, oralidade (em Língua Portuguesa);
6. Identificar eventuais programas de cooperação internacional ou outros, com intervenção
no sector educativo de Cabinda, concretamente na formação de docentes de 1.º CES;
7. Propor estratégias de formação inicial e contínua para os/as professores/as de Língua
Portuguesa do 1.º CES.
Resumimos em seguida cada parte deste trabalho. No primeiro capítulo, enquadramos a temática
da formação profissional de professores/as em contextos frágeis. No segundo capítulo, fazemos
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uma caracterização geral do sistema educativo angolano. Além de um breve historial, apontam-se
os principais constrangimentos que o sector enfrenta. Situamos a Língua Portuguesa no currículo
do 1.º CES, para seguidamente enquadrarmos a sua presença em Angola, do ponto de vista
histórico. A relação do Português com as línguas nacionais do país, bem como o papel que
assumem no sistema educativo, constitui também alvo de reflexão.
O terceiro capítulo versa a formação de professores/as do 1.º CES. Tomaremos conhecimento
das instituições formadoras e do modo como estão definidas a formação inicial e a formação
contínua. São alvo de análise três documentos chave, actuais, da política educativa angolana, ao
serviço da formação docente: Plano Mestre de Formação de Professores em Angola 2008-2015,
Estratégia Nacional de Formação de Quadros 2013-2020 e Plano Nacional de Formação de
Quadros 2013-2020.
Ao quarto capítulo cabe o desenvolvimento do estudo de caso: a formação de professores
de Língua Portuguesa do 1.º CES na província de Cabinda. Começamos por fundamentar a
metodologia de investigação usada. De modo a enquadrar o objecto e local de estudo, traçamos
uma caracterização sociodemográfica da província. Seguidamente, procede-se à apresentação e
análise dos dados resultantes do trabalho de campo, caracterizando e problematizando a formação
de docentes de Língua Portuguesa para o 1.º CES, no ensino superior e no ensino secundário de
Cabinda. Por fim, é feita uma caracterização do 1.º CES na província.
O quinto e último capítulo é dedicado às conclusões do estudo e considerações finais dele
resultantes. Esperamos apontar recomendações pertinentes para a formação de professores/as de
Língua Portuguesa do 1.º CES, na província de Cabinda.
Considerações sobre a redacção textual
Temos a intenção de evitar formas de discriminação, como o sexismo, de acordo com as
recomendações do Comité de Ministros do Conselho da Europa2 . Doravante, por economia de
espaço, não designamos todos os plurais no masculino e feminino. Contudo, em referência a
professores/as e alunos/as, por exemplo, leia-se sempre o masculino plural como designando
ambos os géneros (e.g.: "professores" refere-se a professores e professoras; "os docentes" refere-
se aos docentes e às docentes). O mesmo se aplica a palavras no singular representativas de uma
2Recomendação n.º R (90) 4 do Comité de Ministros aos Estados-membros sobre a Eliminação do Sexismo na
Linguagem (adoptada a 21 de Fevereiro de 1990).
9classe (e.g.: a expressão "o professor deve aprender ao longo da vida" diz respeito a toda a classe
de professores e professoras).
Não seguimos as regras do acordo ortográfico de 19903 . Não tendo Angola aprovado nem
ratificado o acordo até à data, parece-nos legítimo mantermo-nos fieis à ortografia usada no país
sobre o qual versa o estudo.
Quanto à terminologia de origem africana, dada a diversidade de ortografia e/ou inexistência
de consenso, entendemos preferível seguir a fonte em estudo em cada ocasião, como é o caso
do nome de línguas e grupos etnolinguísticos, por exemplo. Daqui resultarão ocorrências
ortográficas distintas para o mesmo nome (e.g.: Kicongo e Kikongo).
Ainda a propósito do nome das línguas, grafamo-lo sempre com maiúscula inicial, quer seja
nome de língua ou nome de disciplina escolar (e.g.: Português, Língua Portuguesa, Umbundo).
Na indicação de valores numéricos, usamos um espaço a separar os milhares e ponto a separar a
parte inteira da fracção do número (e.g.: 1 000 000.00 representando um milhão)4. A referência
à moeda angolana, kwanza, é abreviada na forma kz, seguindo o uso do Banco Nacional de
Angola. De acordo com o câmbio desta instituição a 3 de Agosto de 2015, 1 euro equivale a 137
kwanzas.
Do enunciado nos dois últimos parágrafos exceptuam-se as citações, em que respeitamos a fonte
ipsis verbis.
3Acordo Ortográfico aprovado e ratificado por Portugal em 1991.
4De acordo com a Resolução n.º 10 da 22.ª Conferência Geral de Pesos e Medidas (2003), órgão máximo da
Convenção do Metro, de que Portugal é signatário fundador (1875), "o símbolo do marcador decimal deve ser o
ponto sobre a linha ou a vírgula na linha"; os "números podem ser divididos em grupos de três, a fim de facilitar a
leitura" (BIPM, 2003: 169).
Introdução 10
Capítulo 1
Formação e desenvolvimento profissional
de professores em contextos frágeis
A educação assume um papel fulcral no desenvolvimento humano, económico e social, que não
escapa às agendas globais e, particularmente, aos contextos de maior fragilidade. Compete-
lhe transmitir de geração em geração o manancial de conhecimentos, competências, valores e
atitudes que enformam uma sociedade. Cabe-lhe também preparar os membros da sociedade
para executarem um papel activo no seu desenvolvimento. Usando as palavras simplificadoras
de Musaazi (2012: 9), "o processo de desenvolvimento é um processo educacional".
Apresentamos, de seguida, alguns conceitos-chave do presente trabalho, sobre os quais importa
balizar os significados que aqui representam: professor, desenvolvimento profissional e contextos
frágeis de educação.
Tomamos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE, 2013),
por empréstimo, a definição de professor usada na recolha de dados para o projecto "Indicators
of Education Systems". Entendemos por professor qualquer pessoa, independentemente da
qualificação formal ou da formação específica, cuja actividade profissional envolva a transmissão
de conhecimentos, atitudes e competências, de acordo com o programa educativo de determinado
país. A definição assenta em três elementos fulcrais:
actividade, excluindo os professores sem funções de ensino - mas incluindo professores
temporariamente sem trabalho, por motivos de saúde, licença parental ou férias; profissão,
assim excluindo quem trabalha ocasional ou voluntariamente em instituições educativas;
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programa educativo, assim excluindo quem assegura serviços de instrução não formais (e.g.:
supervisores) [OCDE, 2013: 19, tradução livre].
Quanto ao desenvolvimento profissional, a OCDE (2008: 34) defini-o como o conjunto de activi-
dades que desenvolvem competências, conhecimentos e práticas de um professor, abrangendo
tanto acções formais, organizadas (e.g.: formações), como informais (e.g.: estudo de literatura
especializada).
Por último, os contextos frágeis de educação abarcam situações de desastres naturais, conflito
armado, pós-conflito, conflito religioso e/ou étnico, instabilidade política, pobreza e violência
(INEE, 2015: 15). Em sistemas educativos frágeis, o desenvolvimento profissional docente
assume-se como essencial, sobretudo quando a formação inicial foi débil ou desajustada à
prática de ensino. Acerca da fraca qualidade dos serviços educativos prestados em contextos
humanitários e de desenvolvimento, Allaf, Williams e Laub1 declaram:
Qualquer indivíduo tem direito a educação de qualidade, mesmo vivendo em contextos
frágeis ou em tempos de emergência ou crises. Quando uma crise irrompe, afectando a
continuidade do serviço educativo, o grupo alvo a ser considerado prioritário para receber
assistência é a população estudante. Enquanto a resposta é planeada, desenvolvida e imple-
mentada, os professores rapidamente se tornam a linha da frente desta resposta humanitária
a crianças e jovens. Contudo, as necessidades dos professores em contextos de emergência
são frequentemente negligenciados e não abordados de modo explícito. Devido ao conflito
ou desastre, face à necessidade, os professores chegam a esta linha da frente com diversos
níveis de educação e experiência, sendo-lhes entregue esta grande responsabilidade. Em
função do papel fundamental que os professores têm em moldar o futuro dos alunos, o seu
papel não deve ser secundarizado. Deve, sim, ser parte integral das fases de preparação e
planificação da educação em emergência [INEE, 2005: 6, tradução livre].
A Rede Interinstitucional para a Educação em Situação de Emergência (INEE, 2015) alerta
para uma crise no desenvolvimento profissional dos professores, em muitas partes do globo,
apontando como evidências:
1. A desvalorização do desenvolvimento profissional pelos professores, por não lhes reco-
1INEE Working Group on Minimum Standards and Network Tools
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nhecerem impacto no processo de ensino-aprendizagem. O grau de fidelidade e qualidade
com que os professores executam o que aprenderam em determinada formação é medido,
por norma, à luz da prática dos mesmos professores. Eventuais falhas e maus resultados de
aprendizagem dos alunos serão quase sempre apontadas aos professores, e não ao sistema
de formação e desenvolvimento profissional (UNESCO, 2014: 186);
2. A uniformização do modelo de desenvolvimento profissional docente, assente quase
exclusivamente na formação/workshops, apesar da diversidade contextual;
3. A frequência episódica do desenvolvimento profissional, a par da qualidade variável, da
duração limitada, e do acompanhamento nem sempre existente;
4. A participação dos professores em oportunidades de aprendizagem formal longe das suas
escolas e fora do calendário escolar. Maior benefício resultaria de tais oportunidades terem
lugar nas suas salas de aula, enquanto ensinam;
5. O público-alvo que mais precisa de desenvolvimento profissional é aquele que, grosso
modo, menos o recebe: professores em início de carreira, sem qualificação pedagógica ou
a ensinarem áreas para as quais não tiveram formação.
Também Dyer (2005: 68) alude a modelos de formação contínua desajustados das reais necessi-
dades dos professores, com pouco impacto sobre mudanças efectivas na sala de aula, em sessões
de vários dias seguidos, para um conjunto de formandos, com pouca oportunidade de pôr em
prática as novas competências. Verifica-se uma tendência para chamar peritos externos para a
formação, assumindo que o conhecimento derivado da pesquisa científica é superior ao resultante
das práticas de trabalho dos professores. Destes factores, resulta uma falta de confiança dos
professores em aplicarem aquilo que supostamente aprendem na formação.
Com vista à melhoria da qualidade do desenvolvimento profissional docente, a INEE2 recomenda
(2015):
1. Focar a atenção nos professores, enquanto profissionais, aprendentes e indivíduos, em
contextos frágeis;
2. Desenvolver, aplicar e medir normas institucionalizadas para o desenvolvimento profissio-
nal docente;
3. Criar oportunidades de desenvolvimento profissional que promovam a colaboração entre
docentes;
2Orientações resultantes do Fórum online "Teacher Professional Development in Crisis", decorrido de Janeiro a
Maio de 2013.
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4. Facilitar apoio contínuo aos docentes;
5. Investir em formadores de professores altamente qualificados;
6. Construir liderança em instrução, em todos os níveis do sistema educativo;
7. Usar as tecnologias da informação e da comunicação para providenciar acesso a conteúdos,
desenvolvimento profissional e comunidades de aprendizagem.
Contudo, não sendo o desenvolvimento profissional docente a panaceia para todos os males do
sistema educativo, há que compor o cenário com medidas de selecção, recrutamento e preparação
de professores, revisão de salários, desenvolvimento de materiais e recursos educativos, e
liderança funcional nos vários níveis do sistema (INEE, 2015: 13).
Rose (2014) também reforça a importância de direccionar a atenção para os contextos de
educação em maior desvantagem (através do recrutamento, formação, colocação e incentivos),
sublinhando que os professores devem ser membros activos no processo de policy making (criação
de políticas). O sucesso dos planos nacionais educativos dependerá dos fundos disponibilizados,
bem como da inclusão de metas destinadas à superação das desigualdades na aprendizagem e ao
reforço da qualidade docente.
A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2014:
186) é igualmente peremptória em apontar a solução para acabar a designada learning crisis
(crise de aprendizagem): "recrutar os melhores candidatos à docência, formá-los adequadamente,
colocá-los onde são mais precisos e dar-lhes incentivos para selar um compromisso a longo prazo
com o ensino".
As estratégias sugeridas exigem dos decisores políticos um cuidado "malabarismo". O processo
de recrutamento deve abranger candidatos de contextos diversos, com uma base de conhecimentos
(i.e., dos assuntos a ensinar), que estejam dispostos a trabalhar em locais remotos e meios
desfavorecidos. A colocação de professores em áreas rurais pouco atractivas pode ser conseguida
através de incentivos, como boas residências ou subsídios extra. A melhoria das retribuições
salariais, das oportunidades de carreira e das condições de trabalho têm, também, efeitos positivos
na motivação e fixação dos agentes educativos. Contudo, os factores subjacentes ao absentismo
e trabalhos paralelos no ensino privado devem ser alvo da maior atenção (idem: 186-187).
O treino profissional deve assentar no equilíbrio entre a teoria e a prática, e ser garantido antes
e durante a carreira docente, por forma a responder a novos desafios emergentes. A UNESCO
(idem) recomenda também que os professores estejam aptos a ajudar alunos com diferentes
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necessidades de aprendizagem, e a capacitar as crianças dos níveis iniciais com competências de
leitura. Tal implica que os professores precisem de formação e recursos para ensinar na língua
que a criança conhece. A inevitabilidade de recorrer a professores sem formação adequada, a
trabalharem em salas de aula sobrelotadas e com poucos recursos, compromete a qualidade da
educação. Em paralelo, são necessários currículos bem desenhados e adequadas práticas de
avaliação, que promovam valores e competências decisivas na vida dos alunos.
A qualidade da educação não pode ser dissociada da formação de professores, cuja importância
foi reconhecida na Declaração de Dakar, Educação Para Todos, em 2000. Reforçando o
pressuposto de que nenhum sistema de educação pode elevar-se acima da qualidade dos seus
professores, Musaazi (2012: 9-10) aponta como objectivos da formação docente:
1. Dotar as salas de aula, de todos os níveis de ensino, de professores altamente motivados,
conscientes e eficientes;
2. Encorajar o espírito criativo e investigativo dos professores;
3. Ajudá-los a entrosarem-se na comunidade e na sociedade em geral, e ampliar o seu
compromisso com os objectivos nacionais;
4. Providenciar professores com a adequada preparação intelectual e profissional para o
trabalho que exercem, e que sejam capazes de a adaptar à vida no seu país e no mundo;
5. Aumentar o compromisso dos professores com a profissão de ensino.
A UNESCO e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) adoptaram, em 5 de Outubro
de 1966, uma recomendação relativa ao estatuto do pessoal docente. A ferramenta em ques-
tão constitui um importante guia orientador para a promoção do estatuto dos professores e,
consequentemente, para a qualidade da educação. Nela se estabelecem os direitos e deveres
dos professores, bem como os padrões internacionais para a profissão, cobrindo questões tão
abrangentes como formação inicial e contínua, recrutamento, emprego e condições laborais,
supervisão e avaliação. O documento encerra ainda "recomendações para a participação dos
professores nas decisões educativas através de consultas e negociações com as autoridades da
educação" (UNESCO/OIT, 2008: 5).
Em contextos de desenvolvimento, tendo os professores sido formados de modo acelerado,
aconselha-se a organização, em simultâneo, de esquemas de formação com a adequada duração
para preparar um corpo docente competente. Tais programas acelerados deveriam reger-se de
critérios de selecção de estudantes que garantam condições de continuidade de formação. Por
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fim, "como condição de continuidade de serviço, o pessoal docente com qualificação insuficiente
deveria ser obrigado a adquirir as qualificações necessárias ou a completar as que já tiver" (idem:
49).
Nos próximos capítulos, descreve-se o contexto educativo frágil em que a formação e o desen-
volvimento profissional dos docentes angolanos se tem desenrolado. Os alertas apontados e
recomendações sugeridas (Dyer: 2005; INEE: 2015; Musaazi: 2012; Rose: 2014; UNESCO/OIT:
1966; UNESCO: 2014) servirão de matriz de análise ao modo como se têm desenhado, aplicado
e avaliado as políticas educativas de formação de professores em Angola.
Capítulo 2
Caracterização do sistema educativo
angolano
Desde a constituição de Angola como país independente, em 11 de Novembro de 1975, contam-
se duas reformas educativas: a reforma de 1977, implementada a partir de 1978, e a reforma de
2001, em prática desde 2003 (MED, 2010: 4). O almejado desenvolvimento do ensino não se
materializaria, porém, no contexto de conflito do final do século XX/início do século XXI, e
alguns constrangimentos herdados do passado mantêm-se até aos dias de hoje.
Estimava-se em 85 % da população total o índice de analfabetismo no final da colonização
portuguesa (Neto, 19761). Até então, a política educativa era, nas palavras de Victorino (2012:
10), manifestamente discriminatória para os angolanos, na medida em que não permitia o acesso
democrático das populações aos serviços educativos.
Com vista à alfabetização de crianças e adultos, foi aprovado em 1977 o Plano Nacional de
Acção para a Educação de Todos. A preocupação em promover a educação no novo país era,
ademais, patente no Programa Maior do Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA),
documento que advogava o desenvolvimento da instrução, da cultura e da educação, através das
seguintes medidas:
- Liquidação da cultura e da educação colonialista e imperialistas. Reforma do ensino em
vigor. Desenvolvimento da instrução, da cultura e da educação ao serviço da liberdade e do
progresso pacífico do povo angolano.
1Discurso proferido pelo Presidente António Agostinho Neto, em 22 de Novembro de 1976, a propósito do
lançamento da Campanha de Alfabetização. Por este motivo, o dia viria a ser assinalado como o Dia do Educador.
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- Combate vigoroso e rápido do analfabetismo em todo o país.
- A instrução pública será da competência do Estado e estará sob a sua acção directa.
- Tornar efectiva, progressivamente, a instrução primárias obrigatória e gratuita.
- Desenvolver o ensino secundário e o ensino técnico-profissional e criar o ensino superior.
- Estabelecimento de relações culturais com países estrangeiros. Formação e aperfeiçoa-
mento dos quadros técnicos necessários à construção do país.
- Impulso e desenvolvimento das ciências, das técnicas, das letras e das artes.
- Instrução, no campo, de meios eficazes e suficientes para a assistência médica e sanitária
das populações camponesas. Desenvolvimento equilibrado, à escala nacional, dos serviços
de assistência médica e sanitária.
- Liquidação da prostituição e do alcoolismo.
- Estímulo e apoio às actividades progressistas da juventude.
- Fomento e protecção, em todo o país, da cultura física [MPLA, 1977, cit. in Nguluve,
2006: 216].
Devido à escassez de recursos humanos docentes, Cuba enviou para Angola milhares de pro-
fessores para leccionarem no ensino fundamental, médio, superior, e em cursos de formação de
professores. Em razão da barreira linguística, os docentes cubanos eram predominantemente
empregues nas áreas de ciências naturais, história e geografia, bem como economia e engenharias,
no caso do ensino superior, ficando a Língua Portuguesa a cargo de angolanos ou portugueses.
Desta cooperação Sul-Sul, através de especialistas e assessores cubanos, resultaram os primeiros
programas do ensino angolano (Hatzky, 2008: 58).
De acordo com um documento enviado pela Direcção Provincial de Educação (DPE) da Huíla
ao Gabinete de Intercâmbio e Cooperação Internacional do MED, em 1978, os professores-
estagiários do designado "Destacamento Pedagógico Internacionalista Che Guevara" tinham uma
fraca preparação pedagógica e científica e um total desconhecimento da realidade angolana (in
Hatzky, 2008: 59).
Embora não sendo marcada pela sustentabilidade, a missão, que durou até 1991, teve um efeito
visível na formação dos estudantes angolanos, que de outro modo provavelmente não teriam tido
acesso a conhecimentos científicos.
O intercâmbio processou-se também, desde 1977, através da deslocação de milhares de crianças
e jovens angolanos para Cuba, onde estudaram na Ilha da Juventude (Isla de la Juventud), em
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regime de internato. Além do ensino primário e secundário gratuitos, Cuba cedia bolsas de
estudo para a frequência das suas universidades. A fim de manter a ligação à cultura de Angola
na Ilha, também alguns dos professores eram angolanos. Ensinavam Português, Geografia e
Sociologia (Hatzky, 2008: 58-62).
A aproximação de Angola - MPLA - a Cuba, Ex-União Soviética, e países do antigo Leste
Europeu decorre da comunhão ideológica socialista que professavam (Binji, 2013: 68; Hatzky,
2008: 55; Nguluve, 2006: 82-83). A intervenção militar e o apoio financeiro de Cuba, solicitados
por Agostinho Neto, líder do MPLA, foram decisivos para a consecução da independência.
Embora certo de que o desenvolvimento da educação tenha encontrado o seu principal obstáculo
nas desavenças entre os movimentos políticos após 1975, Nguluve (2006: 63) faz notar, como
pano de fundo de tais desentendimentos, dois tipos de pressão externa: por um lado, a expansão
do capitalismo, e por outro, do socialismo.
Através de uma análise da política educacional angolana, o autor descreve um cenário de crise,
resultante do distanciamento do problema de ensino no espaço político. Reconhecendo nesse
palco político a preponderância de interesses individuais ou de grupo pelo poder, em detrimento
de preocupações sociais, Nguluve (idem: 64) alerta para a necessidade urgente de repensar o
sistema educacional angolano. Nesse sentido, apela a um compromisso político que permita
viabilizar dinâmicas sociais, culturais, administrativas e infra-estruturas degradadas durante a
guerra.
É analisado o impacto da guerra na formação de professores, distinguindo-se o período antes
e após 1975. No entender do autor, foi passada aos professores a visão de que o colonialismo
português e a guerra, desligada dos seus autores, foram os motivos do pouco avanço no seu nível
de formação:
O empreendimento da guerra angolana se justificava, apenas, na medida em que os objecti-
vos a serem alcançados visavam à liberdade política e cultural e à independência do país
em relação aos portugueses - que foi a guerra empreendida antes de 1975, diferente daquela
que se seguiu à independência, impedindo que uma formação mais eficaz de professores
fosse possível. Numa situação em que a luta se volta pura e simplesmente à obtenção de
poder, as dificuldades em relação à formação de professores são maiores, pois se nota a
ausência de políticas eficazes de ampliação dos espaços escolares e de cursos de níveis
superiores para formação de professores [Nguluve, 2006: 55].
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O Ministério do Planeamento de Angola (2003) aponta como consequências dos 27 de guerra
em Angola: a destruição de infra-estruturas básicas para o desenvolvimento; o deslocamento
de pessoas das suas áreas tradicionais de residência, estimado em 4 milhões; êxodo dos meios
rurais onde as populações tinham na agricultura o principal modo de subsistência; contaminação
de terrenos com minas antipessoais; esgotamento dos sistemas sociais de saúde, educação,
saneamento, fornecimento de água e energia; limitação de investimentos públicos, alocados às
despesas militares. Além da guerra, outros factores contribuíram para os problemas sociais:
Mas a guerra não foi o único factor de depauperamento das condições de vida das popula-
ções. Associaram-se-lhe outros factores como a condução da política económica que não foi
encaminhada da melhor forma, reflectindo-se em políticas globais e sectoriais inadequadas.
Tudo isto teve profundos reflexos na produção de bens alimentares e noutras actividades
como o comércio, os transportes e a indústria alimentar, levando o país a uma situação de
crise social cujo lado mais visível é a pobreza e fome que afecta uma significativa porção da
população angolana [Ministério do Planeamento, 2003: 18].
Após os acordos de paz de 1991 entre o MPLA e a União Nacional para a Independência Total de
Angola (UNITA), para terminar a guerra civil, impunha-se uma mudança no sistema de ensino até
então pautado pela visão do partido único, baseado na ideologia socialista (marxismo-leninismo).
O multipartidarismo abriu espaço às primeiras eleições presidenciais e legislativas em 1992 e
à política de economia de mercado (capitalismo), sob o governo do MPLA (Binji, 2013: 70).
Nguluve faz uma distinção ideológica de ambas as fases, no que à educação diz respeito:
no socialismo o foco estava voltado para a vitória e «bem-estar» da população como um
todo, no capitalismo o foco do sucesso passou a ser o indivíduo, que busca para si a vitória
e seu bem-estar. O ensino é importante na medida em que é necessária a manutenção da
força de trabalho especializada [Nguluve, 2006: 139].
A transição da economia de orientação socialista para uma economia de mercado impunha uma
mudança no sistema de educação implementado em 1978. Foram eixos determinantes da segunda
reforma educativa do país o Exame Sectorial da Educação, efectuado de 22 de Julho a 31 de
Agosto de 1992, e o Plano Quadro Nacional de Reestruturação do Sistema Educativo, realizado
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no mês de Maio de 1995 (Zau, 2005). A fim de realizar o estudo do sector, entre 1991 e 1995, o
governo angolano solicitou a cooperação da UNESCO (Benji, 2013: 97).
A Lei n.º 13/01 (de 31 de Dezembro), de Bases do Sistema de Educação (LBSE), fundamenta a
reforma, em resposta aos novos desafios democráticos em Angola e às agendas internacionais de
desenvolvimento (Nguluve, 2006: 116). Neste sentido, Angola ratificou os principais compro-
missos dos estados em garantir o direito à educação aos seus cidadãos e cidadãs: a Convenção
sobre os Direitos da Criança, o Quadro de Acção de Dakar-UNESCO, a Declaração Mundial da
Educação para Todos, Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio2 (ODM) e, no âmbito da
Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC), o Protocolo sobre Educação e
Formação (Azancot; ADRA, 2014: 9).
Na introdução à LBSE, salienta-se a "vontade de realizar a escolarização de todas as crianças
em idade escolar, de reduzir o analfabetismo de jovens e adultos e de aumentar a eficácia do
sistema educativo" (Lei n.º 13/01: 2). A readaptação do sistema educativo visa responder às
"novas exigências da formação de recursos humanos, necessários ao progresso sócio-económico
da sociedade angolana" (idem).
A reforma conceptualizada na LBSE tem vindo a ser operacionalizada em cinco etapas: (1)
preparação, de 2002 a 2012; (2) experimentação, de 2004 a 2010; (3) avaliação e correcção, de
2005 a 2010; (4) generalização, de 2006 a 2011; (5) avaliação global, 2012 (MED, 2010: 5).
Binji (2013: 42-44) destaca cinco eixos fundamentais da reforma educativa que procuram
responder às exigências do país: (1) obrigatoriedade e gratuitidade da educação até aos 13 anos
de idade; (2) inserção da disciplina de religião e moral no currículo educativo; (3) criação do
subsistema de formação de professores; (4) criação de instituições escolares especiais para alunos
portadores de deficiências; (5) introdução das línguas nacionais.
Não obstante os sinais positivos de superação em relação ao anterior sistema educativo, nome-
adamente a gratuitidade e obrigatoriedade do ensino primário, há ainda um caminho árduo a
percorrer. Como pontos negativos da reforma, Binji aponta:
o problema do investimento em infra-estruturas para a formação de professores a nível
médio e superior, a praxis tradicional do processo de ensino e aprendizagem, a consciência
2De 6 a 8 de Setembro de 2000, 191 países e 147 chefes de Estado e de Governo aprovaram, no fórum "Cimeira do
Milénio", uma declaração com oito objectivos e dezoito metas a alcançar até 2015, em prol do desenvolvimento
universal.
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de ser educador, a passagem automática no ensino primário, a monodocência, a assimetria
entre a escola do campo e a escola urbana e a qualidade do ensino (a escola produtora de
diplomas e não de saberes) [Binji, 2003: 100].
Através da LBSE, enquanto reguladora do sistema educativo, o Governo de Angola visava
levar a cabo a Estratégia Integrada para a Melhoria do Sistema de Educação 2001-2015,
conceptualizada no Plano de Acção Nacional de Educação para Todos 2001-2015 (adiante
designado PNA-EPT). O PNA-EPT inclui três componentes: "(i) infra-estruturas físicas (cons-
trução, reabilitação e equipamentos); (ii) recursos humanos (formação e capacitação regular e
intensiva de quadros) e (iii) reforço da capacidade institucional, consubstanciado no processo de
Administração e Gestão do Sistema de Educação" (Ministério do Planeamento, 2003: 28).
O PNA-EPT assenta nas recomendações do Fórum Mundial de Educação realizado em Dakar3 .
Preconiza um desenvolvimento sustentável, através dos seguintes passos: "(i) reformar o sistema
de educação; (ii) concluir a reforma curricular; (iii) intensificar a formação e a superação de
professores primários, gestores e inspectores escolares, assim como desenvolver os sistemas de
controlo da qualidade do sistema educativo" (idem).
A implementação do PNA-EPT decorreu em três períodos. A fase de emergência (2003-2005)
contemplou áreas prioritárias como as infra-estruturas escolares, a implementação de programas
integrados de formação intensiva e inicial (de professores, metodólogos e gestores escolares), e
o equipamento da base material de estudo (material didáctico e equipamento escolar). Na fase
de estabilização (2006-2010), previa-se implementar na totalidade o novo sistema educativo,
com destaque para a passagem da escolarização básica de quatro para seis anos. A fase de
desenvolvimento (2011-2015) visava consolidar os programas, planos e projectos das fases
precedentes (idem).
Zau define a Estratégia Integrada para a Melhoria do Sistema de Educação 2001-2015 como:
um instrumento de orientação do Governo, com o objectivo de direccionar, integrar e
conjugar o esforço nacional, na perspectiva de uma educação pública de qualidade para
todos, num espaço de 15 anos. Através da mesma, o MED procurou proporcionar melhorias
substanciais no desenvolvimento do processo docente educativo, com particular incidência
3O Fórum Mundial de Educação realizado em Dakar (Senegal), em Abril de 2000, reafirmou a garantia do direito
de todas as pessoas (crianças, jovens e adultos) a uma formação que responda às suas necessidades educativas
fundamentais, já enunciada em Jomtien (Tailândia), na Declaração Mundial sobre Educação Para Todos - 1990.
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para a educação primária e para a universalização da alfabetização de adultos [Zau, 2009:
281].
A Estratégia designava caber ao MED "o recrutamento e a formação intensiva dos novos
professores que serão seguidos nas suas carreiras por um complemento de formação" (Governo,
2001: 49). Quantos aos moldes em que a formação decorreria, o documento apenas informa:
"Um programa especial de formação será empreendido por centros de formação com vista a
satisfazer as necessidades urgentes dos professores" (idem).
O documento final da Consulta Pública Nacional (in Nguluve, 2006: 117), realizada no âmbito
do projecto de Acção Nacional de Educação para Todos4 , em 2004, apontava como aspectos a
superar no sistema nacional de educação:
1. Insuficiência de recursos financeiros para a gestão do sistema de ensino;
2. Falta de incentivos para a retenção e mobilidade geográfica do corpo docente no sistema
de educação e ensino;
3. Fraco domínio da língua veicular pelos alunos e da língua nacional pelos professores;
4. Não utilização das línguas nacionais no processo de ensino e aprendizagem;
5. Fraca utilização da língua gestual;
6. Inexistência de programas educativos rádio televisionados em Português, línguas nacionais
e língua gestual;
7. Deficiente promoção da cultura de cidadania;
8. Insuficientes estruturas infantis de atendimento à primeira infância;
9. Contexto sócio-económico e cultural em que vivem as famílias e comunidades não permite
uma participação activa nas questões de protecção, educação e desenvolvimento das
crianças na primeira infância;
10. Insuficiência de infra-estruturas físicas e material escolar.
Das recomendações resultantes do mesmo encontro de reflexão, elencamos algumas mais direc-
tamente relacionadas com actividade docente:
1. Melhoramento da gestão dos recursos humanos;
4O documento final da Consulta Pública Nacional resultou de um encontro realizado em Luanda, de 21 a 24 de
Abril de 2004.
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2. Implementação da política de incentivos para a retenção do corpo docente no sistema de
educação e ensino, particularmente nas zonas rurais;
3. Que sejam respeitados os critérios e normas em vigor para o funcionamento das DPE em
adequação com a estrutura do MED;
4. Estabelecimento de uma norma que possibilite a melhoria da coordenação das agências
financiadoras e ONG que trabalham no sector;
5. Reforço das capacidades dos centros de formação local para que possam implementar os
diferentes programas e modalidades de formação de professores, formadores e gestores
escolares;
6. Elaboração e implementação urgente de programas curriculares em línguas nacionais, por
forma a proporcionar o desenvolvimento da educação e formação profissional dos jovens e
adultos, sobretudo dos que vivem nas zonas rurais;
7. Incremento da alfabetização em línguas nacionais e do ensino à distância;
8. Reforço na aprendizagem da língua portuguesa;
9. Criação de áreas de formação e cursos de acordo com as necessidades nacionais, sectoriais
e revisão dos currículos de formação, no sentido de se atribuir maior carga horária às
práticas e às experiências profissionais;
10. Garantia de distribuição do material escolar;
11. Criação e apetrechamento de bibliotecas escolares;
12. Promoção da cultura de paz e da tolerância, a educação da cidadania e a educação patrió-
tica como pressuposto importante para a edificação de um futuro melhor para todos os
angolanos (in Nguluve, 2006: 117-118).
Passada uma década desde a adopção daquele Plano, o MED (2014: 13) conclui que "a quase
totalidade das acções e medidas então preconizadas não foram cumpridas na totalidade por
constrangimentos de ordem conjuntural e estrutural".
No Relatório da Fase de Experimentação do Ensino Primário e do 1.º Ciclo do Ensino Secun-
dário (MED, 2010: 40), recomendava-se, como acção essencial para a fase de generalização
da reforma educativa: a formação inicial e em exercício dos professores; a disponibilização
de manuais e outros meios de ensino; a ampliação da rede escolar - construção de escolas; a
implementação de políticas sociais - merenda, saúde, transporte e bolsas internas; a assistência
social a famílias carenciadas.
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A Avaliação de Médio Termo da Implementação do PAN-EPT 2001-2015 levada a cabo em 2011,
pelo MED, com o apoio da UNICEF, permitiu identificar vários constrangimentos e dificuldades
na execução das acções previstas, de onde se destacam:
os problemas endógenos como a deficiente qualidade dos professores, a falta de equipamen-
tos de ensino, as debilidades no acompanhamento e controle da acção educativa (inspecção
e supervisão), a insuficiência de meios financeiros, de transporte e de outros recursos, para
além de problemas exógenos ligados à Política de Administração e Gestão Pública que
se consubstanciam na ausência de mecanismos e de instrumentos eficazes para a descen-
tralização e autonomização administrativa e financeira e a compatibilização entre acções
descentralizadas e directrizes nacionais sectoriais. Para além destes constrangimentos,
verifica-se a ausência de Mecanismos de Controlo Social e de Transparência que permiti-
riam a monitorização e acompanhamento dos planos, programas e as actividades educativas
[MED, 2014: 13-14].
Face aos entraves apontados, o MED redefiniu o PAN-EPT até 2020, envolvendo a acção conjunta
do Ministério da Assistência e Reinserção Social, Ministério do Trabalho e Segurança Social e
Ministério da Família e Promoção da Mulher (idem).
Segundo o Inquérito Integrado sobre o Bem-Estar da População (INE, 2011: 4), um dos
principais factores da pobreza em Angola reside na educação, "na medida em que influencia
extremamente o acesso aos serviços básicos e à capacidade de gerar activos financeiros e físicos
para o agregado familiar". Quanto mais elevado é o nível de escolaridade do líder do agregado,
mais baixo o nível de pobreza da família. A alta relação entre o nível educacional de um país e o
nível de renda per capita constitui um argumento para a aposta na educação formal em Angola,
conducente ao desenvolvimento económico, dada a escassez de mão-de-obra qualificada. Porém,
o sistema de ensino público carece de uma ampliação do número de vagas, que permita maior
igualdade de acesso. Estudantes sem possibilidades financeiras dificilmente conseguem concluir
os estudos (Nguluve, 2006: 151-152).
No que diz respeito ao acesso à educação, são visíveis as diferenças entre o meio urbano e o meio
rural: "mais famílias urbanas (76 %) e rurais (55 %) declaram ter acesso à escola até um raio
de 2 km da sua residência". Muitas crianças (29 %) têm de percorrer mais de 2 km para chegar
à escola (INE, 2011: 8). Ascende a 20 % a percentagem da população com 6 ou mais anos de
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idade que nunca frequentou a escola. Dessa população, cerca de 26 % são crianças, entre os 6 e
os 9 anos de idade. Outro dado preocupante consiste no baixo nível de retenção das crianças nas
escolas: "mais de 60 % das crianças que terminam o ensino primário não transitam para o ensino
secundário e existe um elevado número de crianças fora do sistema escolar" (MED, 2014: 20).
Merece também atenção o alto nível de atraso escolar: estima-se que 58.5 % das crianças e
adolescentes dos 12 aos 17 anos frequentam o ensino primário, quando deveriam estar no nível
secundário, em programas correspondentes à sua idade. Urge diminuir o desfasamento entre
classe e idade, corrigindo o fluxo de entrada (a maioria das crianças entra aos 10 anos) e o fluxo
escolar (MED, 2014: 20-21).
O fim da guerra trouxe um fenómeno de explosão escolar. Em 1991 (Lei n.º 18/91) surgiram
as escolas particulares, até então inexistentes devido ao sistema político, contribuindo para o
aumento do número de alunos. Uma década depois, a extensão da escolaridade obrigatória da 4.ª
classe para a 6.ª classe5 , introduzida pela LBSE, contribuiu para que se assistisse em Angola ao
pulular de escolas privadas, numa tentativa de resposta à insuficiente rede pública.
Entre 2004 e 2008, o número de alunos matriculados no processo de alfabetização, iniciação,
ensino primário e nas três vertentes do ensino secundário cresceu a uma taxa média anual de
15.18 %. Porém, entre 2008 e 2009, o número de analfabetos era de 34 %, a nível nacional, com
grande incidência no sexo feminino, e o número de pessoas com escolarização para além do
ensino primário era de apenas 4 % (INE, 2011: 9).
Segundo dados de 2002, com o início da reforma educativa, nos níveis primário e secundário
existiam 19 012 salas de aula. Este número passou para 50 516 em 2008, constituindo um
aumento de 31 504 novas salas de aula (MED, 2008: 7). O elevado rácio aluno-sala obrigou
muitas escolas a dividirem o dia em três turnos de aulas: matinal, vespertino e nocturno. O
MED está consciente do rácio alunos-professor ser um dos maiores na região da África Austral
("ultrapassando os 140 por sala"), pelo que tenciona aumentar esforços para eliminar as aulas
por turnos e aumentar o número de horas diárias de aulas, de três para seis horas, pelo menos
(MED, 2014: 31-32). Por outro lado, não obstante o forte investimento na construção de novas
escolas, é necessária uma maior aposta na construção de escolas rurais que substituam as salas
de aula debaixo de árvores ou em escombros (idem).
5A obrigatoriedade de frequência das 6 primeiras classes diz respeito apenas ao subsistema de ensino geral,
excluindo-se a educação de adultos.
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Quanto ao número de efectivos escolares, entre 2002 e 2008, disparou de 2 558 136 para 5
640 554. Na mesma baliza temporal, o número de professores do ensino geral (efectivos e
contratados) cresceu de 91 073, em 2002, para 191 867, em 2008 (MED, 2008: 9). Em relação a
2010, estima-se que existissem cerca de 120 mil professores, no conjunto do sistema de ensino,
exceptuando o ensino superior (Governo, 2012a: 32).
Numa Mensagem sobre o Estado da Nação, em 2013, o Presidente da República afirmava existi-
rem, à data, 7,4 milhões de alunos matriculados em todos os níveis de ensino não universitário:
5.1 milhões no ensino primário e 2.3 milhões no ensino secundário. O número de professores
era de 278 mil: 153 mil no ensino primário e classe de iniciação e 125 mil no ensino secundário.
Na mesma mensagem enunciou que, "com vista a melhorar a qualidade do Ensino de Base, o
Executivo vai empreender acções para melhorar a formação de professores" (MED, 2014: 3).
De facto, o grande desafio da educação em Angola, no que diz respeito aos recursos humanos,
prende-se com o baixo nível de formação académica e pedagógica dos professores. Além da
falta de qualificações adequadas para os diversos níveis e áreas de ensino, o número de activos é
reduzido, face às necessidades, e a sua distribuição no território irregular.
Um olhar sobre os vencimentos dos professores, desde 2002 a 2007, permite aferir um investi-
mento directo na valorização destes profissionais, em função do aumento significativo do salário
nos níveis primário e secundário. Tomemos como exemplo o salário mínimo de professor do
1.º CES, fixado em 10 800.00 kz no ano 2002, e 27 033.00 kz no ano 2007. Quanto ao salário
médio, para o mesmo escalão, foi dos 14 513.00 kz, em 2002, aos 33 791.00 kz, em 2007 (dados
mais completos poderão ser consultados na tabela 7, em anexos A.1). De 2007 a 2013, os valores
do salário mínimo duplicaram: um professor de 1.º CES, diplomado, no 6.º escalão, auferia 63
066.55 kz em 2013, enquanto um colega no 1.º escalão tinha como vencimento 112 118.31 kz
(vide tabela 8, em anexos A.1).
A variação de valores salariais decorre dos diferentes escalões da carreira, cujas normas de
promoção são regidas pelo Decreto n.º 3/08 (artigo 25.º). Os titulares de órgãos executivos, como
a direcção de turma ou a coordenação de turno, por exemplo, enquadram-se, para efeitos de
remuneração, nos titulares de cargos de chefia (Decreto Presidencial n.º 109/11: artigo 30.º).
Em virtude do elevado custo de vida em Angola, sobretudo nos meios urbanos, a esmagadora
maioria dos profissionais de ensino multiplica funções em várias escolas ou mantém actividades
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paralelas noutros sectores, de onde resultam altas taxas de absentismo e não pontualidade nas
funções docentes. Nas palavras de Santos (in Boa Ventura, 2013: 3), a profissão de professor
tornou-se uma "profissão de transição", que dura enquanto não se abrem novas perspectivas de
realização profissional.
A administração dos recursos financeiros em Angola é feita pelo governo central; nas províncias
é levada a cabo pelos governos locais, que daquele dependem. O Orçamento Geral do Estado
(OGE) concentra-se na estrutura central, sem que as verbas destinadas às diversas províncias
sejam fixas, nem tão pouco as destinadas à educação e demais sectores (Nguluve, 2006: 28).
Um olhar sobre o OGE 2015 revela que a despesa por local, para Cabinda, se situou nos 0.96 %
(ocupando o décimo primeiro lugar das 18 províncias), face aos 72.06 % destinados à Estrutura
Central (Ministério das Finanças, 2015).
Quanto às fatias do mesmo OGE, por função, a educação ocupa o quinto lugar na ordem das
despesas, com 9.07 % do bolo total (vide tabela 9, em anexos A.1). De forma inovadora, o OGE
2015 dedica os maiores aumentos aos sectores sociais: com uma subida de 47 % para a educação,
33.2 % para a protecção social e 28.4 % para a saúde. O Observatório Político-Social de Angola,
em conjunto com a Acção para o Desenvolvimento Rural e Ambiente (ADRA) concluem que "a
proposta de OGE 2015 quebra com a tradição, denunciada em relatórios anteriores, de gastar
mais com a defesa, segurança e ordem pública do que com a educação e saúde juntas" (OPSA;
ADRA, 2014: 6). De acordo com a mesma fonte, é a primeira vez, desde 1991, que a soma
das verbas destinadas à educação e saúde (1 063.2 mil milhões kz = 10.73 mil milhões USD)
ultrapassa o total da defesa, segurança e ordem pública (1 023.0 mil milhões kz = 10.32 mil
milhões USD).
Uma leitura mais detalhada das verbas afectas à educação no OGE 2015 permite-nos aferir
um aumento (a quadruplicar) para o ensino pré-escolar. A OPSA e a ADRA consideram-no
positivo, embora aquém das necessidades do segmento: "pois se considerarmos que Angola
terá cerca de 800 mil crianças em idade pré-escolar, a despesa per capita é inferior a 2 500.00
kz/ano" (OPSA/ADRA, 2014: 9).
O ensino primário continua a reunir mais recursos (64.5 % das despesas com a rubrica "Edu-
cação"). A duplicação das suas verbas (de 211,4 mil milhões kz para 424,5 mil milhões kz)
reflecte as conclusões dos especialistas sobre aqui se registarem os problemas mais prementes da
educação em Angola.
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As verbas afectas ao ensino secundário, por outro lado, situam-se nos 12.8 % (representando uma
descida de 7.1 pontos percentuais), face aos 14.5 % do ensino superior (também tendo descido
7.8 pontos percentuais). A OPSA e a ADRA classificam esta repartição de recursos entre os
níveis de ensino secundário e superior de incompreensível, sugerindo "um esforço financeiro
exagerado em favor das universidades e em detrimento das escolas secundárias que são em maior
número e têm muitos mais alunos" (OPSA/ADRA, 2014: 9).
Contudo, embora no geral os recursos afectos à educação tenham aumentado, restringem-se a
um baixo patamar, se analisados a nível internacional. Vejam-se exemplos de países africanos
recentemente saídos de conflitos, como o Burundi ou a Cote d’Ivoire, cujos gastos com a
educação excedem os 20 % do total de despesas, bem acima dos 9.1 % (657.8 mil milhões Kz =
6.64 mil milhões USD) que Angola dedica ao mesmo sector (idem: 6). O valor médio percentual
dos orçamentos de estado nos países da SADC situa-se nos 18 % (Azancot; ADRA, 2014: 67).
Nesse sentido, o MED (2010: 41) recomenda: "para atingir os ODM, os investimentos para o
sector da Educação devem ser iguais ou superiores a 5 % do PIB".
Apesar dos esforços desenvolvidos em várias frentes, Angola ocupa a 149.ª posição do Índice de
Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD:
2014: 168), referente a 2013, num ranking de 187 países (vide tabelas 10 e 11, em anexos A.1).
A estimativa de vida ao nascer, em Angola, é ainda uma das mais baixas do mundo: 50 anos
para os homens, 53 anos para as mulheres (idem: 184). Em virtude da correlação entre a saúde e
o desenvolvimento social e crescimento económico, importa também referir alguns progressos
registados pelo MED, desde 2002, neste sector:
a mortalidade materna diminuiu em 57,1 % para 600 mortes em 100 mil nascimentos; a
taxa global de mortalidade infantil reduziu de 20 %, para um em cada cinco; a má nutrição
reduziu, tendo caído de 35 % para 23 % da população; a prevalência de crianças com baixo
peso diminuiu de 37 % para 16 % [MED, 2014: 11].
No que à educação diz respeito, os dados do PNUD (2014: 200) referentes a 2012 revelam
taxas de 70.4 % de alfabetização de adultos (idade igual ou superior a 15 anos), e de 73 % de
alfabetização de jovens (idades entre 15 e 24 anos). As taxas brutas de matrículas atingem os
87 % no nível pré-primário, 140 % no primário, 32 % no secundário e 7 % no superior6 . A taxa
6Percentagens alusivas à população com idade equivalente aos respectivos níveis de ensino.
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de abandono escolar no ensino primário ascende a 68.1 %. Quanto à qualidade da educação, o
Índice de Desenvolvimento Humano apresenta dois indicadores: o rácio alunos-professores, 46;
a despesa com educação, 3.5 % do PIB.
O atraso estrutural de Angola coloca o país numa posição frágil, em matéria de competitivi-
dade, face à SADC. Nesse sentido, "o desafio da educação, mais do que um imperativo de
responsabilidade governativa e política é, fundamentalmente, um imperativo para a inserção
competitiva de Angola no contexto regional" (MED, 2014: 37). Propõe-se, então, que os esforços
do Governo no domínio da Educação Para Todos, no período 2015 a 2020, se concentrem na
"reafirmação do Papel Estratégico da Educação como um direito humano e como veículo para a
redução da pobreza, para a atenuação das desigualdades sociais e como condição essencial para
o desenvolvimento sustentável do país" (idem: 39).
2.1 Estrutura do sistema de educação de Angola
De acordo com a LBSE, o ensino angolano estrutura-se em três níveis: primário, secundário
e superior (vide figura 7, anexo A.2). Os níveis dividem-se em seis subsistemas: educação
pré-escolar, ensino geral, ensino técnico-profissional, formação de professores, educação de
adultos e ensino superior (Lei n.º 13/01: artigo 10.º).
Em prol do nosso estudo, importa descrever como se organiza o ensino secundário e que
objectivos persegue. Sucedendo ao ensino primário, o ensino secundário estende-se por dois
ciclos de três classes, quer na educação de jovens, quer na educação de adultos, e ainda na
educação especial. O 1.º ciclo abrange as 7.ª, 8.ª e 9.ª classes; o 2.º ciclo compreende as 10.ª,
11.ª, 12.ª e 13.ª classes e está organizado em áreas de conhecimentos, de acordo com a natureza
dos cursos superiores a que dá acesso (Lei n.º 13/01: artigo 19.º). O ensino geral dura três
anos, da 10.ª à 12.ª classes. A formação média técnica e média normal têm a duração de quatro
anos, da 10.ª à 13.ª classes. Complementarmente, estas formações podem estender-se por mais
um ou dois anos de formação, correspondendo a uma formação intermédia, para obtenção
de profissionalização daqueles que concluíram a 12.ª classe e não pretendam ou não tenham
conseguido ingressar no ensino superior (idem: artigos 25.º e 26.º).
O subsistema de ensino geral, estruturado em ensino primário e secundário, constitui o funda-
mento do sistema de educação, visando conferir uma "formação integral, harmoniosa e uma base
31 2.2. A Língua Portuguesa no currículo do 1.º ciclo do ensino secundário
sólida e necessária à continuação de estudos em subsistemas subsequentes" (Lei n.º 13/01: artigo
14.º). O ensino geral tem como objectivos:
a) conceder a formação integral e homogénea que permita o desenvolvimento harmonioso
das capacidades intelectuais, físicas, morais e cívicas;
b) desenvolver os conhecimentos e as capacidades que favoreçam a auto-formação para um
saber-fazer eficazes que se adaptem às novas exigências;
c) educar a juventude e outras camadas sociais de forma a adquirirem hábitos e atitudes
necessários ao desenvolvimento da consciência nacional;
d) promover na jovem geração e noutras camadas sociais o amor ao trabalho e potenciá-las
para uma actividade laboral socialmente útil e capaz de melhorar as suas condições de vida
[Lei n.º 13/01: artigo 15.º].
1. São objectivos específicos do 1.º ciclo [do ensino secundário]:
a) consolidar, aprofundar e ampliar os conhecimentos e reforçar as capacidades, os hábitos,
as atitudes e as habilidades adquiridas no ensino primário;
b) permitir a aquisição de conhecimentos necessários ao prosseguimento dos estudos em
níveis de ensino e áreas subsequentes.
2. São objectivos específicos do 2.º ciclo [do ensino secundário]:
a) preparar o ingresso no mercado de trabalho e/ ou no subsistema de ensino superior;
b) desenvolver o pensamento lógico e abstracto e a capacidade de avaliar a aplicação de
modelos científicos na resolução de problemas da vida prática [Lei n.º 13/01: artigo 20.º].
Ao nível do ensino superior, a LBSE veio acrescentar ao bacharelato e licenciatura o mestrado
e doutoramento, embora a oferta destes cursos pós-graduados seja ainda muito diminuta em
Angola.
2.2 A Língua Portuguesa no currículo do 1.º ciclo do ensino
secundário
Do plano de estudos do 1.º CES constam 12 disciplinas (vide tabela 15, em anexos A.1), que
possibilitarão ao aluno, após a conclusão da 9.ª classe, o prosseguimento dos estudos no 2.º
CES (Octávio; INIDE, 2013: 8): Língua Portuguesa, Língua Estrangeira (Inglês ou Francês),
Matemática, Biologia, Física, Química, Geografia, História, Educação Física, Educação Moral
e Cívica, Educação Visual e Plástica e Educação Laboral. A disciplina de Língua Portuguesa
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ocupa quatro tempos lectivos semanais, da 7.ª à 9.ª classes. A par da Matemática, são as duas
disciplinas com mais carga horária lectiva neste plano de estudos.
De acordo com o INIDE (2012: 4), a disciplina de Língua Portuguesa visa "alargar e aperfeiçoar
a compreensão e prática da língua oral e escrita", enquanto veículo de comunicação, intercâmbio
cultural e acesso à formação e informação. Assim, o seu programa para a 7.ª, 8.ª e 9.ª classes
estabelece como objectivos gerais:
- Desenvolver no aluno a capacidade de comunicação nacional e internacional que lhe
permita alargar o seu horizonte pessoal, bem como adquirir conhecimentos e experiências
acumuladas ao longo da história da humanidade;
- Proporcionar a consolidação da consciência nacional;
- Fomentar o apreço pelas manifestações culturais através da leitura de obras literárias
nacionais e internacionais;
- Fornecer instrumentos de comunicação e expressão oral e escrita que permitam a integra-
ção social e a participação consciente no processo político-cultural e socioeconómico do
país [INIDE, 2012: 6].
Os quatro objectivos gerais desdobram-se em dois grupos de objectivos específicos:
No que se refere ao desenvolvimento pessoal e social:
- Desenvolver competências e fomentar o apreço pelas manifestações culturais do seu País e
pelos valores estéticos, tanto nacionais como estrangeiros;
- Promover o desenvolvimento de atitudes e capacidades de relacionamento interpessoal
através de progressivas aquisições linguísticas;
- Fomentar atitudes responsáveis de análise e integração consciente no processo político-
social e económico do país.
No que se refere às aquisições fundamentais linguísticas:
- Assegurar as condições necessárias a um progressivo desenvolvimento linguístico que
permita uma expressão fluente, quer oral quer escrita;
- Desenvolver competências de análise e interpretação dos conteúdos escritos e orais;
- Proporcionar meios de utilização correcta da língua nas diversas situações de uso, nomea-
damente na compreensão dos conteúdos das outras disciplinas do currículo;
- Desenvolver a sensibilidade e a criatividade do aluno, através da leitura do texto literário
e da escrita do texto literário [INIDE, 2012: 6-7].
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A estruturação programática da disciplina assenta em conteúdos nucleares e tipologias textuais.
Os primeiros deverão desenvolver-se atendendo aos diferentes tipos de textos, de modo integrado
e progressivo (INIDE, 2012: 5). As tipologias textuais7 são justificadas quer pela necessidade de
entender, interpretar e produzir textos de géneros diversos numa dada língua, quer pela dimensão
estética da mesma língua: "o desenvolvimento da sensibilidade, criatividade e apreço pela leitura,
através do contacto com vários tipos de textos e géneros literários, bem como o gosto pela criação
de textos como forma de personalização e comunicação com os outros" (idem: 4-5).
Em relação à avaliação, o programa aponta a importância de serem tidos em conta, pelo professor,
os diversos tipos de avaliação: diagnóstica, formativa e sumativa, ao longo do ano lectivo (idem:
7).
2.3 A Língua Portuguesa em Angola - enquadramento
histórico
A presença da Língua Portuguesa em África (Angola, Cabo-Verde, Guiné-Bissau, Moçambique,
São Tomé e Príncipe) assumiu um papel social crescente a partir do século XIX/início do século
XX, aquando da intensificação do processo de colonização, com a formação de comunidades
falantes do Português (Gonçalves, 2005: 223-224).
Para o avanço do seu ensino, desde então, muito contribuíram as missões portuguesas. Embora
considerassem as línguas indígenas como vias de acesso aos fiéis, tal opção era recalcada pelas
autoridades coloniais, pelo que se impunha o uso do Português. Ilustramos esta afirmação com
passagens do Decreto n.º 77 de 1921:
Artigo 1.º, ponto 3: É obrigatório em qualquer missão, o ensino da língua portuguesa;
ponto 4: é vedado o ensino de qualquer língua estrangeira; Artigo 2.º: Não é permitido
ensinar nas escolas de missões línguas indígenas; Artigo 3.º: O uso de língua indígena
só é permitido em linguagem falada na catequese e, como auxiliar, no período do ensino
elementar da língua portuguesa; Parágrafo 1.º: É vedado na catequese das missões, nas
escolas e em quaisquer relações com indígenas o emprego das línguas indígenas por escrito
7Texto narrativo, texto descritivo, texto apelativo, texto informativo, texto poético, texto explicativo e texto
argumentativo.
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ou faladas de outras línguas que não sejam o português por meio dos folhetos, jornais,
folhas avulsas e quaisquer manuscritos; Parágrafo 2.º: Os livros de ensino religioso não
são permitidos noutra língua que não seja o português, podendo ser acompanhado do
texto de uma versão paralela em língua indígena; Parágrafo 3.º: O emprego da língua
falada a que se refere o corpo deste artigo e o da versão em língua indígena, nos termos do
parágrafo anterior, só são permitidos transitoriamente e enquanto se não generaliza entre
os indígenas o conhecimento da língua portuguesa, cabendo aos missionários substituir
sucessivamente e o mais possível em todas as relações com os indígenas e na catequese
as línguas indígenas pela língua portuguesa; Artigo 4.º: As disposições dos dois artigos
antecedentes não impedem os trabalhos linguísticos ou quaisquer outros de investigações
científicas, reservando-se, porém, ao governo, o direito de proibir a sua circulação quando,
mediante inquérito administrativo, se reconhecer que ela pode prejudicar a ordem pública e
a liberdade ou a segurança dos cidadãos e das populações indígenas [Decreto n.º 77/21].
Se por um lado a língua portuguesa constituiu um instrumento (decretado, como se leu) das
autoridades coloniais, por outro lado esteve ao serviço da resistência pacífica dos povos colo-
nizados. No entender de Pinto (2006: 64-68), a escrita representou, a par da adesão à religião
cristã e ao comércio lucrativo, uma certa resistência ou manifestação de afirmação da identidade
colectiva dos povos face ao colonizador. A apropriação de valores e hábitos culturais europeus
em proveito dos próprios povos é exemplificada pelo autor em dois fenómenos. O primeiro
alude aos cultos sincretistas de fusão da religião cristã com as religiões tradicionais africanas.
O segundo exemplo, que contribui para a nossa análise, versa o fenómeno "ambaquista". O
termo remete para os naturais de Ambaca (Cuanza Norte), educados por Jesuítas e Capuchinhos,
durante o século XVIII (até à expulsão da Companhia de Jesus), que percorriam durante o século
XIX as terras de Angola, vestidos à europeia, prestando serviços de escreventes. Tratavam da
correspondência dos sobas (autoridades regionais tradicionais) com as autoridades coloniais, aos
olhos de quem se tornaram figuras non gratae, por também se terem dedicado à redacção de
documentos reivindicativos dos direitos africanos sob terras expropriadas. Com o aumento de
colonos posterior à Conferência de Berlim (1884-1885), os ambaquistas ter-se-ão extinguido.
Já no século XX, a euforia do cultivo de café, sisal, oleaginosas e açúcar, com o consequente
aumento de mão de obra, levou à concentração de pessoas oriundas de regiões distintas, favo-
recendo o uso do Português como língua de comunicação, ainda de que modo torpe, dada a
inexistência de programas de alfabetização (Zau, 2005: 726).
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Também a guerra anti-colonial, desde 1961, constituiu um factor de promoção da Língua
Portuguesa, ensinada nas escolas da guerrilha, nas matas, de forma a evitar resquícios de
tribalismo que não contribuiriam para o engajamento de angolanos de etnias distintas. Ilustramos
esta evidência com uma passagem do romance Mayombe8:
- Qual é o teu nome de guerra?
- Não tenho.
- Bom. Temos de lhe arranjar um nome. Que propõem, camaradas?
Os guerrilheiros estudavam o rapaz. Este baixou os olhos.
- Onhoká, a cobra - propôs Ekuikui.
- Deixa lá o teu umbundo - cortou Sem Medo. - Ou lhe dás um nome na língua dele, ou em
português, que é de todos. Mas não na tua... Aí começa o imperialismo umbundo! [Pepetela,
2013: 71].
Nas décadas seguintes, a Língua Portuguesa continuaria a expandir-se, enquanto meio de
comunicação dos deslocados das respectivas áreas dialectais, por consequência da guerra civil,
geradora de largos fenómenos de êxodo rural, migrações e realojamentos (Zau, 2005: 728).
Após a independência dos cinco novos países africanos, Guiné-Bissau (1974), Moçambique,
Cabo-Verde, São Tomé e Príncipe e Angola (1975), todos adoptaram como língua oficial o
Português, uma escolha que terá sido motivada por razões diversas. Politica e economicamente,
convinha assegurar a unidade territorial da lusofonia, no seio da União Africana, e aos olhos das
Nações Unidas, bem como facilitar a integração económica através de uma língua com peso
nos mercados. No que diz respeito ao sistema educativo, também era natural que se mantivesse
a ordem estabelecida. Em terceiro lugar, assegurava-se a circulação da informação (Pestana,
2006).
O Português assumiria um papel estruturante e unificador na comunidade dos Países Africanos
de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) e, subsequentemente, na criação da Comunidade dos
Países de Língua Portuguesa (CPLP), enquanto "veículo, património, espaço e fundamento de
um projecto comum, em diálogo com outras línguas nacionais" (idem: 145).
No caso concreto de Angola, país etnicamente heterogéneo, não podemos ignorar a função
8A floresta tropical do Mayombe, a norte da província de Cabinda, serve de palco e título ao romance escrito por
Pepetela aquando da sua participação na guerra por um país livre e unificado, Angola.
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unificadora da Língua Portuguesa. Diferentemente da maioria dos países africanos, a língua
europeia da ex-potência colonizadora ganhou em Angola um predomínio impar, passando da
língua do colono para a língua veicular/dominante/instrumento de alfabetização, e chegando a
língua materna para mais de 20 % da população9 . Em contrapartida, a nosso ver negativa, a
diversidade linguística e cultural viria a ser considerada em muitos discursos como um "factor de
fragmentação para a construção da Unidade Nacional e não como um património e um recurso
valiosos" (Zau, 2005: 56). De outro modo, como levar a bom porto o slogan do MPLA - "um só
povo, uma só nação de Cabinda ao Cunene"?
Contudo, o facto de ter sido a língua do colonizador impedia o Português de ser moralmente
aceite como língua nacional. No III Simpósio sobre Cultura Nacional, a 11 de Setembro de
2006, o Presidente da República de Angola, José Eduardo dos Santos, associava o conceito de
nacional ao factor geográfico, apontando a abrangência linguística total da Língua Portuguesa no
território angolano:
as línguas africanas de Angola, até aqui designadas ’línguas nacionais’, [são-no] talvez
indevidamente, pois quase nunca ultrapassam o âmbito regional e muitas vezes se estendem
para além das nossas fronteiras [...] Devemos ter a coragem de assumir que a Língua
Portuguesa, adoptada desde a nossa Independência como língua oficial do país e que já é
hoje língua materna de mais de um terço dos cidadãos angolanos, se afirma tendencialmente
como uma língua de dimensão nacional em Angola [cit. in Miguel, 2008: 38].
Debatendo o estatuto da Língua Portuguesa em Angola, Pestana (2006: 146-147) questiona-lhe
a dualidade: "pátria de todos" ou "espólio de guerra"? Na óptica do investigador, o Português é
parte integrante da formação da angolanidade, desde o seu estatuto nacional no reino do Congo
(século XVI) até à luta pela independência, num contínuo de apropriação, enriquecimento no
contacto com as outras línguas faladas em Angola e modelagem da própria língua falada em
Portugal.
Registem-se, a título de exemplo, as palavras "bué" (muito) e "kota" (mais velho), emprestadas,
respectivamente, do calão de Luanda e do Kimbundu ("dikota"). Ambas são consagradas pela
9Dados do MED indicam que, nos finais dos anos 80, o Português teria passado a língua materna de cerca de 11 %
da população, e no ano 2000 o número ultrapassou os 21 %, transformando-se assim na língua dominante (Zau,
2005: 737). De acordo com o Observatório da Língua Portuguesa (2015), a língua é falada por 85 % da população
angolana.
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Academia das Ciências de Lisboa, no seu Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea.
Outro vocábulo, menos suspeito, mas também oriundo do Kimbundu é "quezília" ("kijila" -
interdição). A interferência linguística possibilitou, igualmente, a importação de alguns vo-
cábulos do Português para as línguas locais. Vejam-se os exemplos "sabola" (cebola) e "si-
kola/sikóóla" (escola), do Kimbundu, Kikongo e Umbundu (Neto, 2009: 28).
Diversos académicos angolanos problematizam a nacionalização da Língua Portuguesa em
Angola, isto é, o seu reconhecimento como nacional (ainda que de origem estrangeira), para
além de oficial e veicular. Factores como o próprio estatuto exclusivo de língua oficial, a sua
abrangente extensão territorial e populacional, bem como o facto de ser a língua materna de
muitos angolanos levam-nos a concordar com a legitimação do estatuto de língua nacional
(Miguel, 2008; Nzau, 2011; Pestana, 2006).
À semelhança da reconhecida variante de Português do Brasil, a Língua Portuguesa em Angola
carece de uma outra tomada de decisão política: ser consagrada ou não uma variante angolana
do Português? A contínua classificação dos desvios à norma do Português europeu como
erros no Português de Angola afigura-se como um remar contra a maré, que em nada contribui
para o sucesso escolar. Os desvios vão desde o domínio lexical ao morfossintáctico, passando
naturalmente pela pronúncia. Vejam-se alguns exemplos de hibridismo linguístico elencados por
Neto (2009: 24): (1) Este é o problema que estamos com ele. <Este é o problema que temos; (2)
Estávamos ir no serviço dele e não estávamos lhe encontrar. <Fomos ao serviço dele e não o
encontrámos. (3) Me abraçam. <Abracem-me. (4) João, filho dele foi na escola. <O filho do
João foi à escola.
Uma tomada de posição favorável à variante angolana do Português conduziria a um investimento
na pesquisa linguística, bem como à formação de professores de acordo com as especificidades
de tal variante. De igual modo, a pesquisa sobre a interferência das línguas autóctones no
Português contribuiria em larga medida para ultrapassar as dificuldades de ensino-aprendizagem
desta língua e das línguas nacionais.
2.4 As línguas nacionais de Angola
Observando as situações de contacto linguístico em que o Português se encontra nos países
africanos onde foi declarado língua oficial, podemos distinguir duas zonas. Na zona bantu
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(inclui Angola e Moçambique), o Português está em contacto com línguas do grupo Níger-
Congo, usualmente designadas línguas bantu, e constitui um importante veículo de comunicação,
sobretudo nas zonas urbanas. Na zona dos crioulos (engloba Cabo-Verde, Guiné-Bissau e São
Tomé e Príncipe), o Português está em contacto com línguas crioulas, as mais faladas pela
maioria da população (Gonçalves, 2005: 227).
Assim, contrariamente à zona africana centro-norte, marcada cultural e linguisticamente pela
presença árabe, Angola e os restantes territórios da zona centro-sul são influenciadas pelos povos
bantu, sobretudo, e outros não bantu ou pré-bantu, como é o caso dos pigmeus e dos khoisan -
bosquímanos e hotentotes (Nzau, 2011: 46).
Em Angola coabitam nove grupos etnolinguísticos bantu e três não bantu (Khoi, San e Ku-
roka10 ), de acordo com Pestana (2006). Os grupos concretizam-se em cerca de vinte línguas
nacionais11. Recorrendo às classificações de Guthrie, 1948; Greenberg, Mann e Dalby, 1994
(cit. in Nzau, 2011: 53-56), as línguas bantu de Angola subdividem-se em três zonas (H, K,
R), em função do grupo etnolinguístico, área geográfica e língua(s) associadas12 . Ao grupo
etnolinguístico Bacongo (pertencente à zona H) corresponde a língua Kicongo. Nzau refuta uma
crítica generalizada de que esta língua do antigo reino do Congo continue a ser falada nas regiões
que actualmente lhe correspondem, em Angola: províncias de Cabinda, Zaire e Uíge (norte e
noroeste do país). Na sua óptica,
uma vez fragmentado o reino do Congo, notou-se um acelerado processo de dialectização
da mesma língua, consoante as novas geolinguísticas que configuraram os novos Estados
vizinhos de Angola, de população bacongo. Deste processo de dialectização do kicongo
surgiram novos idiomas, alguns dos quais em franco processo de mobilidade estatutária,
como parece ser o caso, no contexto angolano, de fyote/ibinda [Nzau, 2011: 54-55].
Pese embora os fenómenos de dialectização não sejam exclusivos do Kicongo, o Ibinda merece
o nosso destaque pela amplitude que assume na província em que focamos o estudo. Inclusiva-
mente, os meios de comunicação social (Televisão e Rádio Pública de Angola) consideram esta
variante do Kicongo como "língua de Cabinda".
Um aspecto comum à maioria das línguas das zonas acima nomeadas consiste na sua existência
10Ou Vátwa (Neto, 2009: 20).
11Conferir mapas etnolinguísticos - figuras 8 e 9, em anexos A.4.
12Conferir tabela 25, em anexos A.1.
39 2.5. Ensino da língua oficial versus línguas nacionais
além-fronteiras de Angola, acompanhando mais as lógicas geo-culturais dos grupos étnicos
e não tanto as demarcações geo-políticas coloniais. Assim, o Kicongo é falado em Angola,
na República Democrática do Congo (RDC), na República do Congo e no Gabão; os grupos
cokwe-luchazi são falados em Angola, na RDC e na Zâmbia; o kwanyama em Angola e na
Namíbia (Nzau, 2011: 55).
Não existem dados exaustivos sobre a percentagem de falantes de cada língua, em Angola.
Sabemos que o uso das línguas nacionais ocorre sobretudo no meio rural, sendo a língua oficial
de utilização generalizada para a maioria da população. De acordo com uma notícia publicada
no Observatório da Língua Portuguesa (Março de 2015), entre as línguas nacionais angolanas, o
Umbundo é o mais falado (29 %), seguido do Kimbundu (10 %) e do Kikongo (9 %).
O artigo 3.º da Lei do Património Cultural de Angola (Lei n.º 14/05) reconhece as línguas
nacionais como "bens de interesse cultural relevante" (ponto 1), e estipula que o "ensino, valori-
zação, defesa das línguas nacionais e das suas variantes locais constituem objecto de políticas
e legislação próprias" (ponto 2). A este propósito, Nzau (2011: 37) considera que a "política
linguística tem representado uma das vertentes onde se escondem muitos males responsáveis pela
actual situação de desequilíbrio entre as línguas de Angola, pois muitas tentativas de regulação
das práticas linguísticas expiram, quase sempre, antes de ser implementadas".
2.5 Ensino da língua oficial versus línguas nacionais
Um olhar sobre as políticas linguísticas de ensino em diversos países africanos permite-nos
distinguir três tipologias, de acordo com Kembo Sure (cit. in Zau, 2005: 548):
1. Endoglótica, quando a língua indígena nacional é a única língua oficial (e.g.: Árabe:
Egipto, Mauritânia; Amárico: Etiópia; Swahili: Tanzânia);
2. Mixoglótica, nos casos em que a língua nacional e uma língua estrangeira são co-oficiais
(língua nacional com Francês: Burundi, Ruanda; com Inglês: Quénia, África do Sul; com
Árabe: Somália);
3. Exoglótica, quando a língua estrangeira é a única língua oficial (Inglês: Gâmbia, Nigéria;
Inglês e Afrikaans: Namíbia; Português: Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique,
São Tomé e Príncipe).
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À partida, é impossível aferir qual a política de maior sucesso, pois encontramos em todas
as tipologias casos de países envolvidos em conflitos sócio-políticos, assentes em questões
religiosas e étnicas (e.g.: Egipto, Mauritânia), rivalidades regionais e de clãs (e.g.: Ruanda,
Quénia). Como exemplo de país de língua oficial estrangeira (Francês), citemos a RDC, em
busca de uma unidade nacional.
Webb (cit. in Zau, 2005: 553-554) enuncia oito possíveis entraves ao plurilinguismo e multicul-
turalismo, em países africanos. Embora pensadas em relação à África do Sul, julgamos que se
encaixam, na maioria, no panorama angolano:
1. Aparente falta de vontade política em mudar o pensamento nacional, assim mantendo
privilégios próprios;
2. Manutenção do mito de que o multiculturalismo constitui uma barreira para a integração
nacional e de que a heterogeneidade linguística e o subdesenvolvimento estão correlacio-
nados;
3. Associação das línguas autóctones à ruralidade e ausência de escolaridade, fruto da baixa
auto-estima que os povos africanos herdaram do colonialismo (o desejo de ser ocidental
implicava dominar as línguas ocidentais);
4. A tomada de decisão dos chefes de estado africanos e ministérios da educação em promover
as línguas e culturas autóctones não passaram dos planos;
5. Aparente oposição de agências internacionais (e.g.: Banco Mundial) à promoção das
línguas e culturas autóctones;
6. Forças como a urbanização, a industrialização, a comunicação internacional e a dominação
de África pelas potências ocidentais conduzem à assimilação linguística e cultural;
7. "Medo da etnicidade como uma fonte de conflito";
8. A alta taxa de analfabetismo dificulta a disseminação da informação, nomeadamente sobre
eventuais políticas de multilinguismo e multiculturalismo.
Acrescentamos ainda, na sequência da elevada taxa de analfabetismo13 , a alta incidência de
dificuldades de leitura, escrita e oralidade em Português e, por extensão, em todo o processo de
ensino-aprendizagem das diversas disciplinas.
Como aponta Gonçalves (2005), em relação a Moçambique e Angola, a adopção da Língua
Portuguesa como língua oficial e, consequentemente, língua de ensino, administração pública e
13Dados do INE de Angola apontavam uma taxa de analfabetismo de 34 % em 2009.
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comunicação social, decorreu em contextos de profundas mudanças sociopolíticas, confrontando-
se com entraves, sobretudo ao nível da planificação linguística e do seu ensino-aprendizagem:
apesar de ser uma língua não materna para a maior parte dos membros das comunidades
africanas, o Português iria ser a língua de mais alto prestígio, criando disparidades sociocul-
turais nem sempre fáceis de gerir; sendo falado como língua não materna, o Português iria
registar múltiplas alterações das suas propriedades e regras, requerendo decisões, políticas,
sobre a sua legitimidade e aceitabilidade; o Português iria ser ensinado por professores que,
em muitos casos, nunca tiveram contacto com a norma europeia nativa, e iria ser aprendido
por crianças que, pelo menos nas comunidades rurais, apenas iam ter acesso a esta língua
nas escassas horas que passam na escola, tornando-se uma das principais causas do alto
índice de insucesso escolar [Gonçalves, 2005: 232].
Cabendo ao Estado angolano tomar decisões sobre as suas línguas, foi criado em 1985 o Instituto
de Línguas Nacionais (ILN), competindo-lhe "o estudo científico das línguas nacionais, a sua
normalização e o controlo dos dados linguísticos ao nível da sua difusão" (artigo 3.º do DL n.º
40/85, do Conselho de Segurança, cit. in Miguel, 2008: 45). Porém, só em 2009 viria a ser
aprovado o seu estatuto orgânico, mediante o Decreto n.º 55/09.
A inexistência de padronização e sistemas ortográficos oficiais das línguas africanas deu um
salto em frente aquando da Resolução n.º 3, de 23 de Maio de 1987, do Conselho de Ministros,
que aprovou a criação dos alfabetos de seis línguas angolanas, Kikongo, Kimbundú, Cokwé,
Umbundu, Mbunda e Oxikwanyama, bem como as respectivas regras de transcrição, "a título
experimental" (artigo 1.º). Segundo anúncio do director do ILN, José Domingos Pedro, em 2013,
aguardavam igual aprovação o Ganguela, Herero e Khoisan (ANGOP, 2013).
Em 2004, o Vice-Ministro da Educação, Pinda Simão, revelava, em comunicado à imprensa,
que as línguas nacionais angolanas seriam introduzidas no sistema oficial de ensino (primeiros
anos de escolaridade) a partir do ano lectivo de 2006. A metodologia prevista pelo MED
visava "ensinar a língua predominante na zona onde estiver implantada a escola" (Angonotícias,
2004). Em paralelo, a directora do ILN, em 2004, Amélia Mingas, alertava para o risco de
desaparecimento das línguas nacionais de Angola, caso não fossem tomadas medidas (idem).
Neste seguimento, à margem do II Encontro das Línguas Nacionais (decorrido em Luanda, de
1 a 3 de Setembro de 2004), e de acordo com a mesma fonte, também o Primeiro-Ministro,
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Fernando Dias dos Santos, defendia a obrigatoriedade do ensino das línguas nacionais.
A inclusão das línguas nacionais no sistema de ensino angolano tem-se debatido, porém, com
o desinteresse ou oposição de muitos angolanos, porquanto não lhes reconhecem um valor
funcional. Contrariamente, defendem o ensino de línguas estrangeiras (Inglês e Francês), pela
garantia de melhor posicionamento no mercado profissional dentro e fora do país (Miguel, 2008:
39).
O projecto do INIDE, previa, a partir de 2005, a inserção curricular de seis línguas nacionais, e o
Português como língua segunda, em todas as seis classes do ensino primário. Numa segunda fase,
as línguas nacionais seriam usadas como veículo de ensino-aprendizagem de conhecimentos
técnico-científicos (Miguel, 2006: 40). Não tivemos, porém, acesso a dados sobre a aplicação
deste projecto: províncias de implementação, número de escolas, classes e alunos abrangidos,
número de docentes envolvidos no projecto e metodologias de formação destes profissionais.
Por ocasião do III Congresso Internacional de Língua Portuguesa, decorrido em Setembro
de 2014, em Luanda, o Ministro da Educação, Pinda Simão, garantiu que a aprendizagem
das línguas nacionais nas escolas era um processo em curso, embora enfrentando dificuldades
para encontrar professores aptos a ensiná-las. Informou ainda estar prevista uma avaliação
à aprendizagem das línguas nacionais, no âmbito do Plano Nacional de Desenvolvimento da
Educação, também designado de Educar Angola 2015-2025, que se previa entrar em vigor em
2015 (Observatório da Língua Portuguesa, 2015).
O MED estipula, no âmbito do PAN-EPT, que se fomente a "pesquisa - acção para o desenvolvi-
mento do bilinguismo e consolidação do ensino do português como segunda língua, adequado ao
contexto sociolinguístico nacional" (MED, 2014: 40). No entanto, o bilinguismo proclamado
pelo MED, quando classifica a inclusão das línguas nacionais no ensino primário como "um
trabalho que visa a criação de um cidadão bilingue em Angola" (cit. in Miguel, 2008: 39),
tem sido até aqui utópico. Um cidadão angolano cuja língua materna não seja a portuguesa,
tornar-se-á, em princípio, bilingue durante o percurso escolar. Já o contrário não é válido, pois
um cidadão angolano cuja língua materna seja o Português dificilmente se tornará bilingue pela
aquisição de uma segunda língua, nacional, na escola. Além disso, conforme Maria Miguel
(2008: 39) lembra, o bilinguismo funcional não poderia depender apenas de um currículo escolar,
mas também de condições comunicativas para o uso das duas línguas.
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A nosso ver, a promoção das línguas nacionais africanas não poderá limitar-se a programas de
alfabetização e inserção nos curricula escolares. Terá também de passar por um incentivo à
publicação escrita, literária, com o apoio do Ministério da Cultura. O investimento na escrita
em línguas nacionais viria reforçar a difusão oral, dinamizada pela Rádio e Televisão Nacionais
de Angola, em cerca de uma dezena de programas regionais, a par das emissões em Português.
Além disso, a oferta literária em línguas nacionais seria um valioso instrumento de ensino-
aprendizagem, a par de materiais pedagógicos já existentes (manuais), para alfabetização em
Cokwe, Kikongo, Kimbundu, Ngangela, Olunyaneka e Oshiwambo.
2. Caracterização do sistema educativo angolano 44
Capítulo 3
Formação de professores do 1.º ciclo do
ensino secundário em Angola
Começamos por apresentar a definição de professores, de acordo com a legislação angolana que
regula o subsistema de formação média normal: "técnicos formados em Magistérios Primários
e em Escolas de Formação de Professores, de nível secundário, habilitados a exercerem a
actividade docente em escolas do ensino primário ou do I Ciclo do Ensino Secundário" (Decreto
Presidencial n.º 109/11: artigo 2.º, ponto 1).
Além da definição de professores, é igualmente esclarecido o estatuto de agentes de educação:
"técnicos formados em outras escolas que não as de Formação de Professores e que estejam a
exercer actividade docente em escolas do ensino primário ou I Ciclo do Ensino Secundário" (idem,
ponto 2). A profissionalização destes técnicos efectua-se "através de acções de formação contínua
e de ensino à distância, nos termos do artigo 26.º da Lei n.º 13/01, de Bases do Sistema de
Educação" (idem). Consultando o referido artigo da LBSE, composto pelos três pontos que a
seguir se transcrevem, verificamos não serem claros os termos a que o Decreto Presidencial n.º
109/11 se refere:
1. O subsistema de formação de professores consiste em formar docentes para a educação
pré-escolar e para o ensino geral, nomeadamente a educação regular, a educação de adultos
e a educação especial.
2. Este subsistema realiza-se após a 9ª classe com duração de quatro anos em escolas
normais e após este em escolas e institutos superiores de ciências de educação.
3. Pode-se organizar formas intermédias de formação de professores após a 9ª e a 12ª classes,
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com a duração de um a dois anos, de acordo com a especialidade [Lei n.º 13/01: artigo 26.º].
3.1 Instituições de formação de professores do 1.º CES
Da primeira reforma educativa de Angola nasceram cursos básicos de formação docente, centros
de formação permanente, escolas médias normais, institutos industriais pedagógicos, institutos
de formação de professores de educação física e institutos superiores de ciências da educação
(Cardoso, 2012: 29).
A procura crescente de acesso ao ensino médio, após 1991, não se coadunou com a exiguidade e
superlotação dos institutos médios técnicos, desvirtuando o ideário e projecto pedagógico dos
institutos médios normais de educação (IMNE), vocacionados para a formação de professores.
Em 1998, passaram de 14 a 18, um por província. Outro indicador deste crescimento é o número
de alunos matriculados em todas as classes dos IMNE: entre 1985 e 1991 aumentou de 4 070 para
8 753 alunos (Zau, 2009: 283). A pressão da procura transformou-os em "escolas de «quadro e
giz», cujos cursos nem sempre correspondem às expectativas sócio profissionais da maioria dos
seus alunos e que fazem deles apenas uma via alternativa de prosseguimento de estudos para
acesso ao Ensino Superior" (Governo de Angola, 2001: 28).
Com a lei da nacionalização do ensino (Lei n.º 4/75), os IMNE foram instalados em edifícios
que até à proclamação da independência eram pertença da Igreja Católica. Volvidos 15 anos, os
imóveis foram devolvidos pelo Estado à Igreja (Decreto Executivo Conjunto n.º 46/91, de 16 de
Agosto), e os IMNE albergados em escolas do ensino secundário ou edifícios adaptados, que não
reuniam as condições essenciais à formação de professores (Governo de Angola, 2001: 27).
Actualmente, a formação média normal de professores do 1.º CES realiza-se nas EFP e no
Instituto Médio Normal de Educação Física (INEF), este único funcionar em Luanda (INIDE,
2010: 2). Conforme define o Decreto Presidencial n.º 109/11, as "«Escolas de Formação de
Professores» são Escolas Secundárias do II Ciclo, vocacionadas essencialmente para a formação
inicial de professores habilitados para o exercício da função docente em, pelo menos, duas
disciplinas do I Ciclo do Ensino Secundário" (artigo 2.º, ponto 4). Segundo informação do
Instituto Nacional de Formação de Quadros (INFQ), existiam, em Dezembro de 2013, 30 EFP
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para o 1.º CES1 . Quanto à oferta específica de formação de professores de Português para o 1.º
CES, estendia-se, em 2012, a 20 EFP públicas e 2 EFP privadas (Governo, 2012a: 82).
As EFP dependem do citado instituto, sob a alçada do MED, a nível metodológico, e das
respectivas direcções provinciais de educação2 , a nível administrativo (Decreto Presidencial n.º
109/11: artigo 10.º, ponto 3).
Cada EFP é dirigida por um director, coadjuvado por um sub-director para a área administrativa
e um subdirector pedagógico (idem: artigo 26.º, ponto 1). Como órgãos de apoio, as EFP têm um
Conselho de Direcção, uma Coordenação Pedagógica, uma Comissão de Pais e Encarregados de
Educação e um Gabinete psicopedagógico. Há ainda a listar os órgãos executivos: Coordenação
de Educação Física, Coordenação de Círculos de Interesse, Coordenação de Turno, Coordenação
de Turma e Secretaria (idem: artigos 28.º e 29.º).
Poder-se-ão ainda elencar outras estruturas com influência sobre as instituições de formação
docente: o Gabinete de Intercâmbio Internacional do MED, devido à colaboração de traba-
lhadores estrangeiros; o Gabinete de Inspecção Nacional da Educação, no que concerne ao
controlo do cumprimento das normas e da legislação; a Direcção Nacional para o Ensino Téc-
nico Profissional, em relação à gestão de escolas deste cariz que partilham instalações com as
EFP; as Delegações Provinciais de Finanças, na gestão do orçamento; o Instituto Nacional de
Investigação e Desenvolvimento da Educação (INIDE), na gestão curricular e programática dos
conteúdos a leccionar; o Instituto Nacional de Educação Especial, na organização do ensino para
alunos com necessidades educativas especiais.
Zau (2005: 506) levanta críticas à comunicação entre EFP e estruturas nacionais do MED, que
considera deficiente, na medida em que as informações e orientações dos diversos organismos
"normalmente, não chegavam aos IMN em tempo oportuno, ou pura e simplesmente, nem sequer
chegam a ser recebidas".
Importará referir que a formação de professores de ensino primário é feita em algumas das EFP,
bem como nas 13 Escolas de Magistério Primário e 14 Escolas de Professores do Futuro3 . A
distribuição de alunos pelos cursos de formação de professores de ensino primário e de 1.º CES
1Informação divulgada num encontro técnico do INFQ, de 2 a 5 de Dezembro de 2013, em Luanda.
2No caso da província de Cabinda, a DPE toma a designação particular de Secretaria Provincial de Educação.
3As Escolas de Professores do Futuro surgiram em 1996, sob um acordo assinado entre o MED e a Ajuda de
Desenvolvimento de Povo para Povo (ADPP), renovado em 2006. Citamos aqui o número de escolas indicado pela
ADPP, em 2013, não coincidente com o número divulgado pelo INFQ, treze (cf. nota de rodapé n.º 1).
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é de 24.20 % e 75.80 %, respectivamente. Desconhecemos as causas que levam mais alunos a
preferirem um futuro trabalho no ensino secundário, em detrimento do ensino primário, mas
poderão estar relacionadas com condições mais atractivas de emprego e remuneração naquele
sector. Enquanto as escolas primárias estão espalhadas por localidades do meio urbano e do meio
rural (muitas em zonas remotas, com condições precárias de transporte e alojamento), as escolas
secundárias, em menor número, concentram-se em zonas mais acessíveis. Outra explicação pode
relacionar-se com a oferta de vagas para os cursos dos diferentes níveis de ensino, mas não se
conhecem dados estatísticos que permitam tal análise.
De acordo com o INIDE (2010: 6), a maioria dos professores do 2.º CES que leccionam nas EFP
não possuem o perfil adequado, isto é, formação com agregação pedagógica:
Constituem requisitos de provimento para a categoria de professor do II ciclo do ensino
secundário diplomado:
a) possuir como habilitações mínimas o bacharelato de ciências de educação ou equivalente,
certificado por órgão competente do Governo;
b) possuir o grau de bacharel em outras ciências e formação pedagógica certificada por
órgão competente do Governo;
c) ter perfeito domínio da língua portuguesa [Decreto n.º 3/08: artigo 14.º].
Os professores do 2.º CES que encaixam neste enquadramento são formados essencialmente nos
ISCED, embora a sua oferta seja diminuta quanto ao número de cursos disponíveis, ou inexistente
em algumas províncias, como é o caso de Malange, Cunene e Cuando Cubango. Os ISCED
contam, teoricamente, com cursos de Ciências da Educação: Pedagogia e Psicologia; Letras
Modernas: Inglês, Francês e Português; Ciências Sociais: Filosofia e História; Ciências Exactas:
Matemática, Física e Química; Ciências da Natureza: Geografia e Biologia. Disciplinas tão
importantes como Educação Física e Expressões Artísticas ficam de fora, por falta de professores,
instalações e material pedagógico específico (Governo, 2012b: 85; Zau, 2005: 502).
O ensino superior foi implantado em Angola em 19624 , com a criação dos Estudos Gerais
Universitários de Angola5 , e a conseguinte abertura de cursos em Luanda: Medicina, Ciências
4Havendo a registar, porém, a criação do Seminário com estudos superiores em Luanda e no Huambo, pela Igreja
Católica, em 1958.
5Decreto-Lei 44 530 (de 21 de Agosto 1962), do Ministério do Ultramar.
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e Engenharias; no Huambo6 : Agronomia e Veterinária; e no Lubango7 : Letras, Geografia e
Pedagogia (Carvalho, 2012). Em 1968, deu-se a transformação dos Estudos Gerais Universitários
de Angola em Universidade de Luanda, e foi criada a Faculdade de Letras, na delegação do
Lubango. Com a independência de Angola, a Universidade de Luanda viria a designar-se
Universidade de Angola (em 1976), constituindo uma instituição de âmbito nacional (Cardoso,
2012: 33). Até então, o acesso ao ensino superior era exclusivo das "camadas superiores da
hierarquia social", numa lógica reprodutora da estratificação social do período colonial (Carvalho,
2012).
Segundo Cardoso (2012: 33), a Universidade de Angola viveu a sua fase mais crítica entre 1975
e 1979, com uma redução de docentes e estudantes, o que poderá ter tido como causas, entre
outras: "a problemática de transição entre o sistema elitista de educação colonial e o novo sistema
de ensino da Angola independente, a fuga de quadros superiores, a implantação do sistema
centralizado da economia, da governação". O período seguinte, na história da formação de
professores a nível superior, foi marcado pela abertura do ISCED no Lubango, em 1980, seguido
dos congéneres de Luanda e Huambo, na mesma década. Começou nesta altura a registar-se um
maior acesso ao ensino superior, diminuindo por sua vez a relação entre a posição social dos
candidatos e o acesso aos estudos universitários (Carvalho, 2012).
Em 1985, a Universidade de Angola passou a Universidade Agostinho Neto (UAN), mantendo-se
até 2009 como a única instituição estatal de ensino superior no país. O final da guerra civil (2002)
e o aumento da verba orçamental destinada ao ensino superior conduziram ao alargamento da
rede de ensino superior. Em 2009, a UAN foi desdobrada em sete universidades de âmbito
regional, limitando-se a sua competência às províncias de Luanda e do Bengo; as faculdades,
institutos e escolas superiores em funcionamento nas demais províncias passaram a estar afectos
às seis novas universidades estatais, autónomas, organizadas em regiões académicas8 (idem).
A abertura ao ensino particular em Angola, a que já aludimos, fez surgir em 1992 a primeira
instituição privada de ensino superior, a Universidade Católica de Angola (sede em Luanda),
com funcionamento a partir de 1999. Em 2012 registavam-se doze instituições de ensino superior
privado (Governo, 2012a: 243), maioritariamente localizadas em Luanda, excepto a Universidade
Lusíada de Angola, com pólo em Cabinda, a Universidade Jean Piaget e a Universidade Católica
6Na altura: Nova Lisboa.
7Na altura: Sá da Bandeira.
8Consultar tabela 12, em anexos A.1.
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de Angola, com pólos em Benguela.
É patente o aumento do número de alunos no ensino superior, desde 1964 (vide tabela 13, em
anexos A.1). De 2002 a 2011, o ritmo de crescimento médio do número de estudantes ao ano
foi de 30.7 %. Porém, Carvalho (2012) questiona se esse facto se tem feito acompanhar da
preocupação com a qualidade de ensino. Apesar de constatar a ausência de qualquer avaliação
às instituições de ensino superior, ressalva que tem sido preparada legislação que as obrigue a
submeterem-se a avaliação externa. O autor aponta diversas deficiências na qualidade do ensino
superior, muitas das quais julgamos serem transversais aos restantes níveis de ensino, o que
justifica a sua transcrição ipsis verbis:
a) má qualidade de ensino em níveis inferiores, que conduzem ao acesso ao ensino superior
por parte de estudantes que obtêm avaliações negativas no exame de admissão;
b) Tentativa de aplicação de modelos de gestão importados do exterior, sem grande preocu-
pação com a realidade local;
c) Quase total ausência de investigação científica, havendo casos individuais que demons-
tram que se chega mesmo a ignorar quem pretenda promover a investigação;
d) Despreocupação com a publicação dos poucos estudos que são feitos nas instituições de
ensino superior;
e) Ausência de aposta na edição de livros e de revistas científicas, havendo a registar muito
poucas excepções a esta regra;
f) Deficiente aposta em bibliotecas e laboratórios, havendo mesmo a assinalar a criação de
faculdades sem haver a preocupação com a criação destas infra-estruturas e sem a aquisição
de meios de trabalho indispensáveis a docentes e estudantes;
g) Deficiente aposta na formação e actualização dos docentes;
h) Promoção de docentes considerando critérios subjectivos e o tempo de serviço, sem
atender grandemente aos demais critérios objectivos que a legislação vai já fixando;
i) Inadaptação curricular às reais necessidades do mercado de trabalho angolano;
j) Promoção de uma cultura da facilidade, que faz com que bom número de estudantes consi-
dere que devem ser admitidos a exame estudantes com zero valores, com que se promova
uma “cultura do 10” e com que se admitam trabalhos de licenciatura em grupo;
k) Promoção impune da fraude académica, podendo aqui mencionar os casos de docentes
cujas aulas consistem em ler um livro em voz alta e de trabalhos de licenciatura sem o
mínimo de rigor metodológico;
l) Promoção da corrupção, que está organizada e se manifesta das mais variadas formas
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– desde a exigência de pagamento para admissão até ao pagamento para elaboração de
trabalhos de licenciatura, passando por pagamento para passagem em várias disciplinas;
m) Combate organizado a quem exige rigor e a quem faz investigação científica em institui-
ções de ensino superior [Carvalho, 2012].
3.2 Formação inicial no ensino médio
A LBSE estipula que o subsistema de formação de professores visa "formar docentes para a
educação pré-escolar e para o ensino geral, nomeadamente a educação regular, a educação de
adultos e a educação especial" (Lei n.º 13/01: artigo 26.º). A criação deste subsistema do ensino
secundário é, aliás, uma das novidades introduzidas pela reforma educativa.
O subsistema de formação de professores estrutura-se em formação média normal, após a 9.ª
classe, com duração de quatro anos, da 10.ª à 13.ª classe, em escolas normais (vide organigrama
em anexo A.2 - figura 7). Após este ciclo, a formação prossegue no ensino superior pedagógico,
realizado nos institutos e escolas superiores de ciências de educação (Lei n.º 13/01: artigo 26.º e
28.º). São objectivos do subsistema de formação de professores, elencados na LBSE:
a) formar professores com o perfil necessário à materialização integral dos objectivos gerais
da educação;
b) formar professores com sólidos conhecimentos científico-técnicos e uma profunda consci-
ência patriótica de modo a que assumam com responsabilidade a tarefa de educar as novas
gerações;
c) desenvolver acções de permanente actualização e aperfeiçoamento dos agentes de educa-
ção [Lei n.º 13/01: artigo 27.º].
As qualificações exigidas aos professores do 1.º CES, de acordo com a LBSE, não têm, porém,
correspondência na realidade actual. Atentemos no artigo 29.º, onde se estipula que a formação
média normal capacite professores para "exercer actividades na educação pré-escolar e ministrar
aulas no ensino primário, nomeadamente a educação regular, a educação de adultos e a educação
especial", ficando a formação de professores de ensino secundário reservada ao ensino superior
pedagógico. Destina-se este ciclo de ensino à "formação de professores de nível superior, habili-
tados para exercerem as suas funções, fundamentalmente no ensino secundário e eventualmente
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na educação pré-escolar e na educação especial", bem como à "agregação pedagógica para
os professores dos diferentes subsistemas e níveis de ensino, provenientes de instituições não
vocacionadas para a docência" (idem: artigo 30.º).
Segundo dados do Plano Mestre de Formação de Professores (PMFP), existiriam no subsistema
do ensino primário e do 1.º CES, aquando do respectivo estudo (2007), 1 470 professores
com a 4.ª classe, 4 816 com a 6.ª classe, 28 872 com a 8.ª classe e 6 685 com ensino médio
sem agregação pedagógica. De acordo com as qualificações exigidas pela LBSE, haveria 16
217 professores com ensino médio com agregação pedagógica, 238 com ensino superior sem
agregação pedagógica e 909 com ensino superior com agregação pedagógica (MED, 2007: 10).
Embora não dispondo de dados desagregados para o ensino primário e 1.º CES, podemos
constatar que a maioria dos professores contabilizados neste estudo não possuem formação
superior, daqui se supondo que a qualificação profissional de professores colocados em escolas
do 1.º CES está aquém da prevista na LBSE.
Não há, contudo, um incumprimento da lei, pelo menos desde 2008, quando o Estatuto da
Carreira dos Docentes do Ensino Primário e Secundário9 vem designar como requisitos de
provimento para a categoria de professor do 1.º CES diplomado:
a) possuir como habilitação mínima o curso médio de formação de professores ou equiva-
lente, certificado pelo Ministério da Educação;
b) possuir o II ciclo do ensino secundário e formação pedagógica certificada pelo Ministério
da Educação;
c) ter perfeito domínio da língua portuguesa [Decreto n.º 3/08: artigo 12.º].
Três anos volvidos, o Decreto Presidencial n.º 109/11 vem reforçar o critério de que pode ser
provido na categoria de professor do 1.º CES diplomado quem possuir o 2.º CES, complementado
por profissionalização pedagógica adquirida em cursos específicos de formação contínua de nível
médio: "A Formação Inicial dos Professores do I Ciclo do Ensino Secundário realiza-se nas
Escolas de Formação de Professores e capacita os diplomados ao exercício da função docente
em, pelo menos, duas disciplinas do I Ciclo do Ensino Secundário" (Decreto Presidencial n.º
109/11: artigo 13.º). "A profissionalização de professores para a educação Pré-Escolar, Ensino
9Revoga a anterior legislação que contraria o Decreto n.º 3/08, nomeadamente o Decreto n.º 11-J/96, de 12 de Abril,
a que não conseguimos aceder.
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Primário e I Ciclo do Ensino Secundário, faz-se através da conclusão de cursos específicos de
formação contínua de nível médio, que obedeçam à regulamentação própria" (idem: artigo 19.º,
ponto 3).
Cremos estar perante uma mudança da legislação, entre o período que separa a LBSE (2001) do
Estatuto da Carreira dos Docentes (2008), para validar a realidade existente (i.e., a formação
de professores do 1.º CES operada nas EFP), em vez de uma transformação da realidade, em
resposta ao preconizado na LBSE (i.e., aposta na formação de professores de ensino primário
nas EFP e de 1.º CES nos ISCED).
Atentemos de seguida no perfil previsto para o professor de 1.º CES diplomado, à luz do Estatuto
da Carreira dos Docentes:
a) conhecer a natureza fisiológica, psicológica e sociológica dos alunos do 1.º ciclo do
ensino secundário;
b) possuir conhecimentos científicos fundamentais tanto no âmbito da(s) especialidade(s)
que vai ensinar, como no domínio das ciências da educação;
c) dominar os conteúdos programáticos, as orientações metodológicas e outros instrumentos
relativos à educação e ao ensino nas instituições escolares, bem como a melhor utilização
dos manuais escolares;
d) conhecer as problemáticas mais relevantes do mundo em que vivemos, cada vez mais
complexo e em rápida mudança;
e) conhecer as perspectivas educacionais que enformam o currículo dos alunos do 1.º ciclo
do ensino secundário;
f) definir os objectivos específicos com base nos objectivos gerais e conteúdos dos programas
estabelecidos, tendo em conta o contexto em que vai trabalhar, nomeadamente, as condições
das instituições de ensino, do meio económico e sócio-cultural em que estas estão inseridas
e as características e necessidades dos alunos que vai ensinar;
g) adoptar métodos e meios de ensino, bem como mecanismos de diferenciação pedagógica
e de flexibilidade dos programas, adequando-os à diversidade dos alunos a fim de promover
o sucesso escolar, nomeadamente a nível dos objectivos específicos, conteúdos essenciais e
do desenvolvimento integral do jovem;
h) flexibilização dos programas, adequando-os à diversidade dos alunos a fim de promover
o sucesso escolar, nomeadamente a nível dos objectivos específicos, conteúdos essenciais e
do desenvolvimento integral do jovem;
i) preparar o adolescente para um enquadramento auspicioso nas classes e níveis de ensino
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subsequentes e para uma opção vocacional e profissional consciente, e compatível com uma
inserção social harmoniosa na comunidade;
j) proporcionar aos alunos a aquisição e domínio de saberes, instrumentos, capacidades,
atitudes e valores indispensáveis a uma escolha esclarecida das vias escolares ou profissio-
nais subsequentes;
k) desenvolver valores e atitudes que contribuam para a formação de cidadãos conscientes e
participativos numa sociedade democrática;
l) colaborar com os colegas no sentido de articular estratégias que promovam o sucesso
educativo dos alunos;
m) identificar o jovem necessitado em atendimento e cuidados especiais;
n) distinguir-se por um elevado sentido de responsabilidade, de idoneidade moral, cívica e
deontológica e saber transmitir estes valores aos educandos;
o) assumir uma atitude de respeito pela importância da actividade docente na formação da
personalidade humana e no desenvolvimento sócio-económico da sociedade [Decreto n.º
3/08: artigo 11.º].
O perfil citado deverá plasmar-se na estrutura curricular dos cursos de formação inicial de
professores, a incluir as seguintes componentes:
a) Formação geral, cultural e social, centrada na sensibilização para os grandes proble-
mas do mundo contemporâneo, na reflexão sobre problemas de ética e deontologia que se
colocam à actividade docente, na compreensão da realidade política e social do país e na
educação para a cidadania;
b) Formação científica e técnico-pedagógica, centrada na especialidade ou opção da área de
docência, integrando unidades curriculares com uma diversidade e profundidade adequadas
à obtenção da formação de base no domínio do curso e em áreas do saber conexas para o
desempenho profissional nos níveis de docência para que o curso habilita;
c) Formação em ciências da educação, abrangendo as didácticas específicas do nível de
docência e outros domínios do saber sobre Educação, relevantes para a compreensão do
acto educativo;
d) Uma componente de prática pedagógica orientada pela instituição formadora, com a co-
laboração do estabelecimento de ensino em que a prática é realizada [Decreto Presidencial
n.º 109/11: artigo 15.º].
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Além destas componentes, os cursos de formação inicial de professores devem incluir "matérias
sobre a educação especial e a educação de adultos que permitem preparar os docentes para
intervir nessas áreas" (idem).
Um programa de formação de professores prevê um determinado modelo ou perfil de professor,
o que o torna um processo político e ideológico. Não obstante, no entender de Boa Ventura:
o objectivo de qualquer programa de formação tem de ser o de ensinar as competências
necessárias para o exercício da função docente e fazer com que os candidatos a professor
se formem como pessoas e como profissionais, compreendam as suas responsabilidades no
desenvolvimento da escola e adquiram uma atitude reflexiva em relação ao ensino. Assim,
as metas e as finalidades da formação inicial dos professores devem incluir as dimensões do
conhecimento, habilidades e atitudes ou disposições [Boa Ventura, 2013: 15-16].
O autor (idem: 19-22) divide em quatro áreas os conhecimentos que os professores devem
desenvolver na formação inicial:
1. Conhecimento psicopedagógico: multiplicidade de saberes do campo da psicologia, peda-
gogia e didáctica;
2. Conhecimento do conteúdo: matéria a ensinar;
3. Conhecimento didáctico do conteúdo: combinando o conhecimento da matéria com o
conhecimento psicopedagógico e didáctico de como a ensinar;
4. Conhecimento do contexto: compreensão das circunstâncias em que o ensino ocorre.
As áreas mencionadas vão ao encontro da Recomendação da OIT/UNESCO relativa ao Estatuto
do Pessoal Docente (UNESCO/OIT, 2008: 30). Sugere-se que qualquer programa de formação
de professores deva incluir:
1. Estudos dos elementos fundamentais de filosofia, psicologia e sociologia aplicadas à
educação; teoria e história da educação; educação comparada; pedagogia experimental;
administração escolar; métodos de ensino das diferentes disciplinas;
2. Estudos específicos do domínio a ensinar futuramente;
3. Prática do ensino e das actividades extra-curriculares, sob a direcção de professores
qualificados;
4. Estudos gerais.
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No que à formação inicial diz respeito, Boa Ventura (2013: 47) recomenda a sua estruturação
com base num currículo colaborativo, que possibilite a aquisição de competências de base
para o exercício da função docente. Por currículo colaborativo, o autor entende um currículo
segmentado em cursos, que se inter-relacionam, numa perspectiva interdisciplinar. Exige dos
formadores a capacidade de trabalho em equipa, viabilizando uma "comunicação entre disciplinas
que possibilita uma síntese de conhecimentos e respeita o princípio da unicidade de quem
aprende" (idem: 17-18). Na sua opinião, no contexto de Angola, é "preferível uma organização
focalizada sobre as competências que os futuros professores têm de adquirir no fim do percurso
de formação, em vez de uma organização centrada prevalentemente sobre as matérias" (idem:
52).
Deter-nos-emos de seguida sobre o Currículo da Formação de Professores do 1.º Ciclo do Ensino
Secundário, documento regulador da formação destes profissionais, na versão mais recente de
2010, elaborado pela Equipa da Reforma Curricular da Formação de Professores do 1.º CES do
INIDE.
O documento em análise apresenta uma caracterização global do contexto angolano e respectivo
sistema educativo; caracterização geral da formação de professores do ensino de base em Angola;
características do aluno no nível etário (13 a 17 anos de idade); finalidades do subsistema; perfil
de saída do professor do 1.º CES; caracterização dos planos de estudos; inovações em relação ao
plano de estudos vigente; caracterização geral dos programas; estrutura curricular da formação
de professores; perspectivas que fundamentam as opções tomadas a nível da sociedade, educação,
ensino-aprendizagem e princípios gerais de intervenção educativa; orientações didácticas gerais:
epistemológicas/pedagógicas, apresentação conceptual dos conteúdos e modelo de avaliação
adoptado para os alunos.
Embora se apresente um perfil de saída esperado para o professor do 1.º CES (INIDE, 2010:
7-9), não é definido um perfil de entrada. Segundo Silva (2011: 67-68), ainda que tal ocorra de
forma esparsa na secção da caracterização geral da formação de professores, o perfil de entrada
do candidato à EFP mereceria uma secção própria, indicando os factores preferenciais para
admissão. Além disso, seria adequado estipular "vagas para alunos adultos e para alunos com
idade mínima para a frequência deste nível de ensino, a fim de promover a renovação da classe
docente e visto que muitos dos alunos das EFP não têm o intuito de ser professores".
Com efeito, o Currículo não aponta a necessidade de provas de admissão às EFP ou qualquer
57 3.2. Formação inicial no ensino médio
outra estratégia que possa aferir a aptidão ou motivação para o curso a que o estudante se propõe
frequentar. Não obstante os interesses dos alunos, a grande procura das EFP pelos candidatos
pode levar as direcções destas instituições a direccioná-los para as áreas menos procuradas (Silva,
2011: 68).
Boa Ventura (2013: 56) defende que a admissão dos candidatos aos cursos de formação de
professores devia contemplar uma selecção, com base na cultura geral básica, referente aos
conhecimentos dos níveis de escolaridade anteriores ("saber ler, escrever, fazer cálculos, a
capacidade de raciocínio, de compreensão dos problemas sociais elementares visíveis na vida
quotidiana, a capacidade crítica diante das informações") e outra em função das motivações na
escolha do curso ("mediante uma entrevista observar se os candidatos possuem uma capacidade
de comunicação, atitudes sociais e empatia").
Para Nóvoa (2014), muitos dos problemas da escola resolver-se-iam atraindo para a profissão
docente os jovens melhores e mais motivados. Assim, as políticas públicas educativas deviam
reequacionar a importância do recrutamento do aluno futuro professor, a par da formação inicial,
acompanhamento e formação contínua destes profissionais.
Partilhamos, de seguida, um exemplo de incongruência entre os propósitos de formação de
uma EFP e as motivações reais dos seus alunos. Servimo-nos, para tal, de alguns elementos
caracterizadores de uma turma de 11.ª classe, especialidade de Linguística Portuguesa, da EFP de
Benguela (turma única desta especialidade), no ano lectivo de 201010 . A turma, de 54 elementos,
dividia-se em 36 alunas e 18 alunos. Quanto às idades, a escala variava dos 17 aos 54 anos,
conforme mostra a tabela 1.
Tabela 1: Caracterização etária dos/as alunos/as da turma de 11.ª classe, especialidade de Linguística Portuguesa,
da EFP de Benguela, no ano lectivo de 2010
Intervalo de idade Número de alunos/as
até 20 anos 8
até 30 anos 13
até 40 anos 23
até 50 anos 8
até 60 anos 2
Total 54
10Dados obtidos a partir de fichas de registo individuais, preenchidas pelos/as alunos/as da turma, no início do ano
lectivo de 2010.
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Apesar de frequentarem o segundo ano de um curso de formação de professores, quando questio-
nados sobre "Que profissão gostaria de exercer no futuro?", 21 dos 54 discentes responderam
não pretender seguir o ensino como profissão. Mais de um quarto da turma, 16 alunos/as, eram
já professores/as em exercício, dos/das quais 12 pretendiam continuar a profissão.
Alunos/as com profissões diversas como educadora de infância, pedreiro, funcionário público do
MED, administrativo/a, doméstica, balconista, empregada de limpeza, cozinheira, bombeiro de
posto de combustível e militar das Forças Armadas Angolanas pretendiam vir a ser docentes.
Já outros/as alunos/as, unicamente estudantes ou com profissões como militar, serralheiro,
balconista, doméstica e professores/as, almejavam vir a ser médicos/as, enfermeiro/a, jornalista,
juristas, polícia de trânsito, diplomata, empresário/a e contabilista.
Os motivos indicados para a matrícula no curso actual, em detrimento do ensino geral ou de
outros cursos técnicos mais próximos das áreas profissionais desejadas, prendiam-se com a
alegada facilidade em ingressar na EFP ou com a inexistência de vagas noutras escolas. Julgamos
importante conhecer as influências e motivações dos alunos na escolha dos cursos, porquanto
as suas opções podem ser facilitadoras e/ou inibidoras na construção da identidade profissional
(Cardoso, 2012: 144). Deste exemplo, concluímos que 38 % dos elementos da turma não
demonstraram, nas suas representações pós-formação, qualquer vocação ou interesse pelo ensino
como futura área profissional, quer pela profusão e diversidade de profissões ambicionadas, quer
pelas razões de ingresso na EFP.
Embora tendo estes dados sido recolhidos no contexto particular de uma turma da EFP de
Benguela, dão-nos pistas sobre o perfil mais ou menos típico dos estudantes de qualquer EFP,
por um lado, e sobre a desadequação entre a oferta e a procura de cursos de ensino médio, facto
que se estende à escala nacional.
Em jeito de recomendação metodológica para a formação de professores, Boa Ventura (2013:
58) sugere o uso de métodos de ensino adequados à idade adulta. Contudo, um aluno que faça
o percurso normal pode ingressar na 10.ª classe aos 15/16 anos. As EFP têm alunos adultos e
alunos jovens/adolescentes, como atrás ilustrámos. Em turmas fortemente heterogéneas, em que
a idade é também um factor de diferença, cremos que será mais importante passar a mensagem
das metodologias de ensino a usar com os futuros alunos destes formandos: estudantes do 1.º
CES, com idades compreendidas entre os 12 e os 15 anos.
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Pesquisas levadas a cabo noutros contextos subsaarianos, no âmbito da formação docente,
revelaram que os professores recomendavam o uso de metodologias de ensino adequadas à
infância sem usarem tais métodos nas aulas. Ademais, as aulas eram marcadamente centradas
nos docentes, autoritárias e consistiam em ditar notas palavra a palavra. O resultado será
necessariamente um ciclo reprodutivo, baseado na transmissão de conhecimentos académicos,
ao invés da desejável prática de competências de sala de aula (Harber, 2012: 57).
No que concerne ao plano de estudos, da 10.ª à 13.ª classes, o currículo divide-se em quatro
grupos de disciplinas: formação geral, formação específica, formação profissional e formação
facultativa (consultar exemplo em anexos A.1 - tabela 16). A 13.ª classe corresponde a um
ano de seminários na EFP e estágio pedagógico no ensino da 7.ª à 9.ª classes, numa escola
do 1.º CES. A carga horária dos planos de estudo dos diversos cursos é distribuída de forma
diferente, pela formação geral, formação específica e formação profissional. O curso bi-docente
de Português/Educação Moral e Cívica contempla uma carga lectiva de 30 horas semanais na 10.ª
classe, 33 horas na 11.ª classe, 29 horas na 12.ª classe e 26 horas na 13.ª classe. A distribuição
da carga horária por disciplinas pode ser consultada na tabela 16 (anexos A.1).
Numa análise aos conteúdos programáticos das disciplinas de Metodologia do Ensino de Portu-
guês (MELP) e Prática, Seminários e Estágio Pedagógico (PSEP), da 11.ª à 13.ª classes, Silva
(2011: 123) constata uma certa desarticulação, patente na repetição de temáticas e no desfasa-
mento temporal com que alguns conteúdos são abordados em ambas as disciplinas. Cremos
que os programas das disciplinas do plano de formação de professores de Língua Portuguesa
do 1.º CES necessitam de um cuidado trabalho de revisão e reformulação, no sentido de se
adequarem às especificidades do país e ao perfil de professor que se pretende formar. Em paralelo,
as EFP, através dos grupos disciplinares, devem procurar desenvolver trabalho em equipa. É
desejável que os professores de Português, MELP e PSEP articulem os planos anuais das três
disciplinas, procurando coordenar conteúdos, desenvolver em paralelo os diversos momentos
de ensino-aprendizagem e criar materiais de âmbito comum. Em jeito de exemplo, um texto
explorado do ponto de vista linguístico na aula de Português poderá servir para desenvolver
técnicas didácticas em MELP e PSEP: formulação de questões, ensino da gramática e diversos
conteúdos a partir do texto, técnicas de escrita, técnicas de avaliação, etc.
A inserção da disciplina de Empreendedorismo nos currículos de formação de professores de
1.º CES, em 2010, merece também uma breve reflexão. A Chevron (empresa multinacional do
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campo petrolífero) co-financiou o projecto, juntamente com Portugal e a República da Coreia,
da responsabilidade da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento Industrial
(UNIDO) e do MED. Iniciativas deste género foram promovidas pela UNIDO em vários outros
países africanos e em Timor-Leste, visando a promoção de uma cultura empresarial entre os
jovens e, em última instância, a luta contra a pobreza.
O papel das EFP neste âmbito consiste em formar formadores de Empreendedorismo, ou seja,
preparar futuros professores para leccionar a disciplina no 1.º CES. Nesse sentido, a disciplina
foi incluída com carácter obrigatório em todos os cursos, com dois tempos lectivos na 10.ª, 11.ª e
12.ª classes, mais um módulo de Metodologias de Ensino de Empreendedorismo, na 13.ª classe,
facultativo para os estagiários que optem por vir a leccionar a disciplina após a conclusão da sua
formação.
O INIDE (2010: 10) justifica a inserção desta disciplina por permitir ao futuro professor "uma
preparação especial para realização de actividades empreendedoras e ter capacidade de incentivar
o Empreendedorismo no seio dos jovens". Contudo, num contexto em que as debilidades de
formação de base da maioria dos estudantes recém-chegados à 10.ª classe são preocupantes ao
nível da leitura, escrita, oralidade, cálculo matemático, desenho, etc., questionamos a inserção
desta disciplina em todos os cursos, na formação geral, com uma carga lectiva igual a Matemática
e apenas uma hora a menos em relação à Língua Portuguesa ou línguas estrangeiras, por exemplo.
Da leitura do Currículo da Formação de Professores do 1.º Ciclo do Ensino Secundário e
demais documentos normativos para a formação de professores em Angola, podemos aferir a
convergência entre as suas linhas orientadoras e as recomendações da UNESCO sobre a formação
de professores: almeja-se a formação integral do indivíduo, a nível científico, técnico, moral e
social (Boa Ventura, 2013: 49-50; Silva, 2011: 127; UNESCO/OIT, 2008: 30).
Porém, o sucesso da formação média de professores em Angola enfrenta diversos entraves. O
próprio documento do Currículo descreve esta formação como "muito geral, teórica e abstracta
[...] dominada por abordagens normativas prescritas e descritas" (INIDE, 2010: 6). As infra-
estruturas pecam pela ausência de laboratórios e espaços adequados para a prática desportiva,
cantinas e bibliotecas. O número excessivo de alunos por turma e a falta de inspecção regular
às instituições de ensino contribuem também para a fraca qualidade do sistema de educação. O
INIDE reconhece ainda que faltam manuais escolares, que os programas não estão estruturados
nem uniformizados, e que os currículos "oferecem uma formação muito compartimentada e
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repetitiva, pois o aluno-mestre não assume uma postura de empenhamento auto-formativo e
independente" (idem). Neto (2009: 44) faz notar a opinião reinante segundo a qual "o ensino nos
institutos médios normais é geralmente monótono. Recorre-se quase unicamente às aulas onde
prevalecem o método expositivo e o ditado de apontamentos".
Para ilustrar a fraca qualidade a que se tem vindo a aludir, recorremos a uma leitura pessoal. Em
2009, como membro do júri de exames de aptidão profissional da EFP de Benguela, juntamente
com o Coordenador do Grupo de Português da EFP e professores tutores das escolas onde
se desenrolaram os estágios, pudemos observar 15 aulas de 15 alunos/as estagiários/as (uma
aula por estagiário/a). Desta experiência, elencamos as principais dificuldades identificadas no
desempenho dos estagiários/as:
1. Registo da lição e sumário: dúvidas sobre o número da lição (denota falta de organização
dos planos de aula e registo de sumários); o sumário ocupa a quase totalidade do quadro e
o seu registo é mantido durante toda a aula, inviabilizando outras anotações. Questionados
acerca desta prática, os alunos estagiários dizem ser uma indicação da inspecção escolar;
2. Tarefas de casa: verificação dos trabalhos de alguns alunos da turma, sem registo escrito
para avaliação; a correcção não é feita em conjunto, nem registada no quadro; indicação de
tarefas para casa já realizadas na aula, não dando azo ao raciocínio, mas apenas a cópias;
3. Utilização do quadro: poucas anotações de matéria no quadro (muitas vezes a matéria
podia ser escrita no quadro ao mesmo tempo que é ditada); ausência absoluta de esquemas
facilitadores da aprendizagem; pouca variedade de utilização de giz de cores ou subli-
nhados, para destacar informações-chave (tal dever-se-á à escassez de giz branco e/ou
inexistência de giz colorido);
4. Linguagem e conteúdos científicos: pouco rigor no uso e definição de conceitos; erros
ortográficos e sintácticos; falhas de acentuação e pontuação; não concordância entre pessoa
e conjugação verbal (e.g.: "Você estás. . . "); incorrecções ao nível dos conteúdos ensinados;
5. Formulação de perguntas: escassez de questões; predomínio de perguntas fechadas, em
detrimento das abertas; questões registadas no quadro após os alunos terem respondido
verbalmente; respostas verbais de alunos sem retorno do professor (respostas não corrigidas,
fraco reforço positivo);
6. Postura física: pouca circulação pela sala de aula; pouco contacto visual com toda a turma;
7. Gestão de tempo: incumprimento de horários de aulas; atribuição de tempo em excesso
para determinadas tarefas (por exemplo: trabalho de grupo); grandes períodos de silêncio
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(e.g.: entre questões);
8. Controlo da turma: entrada de alunos após hora de início de aula não controlada (sem
chamada de atenção); salas com carteiras desorganizadas, dando azo a que os alunos se
sentem em grupos, ou virados para a parede, de costas para o/a professor/a (o que se veio
a verificar, em alguns casos);
9. Manuais escolares: pouca exploração do manual (e.g.: estudo de texto não acompanhado
de exploração da ilustração que o acompanha); inexistência do manual em algumas
turmas/escolas; não verificação, pelo professor, no início da aula, de quem tem material,
para gerir a disposição dos lugares e os grupos de trabalho;
10. Outros aspectos didácticos: os alunos raramente são tratados pelo nome; as aulas desenvolvem-
se de modo rígido e pouco natural; as aulas são essencialmente expositivas.
Não sendo possível generalizar estas constatações, por se tratar de uma análise pontual, realizada
em Benguela, julgamos serem sintomáticas de alguns males de que o ensino e a formação de
professores do 1.º CES enfermam, de modo geral.
Apresentamos, de seguida, a oferta formativa das EFP. A tabela 2 distribui os alunos inscritos em
2013, a nível nacional, pelas respectivas áreas de estudo11 .
Tabela 2: Oferta formativa das EFP para a formação de professores de 1.º CES e respectiva distribuição de
alunos/as inscritos/as em 2013 (INFQ, 2013)
Curso Número de alunos/as
História/ Geografia 14 661 32.30 %
Biologia/Química 11 098 24.45 %
Matemática/Física 7 658 16.87 %
Linguística Portuguesa 6 875 15.14 %
Educação Física 2 028 4.47 %
Linguística Inglesa 1 383 3.04 %
Educação Visual e Plástica 785 1.73 %
Linguística Francesa 770 1.70 %
Educação Moral e Cívica 132 0.29 %
Total 45 390 100 %
Apesar dos dados de Linguística Portuguesa, Inglesa e Francesa surgirem dissociados de Edu-
cação Moral e Cívica, tais cursos funcionam a par, pelas "afinidades epistemológicas" entre
11Dados divulgados num encontro técnico do INFQ, de 2 a 5 de Dezembro de 2013, em Luanda. A nomenclatura
de cursos não coincide com a apresentada no Currículo da Formação de Professores do 1.º Ciclo do Ensino
Secundário (2010), mas mantivemos as designações conforme as respectivas fontes.
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disciplinas (INIDE, 2010: 9). À excepção de Educação Visual e Plástica e Educação Física,
pela especificidade destas áreas, o INIDE justifica a bi-docência dos outros cursos por permitir
uma formação mais abrangente, articulando áreas científicas com afinidades entre si, e ainda por
possibilitar que "em escolas do interior, com um número não elevado de alunos, haja professores
para todas as disciplinas, com horário completo" (idem: 9).
Sistema de avaliação na formação média de professores de 1.º CES
O Sistema de Avaliação das Aprendizagens definido pelo MED, em vigor desde 2004, merece
um olhar atento. Organiza-se em torno das avaliações formativas ao longo do ano lectivo, que
representam um peso de 40 % na nota final, ao qual se junta a prova de escola, realizada no
final do ano lectivo, com o peso de 60 %. A diferença percentual foi alterada em 2009, fruto de
reclamações dos agentes de ensino, pois havia sido fixada entre os 30 % (avaliação formativa)
e os 70 % (prova de escola), em 2004. Não é de estranhar, pois, que um aluno com baixa
assiduidade às aulas, e/ou fraca prestação ao longo do ano, transite, bastando para tal obter
um bom resultado na prova final, factor para o qual contribuem salas de provas sobrelotadas,
a par com a permissividade de alguns docentes no serviço de vigilância. Cenário ainda mais
negativo acontece quando alunos com demonstrado trabalho nos três trimestres têm uma fraca
prestação no momento da prova, assim prejudicando a nota final e todo o percurso lectivo. Contas
feitas, temos uma maior valorização do produto do que do processo de ensino-aprendizagem
e, consequentemente, assistimos a um total descrédito de alunos (e professores) na avaliação
contínua.
Segundo as directrizes do MED, o professor afere o aproveitamento do aluno na base de
classificações diárias, semanais e mensais, registando-as em cadernetas padronizadas, distribuídas
pelas EFP. As mesmas orientações estipulam que, na prática da avaliação formativa ou contínua,
o aluno deve ser preferencialmente avaliado na base de perguntas escritas, duas no máximo, no
começo ou final de cada aula e com perguntas orais em qualquer momento do seu curso (Afonso;
INIDE, 2012: 12). São consensuais as dificuldades dos professores em "realizar a avaliação
formativa e cumprir os procedimentos da política de avaliação por possuírem turmas numerosas,
de 46 e 65 alunos" (Alfredo; Tortella, 2012: 194-198). À dificuldade de operacionalização
daquela regra em turmas com cinco ou seis (ou mais) dezenas de alunos, acrescentamos ainda
outro factor contra: tempos lectivos de 45 ou 50 minutos.
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Após uma série de operações matemáticas, acha-se uma classificação diária, semanal, mensal
e trimestral, numa escala de 0 a 5 valores, que depois terá de ser multiplicada pela constante
4, para equiparar à escala de 0 a 20 valores, em que a avaliação sumativa deve ser apresentada
(Afonso; INIDE, 2012: 13).
A Média das Avaliações Contínuas (MAC) resulta do somatório das avaliações de determinado
período (diário, semanal ou mensal), dividido pelo número de registos efectuados no mesmo
período, de acordo com a fórmula:
MAC/ dia, semana =
∑ das notas das avaliações por dia/semana
n.º total avaliações neste dia/semana
No final de cada trimestre, obtém-se uma MAC somando as MAC mensais:
MAC =
∑ das médias da avaliação contínua dos meses durante o trimestre
n.º de médias mensais do trimestre
A média trimestral, designada Classificação Trimestral (CT), resulta da soma da MAC trimestral




A média dos 3 trimestres, designada Classificação Atribuída pelo Professor (CAP) resulta da




Finalmente, a Classificação Final (CF) resulta da CAP, valendo 40 %, à qual se soma a Classifi-
cação da Prova de Escola (CPE), valendo 60 % (Afonso; INIDE, 2012: 14-25):
CF = 0.4×CAP+0.6×CPE
Mais uma vez, o peso percentual de 40 % da classificação final do aluno não nos parece reflectir
estes procedimentos de avaliação ao longo do ano. Além disso, não são tidas em conta variáveis
importantes como as condições de trabalho dos professores, as condições de estudo dos alunos, as
motivações de uns e outros, o número de alunos por turma, o estado das infra-estruturas escolares
e os materiais disponíveis. Dificilmente conseguimos imaginar um professor de Educação Física
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a fazer registos de avaliação contínua durante uma aula num campo aberto, sem sombra, com
temperaturas a rondaram os 30 °C e valores de humidade do ar na ordem de 80 %.
É patente a carência de formação pedagógica dos professores em exercício, ao nível da avaliação:
diversificação de métodos de avaliação, elaboração de provas, critérios e grelhas de correcção.
A este propósito, urge fazer-se uma revisão dos programas de metodologias de ensino nas suas
vagas referências à avaliação.
Após o cumprimento do plano curricular e do estágio, que inclui um Exame de Aptidão Pro-
fissional, no último trimestre lectivo, os candidatos ao ingresso na carreira docente têm de se
submeter a um exame de admissão, em que não raras vezes reprovam. Tal ocorrência deve-se, na
opinião de Alfredo e Tortella (2012: 206), ao facto de poderem ser examinados em disciplinas
que não integraram a sua formação. Por outro lado, a existência de um exame de admissão
parece enunciar um certo descrédito do MED e respectivas direcções provinciais de educação
face às EFP e à qualidade do seu ensino-aprendizagem, apesar destas instituições estarem sob a
tutela daqueles organismos.
Segundo Boa Ventura (2013: 63), o insucesso escolar que caracteriza fortemente o sistema
educativo angolano é consequência não só de factores sociais (desagregação familiar, pobreza,
falta de materiais satisfatórios em muitas escolas), mas também do "facto que muitos professores
não têm conhecimentos sólidos sobre a gestão da classe e sobre os objectivos da avaliação", o
que leva à desmotivação dos alunos e consequente insucesso e abandono escolar. É essencial que
os professores recebam formação sólida sobre avaliação, para que a entendam como estratégia
formativa, parte integrante do processo de ensino-aprendizagem (idem: 65). Reforçar os sistemas
de avaliação dos professores e das aprendizagens surge, pois, no PAN-EPT, como uma das metas
a atingir até 2020 (MED, 2014: 37).
Boa Ventura (2013: 62) lembra ainda que a instabilidade política e social que marcou Angola
fez "acantonar" muitos dos valores culturais e abriu a porta à corrupção em diversos níveis da
vida social, nomeadamente nas instituições escolares. Para tal, é imprescindível que os alunos
percebam "a actuação justa e imparcial dos seus professores" nas relações quotidianas da vida
escolar. Por outro lado, o período de formação deve levar os futuros professores a desenvolverem
"a dimensão deontológica da profissão a partir da relação com os próprios formadores". Também
Binji (2013) aponta o dedo reprovador à corrupção que se faz sentir no sistema de ensino e
aprendizagem:
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A escola dos últimos vinte anos é caracterizada pela caça de títulos, não uma escola que
procura fazer o homem mais humano, capaz de se abrir à paz, à democracia, à capacidade
de investigar e produzir a ciência, mas uma escola que incentiva a caça de títulos; de modo
que os alunos não se interessam tanto em saber mas passar de classe para adquirir o título,
usando assim todos os meios possíveis para alcançar esse título [Binji, 2013: 142].
3.3 Formação contínua no ensino médio
Constitui um direito profissional do pessoal docente de Angola "ter acesso à formação com vista
à actualização permanente e reforço de conhecimentos" (Decreto n.º 3/08: artigo 32.º, alínea
d). Correspondentemente, constitui um dever "empenhar-se nas acções de formação em que for
indicado a participar" (idem: artigo 33.º, alínea g).
A legislação angolana entende a formação contínua, no seio do subsistema de formação de
professores, como "o conjunto de acções e procedimentos intencionalmente organizados e credi-
tados, levados a cabo pelos Magistérios Primários e as Escolas de Formação de Professores, que
visam apoiar e melhorar a prática pedagógica dos Professores e Agentes de Educação" (Decreto
Presidencial n.º 109/11: artigo 2.º, ponto 5). Tais acções de formação contínua realizam-se nas
EFP, "enquanto Centros de Formação Pedagógica, mediante uma programação elaborada para
o efeito", podendo ser em regime presencial, semi-presencial ou à distância (idem: artigo 16.º,
pontos 1 e 2).
A legislação define também as áreas de conhecimento que os programas de formação contínua
devem abranger (idem: artigo 18.º):
1. As áreas disciplinares que constituem matéria curricular nos vários níveis de educação;
2. As Ciências da Educação;
3. A prática e a investigação pedagógica e didáctica nos diferentes domínios da docência;
4. A formação pessoal, deontológica e sócio-cultural;
5. As Tecnologias de Informação e Comunicação aplicadas à educação e ao ensino.
As metas para o novo período 2013-2020 do PAN-EPT incluem o reforço dos programas de
formação em serviço dos professores já ingressados no sistema, nos domínios académico e peda-
gógico, inclusive em matéria de necessidades educativas especiais, como uma das prioridades do
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sector educativo (MED, 2014: 37; 41).
Num estudo de caso sobre a reforma educativa, relativo às províncias de Luanda, Huambo e
Huíla, é sublinhada, como um dos constrangimentos do programa de implementação da reforma
educativa, a "inexistência (ou insuficiência) de seminários de capacitação e acções de formação
contínua para directores, inspectores escolares e professores, os dois primeiros na área de
políticas educativas e gestão escolar, e os últimos na vertente de pedagogia" (Azancot, 2014: 56).
Boa Ventura (2013) generaliza e lamenta a constatação da falta de formação contínua, mormente
para professores principiantes:
é com dor que temos de afirmar: não existe em todas as instituições empenhadas no campo
da educação escolar a formação de professores principiantes. Terminada a formação inicial
nos institutos médios normais de formação de professores ou em instituições do ensino
superior, os novos professores são inseridos, através do concurso público, como docentes
no sistema educativo e são enviados às escolas onde deverão trabalhar, nas quais através
de tentativas e erros enfrentam de modo individual e isolado o choque da realidade do seu
novo estado de professor principiante [Boa Ventura, 2013: 45].
Não obstante, o autor (idem: 46) considera que a formação em serviço tem ganho relevância, em
Angola, nos últimos anos. Contudo, os programas de formação consistem, por norma, em cursos
em que um professor considerado perito em dada área determina o plano de formação, sem ouvir
as necessidades reais e mais urgentes dos formandos. De igual modo, nem sempre são tidas em
consideração as características do público-alvo: adultos, profissionais em exercício.
Neste seguimento, Boa Ventura (idem: 47) apela à "institucionalização da formação de professo-
res principiantes a nível das próprias instituições escolares ou em colaboração com outras escolas
vizinhas". Quanto à formação em serviço, deverá envolver a totalidade dos professores e não
apenas representantes de cada escola. As instituições formadoras de professores poderão assumir
um papel fundamental na formação de professores principiantes e formação em serviço. A
própria formação inicial deverá levar os futuros professores a conceberem o seu desenvolvimento
profissional como contínuo (idem: 71).
A necessidade de capacitação dos professores, através de acções formativas que vão ao encontro
das reais necessidades que enfrentam na prática pedagógica, levou o MED a adoptar uma estraté-
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gia de descentralização. Assim surgiram as Zonas de Influência Pedagógica (ZIP): "estruturas
educativas que permitem a formação contínua, e a promoção de mais oportunidades de partilha
de informações e experiências profissionais e das boas práticas na sala de aula" (MED, s/ data:
1). O conceito terá decorrido de uma metodologia desenhada pela ADRA, com o intuito de
facilitar a aproximação entre professores de escolas rurais, que trabalhavam de forma isolada,
"no sentido de partilhar as experiências pedagógicas, visando garantir o sucesso escolar" (Santos;
Silva; Cambuta, 2010: 9).
As ZIP são constituídas por um número de escolas variável, em função da natureza de cada
província, município ou comuna, agrupadas de acordo com a proximidade geográfica, a partir de
um centro ideal, o Centro de Recursos. A escola que ofereça melhores condições físicas e uma
posição geográfica privilegiada é escolhida para funcionar como Centro de Recursos da sua ZIP.
Os directores das escolas que integram uma ZIP fazem parte do Círculo de Directores: um
órgão de apoio e gestão, ao qual cabe indicar o coordenador da ZIP, de entre os professores ou
subdirectores pedagógicos. Compete ao coordenador desempenhar as tarefas consignadas no
Regulamento das ZIP (idem: 2). As EFP devem constituir o Núcleo de Formação Contínua e
à Distância e assumir o papel de coordenação metodológica das acções de formação a realizar
nas ZIP. Também os inspectores assumem um papel importante, devendo "zelar por uma relação
harmoniosa com os supervisores, coordenadores das ZIP e Coordenadores dos Círculos de
Directores de cada uma das ZIP, para o alcance das metas preconizadas" (idem: 4).
As ZIP têm como objectivos:
- Descentralizar a acção formativa, a nível da província, municípios e comunas;
- Estruturar Centros de Apoio Pedagógico para optimizar a formação/capacitação;
- Controlar e acompanhar um conjunto de escolas de forma a proporcionar-lhes ferramentas
e mecanismos de ajuda para o seu melhor desempenho;
- Contribuir para a capacitação sob medida dos profissionais da Educação;
- Melhorar o desempenho dos profissionais da Educação contribuindo para a melhoria da
qualidade de ensino [MED, s/ data: 2-3].
Embora não tendo ainda sido avaliados os resultados destas estruturas de formação, parece-nos
que a grande mais valia das ZIP seja a possibilidade de responder ao diagnóstico de necessidades
identificadas pelos professores, envolvendo a comunidade educativa de um conjunto de escolas.
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Tal como sugere Dyer (2005), a melhoria da formação de professores pode passar por acções
de pesquisa colaborativa aplicada aos seus contextos de trabalho, sendo os próprios professores
investigadores.
O trabalho em equipa é, ademais, essencial, para a melhoria das práticas lectivas: "Hoje preci-
samos de um professor capaz de trabalhar com os outros colegas, que seja capaz de organizar
as actividades do conjunto da escola em sua imensa diversidade, e não como em uma fá-
brica" (Nóvoa, 2014). O autor defende a necessidade de formação continuada, permanentemente,
para que possamos ver emergir professores aptos a trabalhar em conjunto. Não entende, porém,
a formação continuada como cursos, simpósios ou encontros; a formação continuada "está no
interior do próprio trabalho da escola [...] nesse exercício de procura, de reflexão e de debate".
Neste sentido, Nóvoa sugere que se convidem pessoas para ir à escola, trabalhar determinadas
matérias em grupo.
Porém, o retrato da profissão docente em Angola é traçado por Boa Ventura (2013: 67) como
sendo "vivida e realizada de modo muito individualista", na medida em que cada professor actua
na sua sala de aula sem consultar ou colaborar com os colegas de classe ou disciplina. Em
consequência:
Por causa desta maneira de pensar, os dirigentes escolares encontram muita dificuldade em
realizar actividades de formação em serviço, ou outras actividades úteis para o melhora-
mento da qualidade dos professores e do ensino em geral, porque encontram resistências
à formação por parte dos professores que pensam saber tudo o que têm de fazer e ensinar
e, por isso, encontram mil motivos para não participar das actividades programadas na
própria escola ou pelos serviços de educação locais [Boa Ventura, 2013: 67].
Outro aspecto negativo que pode resultar desta cultura individualista recai sobre as práticas de
avaliação da profissão docente. Nóvoa ilustra esta questão com o seguinte exemplo:
um professor pode conviver facilmente com outro, em uma sala de aula ao lado da dele, que
trata mal os alunos e é incompetente. O professor pode viver 10, 20 anos com isso porque
sabe que, se for levantar algum problema, isso vai trazer um conflito. Os médicos, por
exemplo, não convivem com isso. Se um médico cometer dois ou três erros profissionais, as
pessoas reagem. Há uma dinâmica de autoavaliação no interior da profissão [Nóvoa, 2014].
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Em 2013, o INFQ lançou o documento Acreditação, Creditação e Certificação da Formação
Contínua e a Distância, com o intuito de normativizar e clarificar o processo de acreditação
de entidades formadoras, formadores e acções de formação destinadas a pessoal docente e não
docente, do sistema educativo angolano, para os níveis pré-escolar, ensino primário e 1.º CES. A
necessidade de um sistema certificador das qualificações é justificada pela busca da qualidade da
educação e ensino no país (INFQ, 2013: 2).
As instituições formadoras deverão candidatar-se à acreditação, pelo órgão competente12 . A
análise da candidatura é feita num prazo de 90 dias, e em caso de homologação será válida
por dois anos. Estão dispensadas deste procedimento "as instituições de formação de profes-
sores e similares legalmente autorizadas a operarem como tal, em território nacional", por se
considerarem automaticamente acreditadas em matéria de educação (idem: 4). Da candidatura
deverão constar: proposta de plano curricular para cada uma das formações e/ou cursos, com
os objectivos devidamente formulados, perfil de saída dos formandos, plano de estudo com
todas as disciplinas elencadas, respectiva carga horária e créditos (idem: 3). O processo deve
também incluir a identificação e habilitações literárias e profissionais dos formadores, bem como
comprovativos e lista nominal dos formadores acreditados (idem: 4).
A análise do processo de acreditação de uma formação segue idênticos trâmites, devendo ser
efectuada, no mínimo, três meses antes da data prevista para início da formação. Em caso de
parecer favorável, é emitido um "Certificado de Acreditação da Acção de Formação" (idem: 6).
No que concerne à acreditação dos formadores, o reconhecimento do seu estatuto, para uma
determinada área de formação, deve ser solicitado com a mesma antecedência das anteriores
candidaturas. Entre outros documentos considerados relevantes para o processo, devem ser
apresentados: certificado de habilitações literárias e profissionais, currículo profissional (descri-
ção das actividades desenvolvidas e formação específica), termo de responsabilidade em que se
compromete a manter as condições de organização e desenvolvimento da formação propostas
(idem: 7).
O INFQ considera como formadores acreditados aqueles que possuam:
Doutoramento, Mestrado e Licenciatura em Ciências da Educação ou área científica rele-
vante para a formação a ministrar; Docentes profissionalizados do Pré-Escolar, do Ensino
12"será instituído um novo órgão (órgão autónomo) denominado responsável pela acreditação, creditação, certifica-
ção das qualificações e garantia de qualidade" (INFQ, 2013: 12)
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Primário e secundários habilitados com uma das seguintes qualificações em Ciências da
Educação [não especificada]; Diploma de estudos superiores especializados; Curso de
formação de formadores com duração igual ou superior a trezentas horas (30 créditos)
[INFQ, 2013: 2].
O documento reconhece a importância da avaliação enquanto garante do "sucesso dos processos
formativos, uma vez que permite aferir os resultados de uma acção formativa ao nível do
impacto no desempenho qualificado de uma profissão" (INFQ, 2013: 8). Nesse sentido, propõe o
desenvolvimento de dispositivos de acompanhamento e avaliação da formação que permitam
adequar os saberes às necessidades profissionais, intervir em situações-problema, identificar
casos de sucesso e difundir boas-práticas (idem).
Quanto ao sistema de creditação das acções formativas, o número de créditos será determinado
em função do número de horas da acção, equivalendo dez horas a um crédito. Assim, por
exemplo, uma acção de formação de 400 horas terá a equivalência de 40 créditos (idem: 12).
A certificação das qualificações, no âmbito da formação inicial, cabe às instituições de formação
de professores públicas. Já a certificação da formação contínua pode ser feita por qualquer
instituição formadora, desde que acreditada e seguindo as normas definidas (idem: 13). No caso
de formação efectuada fora de Angola, o seu reconhecimento ou equivalência deverá obedecer
ao regime jurídico em vigor13 .
3.4 Plano Mestre de Formação de Professores 2008-2015
Em 2007, Pinda Simão, Vice-Ministro da Educação de Angola, afirmava na introdução do guia
Formar Professores Hoje (Roegiers: 2007) que o seu ministério contava ainda com "um grande
número de professores que dão aulas sem a agregação pedagógica e mesmo sem a formação
mínima exigida". Assim, em virtude da necessidade de "reforçar e aperfeiçoar a formação
contínua e em serviço dos professores em todos os níveis de ensino", estariam a ser realizadas
acções de formação e de actualização de professores, à data, no âmbito da reforma educativa em
curso.
13Despacho n.º 63/83, de 14 de Julho, publicado em Diário da República n.º 165, 1.ª série; Lei n.º 13/01 de 31 de
Dezembro (Lei de Bases do Sistema de Educação), publicado em Diário da República n.º 65, 1.ª série.
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Com efeito, num quadro de reforma educativa, traduzido por inovações, a formação de profes-
sores assume uma importância fulcral, porquanto "constitui um veículo muito importante para
assegurar a adesão de todos os actores à mudança, fazer evoluir as representações dos professores,
fazer evoluir as suas práticas profissionais e garantir a transferência das competências adquiridas,
no terreno" (Roegiers, 2007: 3).
Numa lógica de mudança que é determinada do topo da pirâmide do sistema educativo (Ministério
da Educação) para a base (professores), é normal que se assista a uma forte resistência à mudança,
pelo que de nada serve ignorá-la. É importante, outrossim, estudar formas de resolver o problema
(idem: 12-13). Registamos alguns factores que podem facilitar e consolidar a mudança em
contexto educativo, conforme apontados por Roegiers (idem: 7):
1. Revisão dos textos reguladores e programas escolares;
2. Ferramentas de trabalho docente apropriadas;
3. Supervisão e acompanhamento das práticas em mudança;
4. Trabalho conjunto entre comunidades docentes e directores de escolas, da mesma escola e
entre escolas;
5. Formação contínua para enfrentar os problemas que forem surgindo;
6. Avaliação regular das mudanças empreendidas e consequente adequação de objectivos,
metas e recursos.
Sob a matriz destes princípios defendidos por Roegiers, surgiu em 2007 o Plano Mestre para
a Formação de Professores em Angola (PMFP). Definindo-se como um plano directório de
todos os projectos de formação de recursos humanos para o ensino primário e secundário, o
PMFP visava o desenvolvimento profissional de professores e gestores escolares, no quadro da
reforma educativa, de 2008 a 2015. A sua elaboração esteve a cargo de uma equipa de técnicos
do INFQ, gestores e formadores angolanos, e técnicos do Bureau d’Ingénierie en Éducation et
en Formation (BIEF)14, com o apoio técnico e financeiro da UNICEF, sob a alçada do MED. Na
introdução do PMFP, o Ministro da Educação à data, António Burity da Silva Neto, atribuía-lhe:
um papel estratégico na vida Nacional, cuja configuração e forma de implementação defini-
rão uma política global de formação de profissionais da educação que possam contribuir
para que o Sistema Educativo Angolano acompanhe a transformação acelerada do mundo,
14Gabinete de consultoria em educação, sediado na Bélgica.
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a partir do desenvolvimento de competências básicas necessárias para «aprender a apren-
der ao longo da vida». E isso só poderá ser conseguido com uma gestão democrática, e
com o desenvolvimento de um compromisso social, ético e político da docência e daqueles
que auxiliam a sua realização, com base na reflexão crítica [MED; UNICEF; BIEF, 2007: 4].
O PMFP identifica, como principais problemas da formação inicial de professores, a sua pouca
eficácia, o baixo nível de exigência do perfil de entrada dos alunos nas instituições de formação, a
distribuição geográfica inadequada dos professores, uma utilização descoordenada das instâncias
de formação (Institutos Médios Normais de Educação, Institutos Politécnicos e Escolas do
Magistério Primário); desarticulações em torno da reforma do sistema educativo; e ainda uma
descoordenação a nível de esforços de formação de professores externos ao MED (e.g.: ADPP,
Instituto de Ciências Religiosas - ICRA e formações nos PALOP).
Tentando responder a estas problemáticas, os objectivos do PMFP (idem: 9) passam por:
1. Promover a reflexão sobre a formação de professores em Angola;
2. Contribuir para melhorar a qualidade da formação dos professores, nas modalidades inicial,
contínua e à distância;
3. Propor acções para melhorar a qualidade do desempenho dos diferentes actores educativos
(directores, supervisores e formadores das EFP);
4. Funcionar como um plano directório das acções do MED e das acções dos diferentes
projectos externos, ao nível da formação de professores, estabelecendo a coordenação e a
articulação entre elas, garantindo uma maior coerência interna, e promovendo a eficácia
dos recursos existentes.
As acções planeadas assentam em oito eixos de intervenção, sendo os primeiros quatro gerais
e comuns às formações inicial, contínua e à distância, a saber: (1) pilotagem e avaliação do
programa da reforma do subsistema de formação de professores; (2) criação de capacidades
administrativas e de gestão para sustentar a formação a nível nacional e provincial; (3) criação de
uma base material mínima necessária ao desenvolvimento das diferentes acções e (4) formação
dos principais actores da formação de professores. Os eixos cinco a oito, mais direccionados a
cada tipo de formação docente, propõem a (5) criação de um dispositivo de gestão e administração
da formação contínua e à distância, com aumento da oferta de cursos, visando a (6) melhoria da
equidade e da qualidade da formação contínua. No caso da formação inicial, (8) propõe-se a
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revisão das políticas de acesso às instituições de formação de professores e a (7) melhoria da
própria qualidade da formação (idem: 15).
As acções previstas no Plano não têm surtido, porém, os resultados esperados. Tome-se, como
exemplo, a "revisão dos programas de formação inicial" (acção 8.2), cuja fase de experimentação
deveria ocorrer em 2013. Sabemos, contudo, que em 2013 os programas em uso nas EFP se
mantiveram, com a agravante inexistência de programas curriculares para algumas disciplinas,
especialmente em cursos mais recentes como Educação Física e Educação Visual e Plástica.
Outro exemplo ainda não conseguido do PMFP compreende a "elaboração de materiais didácticos
para a formação inicial" (acção 8.3), a desenvolver entre 2007 e 2012 (idem: 46). A formação de
professores tem feito uso de manuais do ensino geral, pela inexistência de manuais específicos, o
que aliás constituiu uma das recorrentes queixas dos docentes.
As estratégias do PMFP perseguem modelos, discursos e agendas universais de educação, como
o objectivo da aprendizagem ao longo da vida (a que Neto alude na introdução ao PMFP), e não
meramente lógicas nacionais. Importará, assim, reflectir acerca das chamadas de atenção feitas
por Dale (2004) e Charlot (2007), sobre o impacto das organizações internacionais nas políticas
educativas nacionais, subordinadas às lógicas económicas de qualidade e eficácia. Embora a
balança possa apresentar repercussões positivas e negativas, no caso que expomos em seguida,
cremos lidar com um efeito nefasto da lógica de decalque.
No âmbito do PMFP, a consultoria do BIEF introduziu no sistema educativo angolano o conceito
do "Enfoque por Competências", abordagem metodológica filiada na Pedagogia da Integração,
numa versão desenvolvida por aquele organismo, à luz das teses do sociólogo Philippe Perrenoud.
Apesar das devidas considerações em torno do contexto particular de Angola e das adaptações
feitas, temos assistido (desde 2009) a resultados pouco positivos desta abordagem pedagógica.
Para além da vulgar resistência à mudança por parte dos agentes educativos, aliada à fraca
motivação de uma grande fatia do corpo docente para a profissão, há a registar deficiências
na modalidade de formação orientada para preparar os professores para esta metodologia de
ensino-aprendizagem: desnivelamento entre a formação científico-didáctica dos professores e
os pressupostos cognitivos da metodologia, escasso número de horas de formação, abordagens
muito teóricas e poucos exemplos de aplicação às práticas lectivas. Além disso, nem sempre se
verificou a multiplicação de resultados esperada da formação em cascata (as primeiras formações,
em Luanda, seriam reproduzidas até aos professores nas províncias). Há ainda a juntar as
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debilidades nas infra-estruturas escolares e a falta de materiais pedagógicos adequados (MED,
2010: 32-34).
Nguluve (2006: 62) manifesta a preocupação pelo "sentimento, tão arraigado nas consciências,
da impossibilidade de engendrarmos, a partir de nós mesmos, uma política e uma educação
democrática de qualidade para o país sem imitar «modelos» distantes da realidade sociocultural
angolana". Não podemos deixar de concordar com a tese de Dale (2004) em como cada estado
segue agendas globalmente estruturadas para a educação. Porém, consideramos que a crescente
uniformização dos sistemas educativos, à escala mundial, se verifica mais a nível decisório, na
esfera político-administrativa, do que na sala de aula, onde as infra-estruturas, recursos didácticos,
formação académica dos professores e até a sua remuneração modelam a realização curricular
de variadas formas.
Concluindo, não é possível negar a influência das organizações internacionais sobre os destinos
da educação, por razões económicas, mas também por preocupações de natureza humanitária.
Países ditos "em desenvolvimento", como Angola, procuram rapidamente responder às agendas
globais para a educação, modernização e tecnologia, com o apoio técnico e financeiro daquelas
organizações. Desenham-se, então, projectos de apoio educativo nem sempre de acordo com
o contexto ou as reais necessidades. Contudo, há aspectos extremamente positivos, como a
promoção da educação para todos e a luta contra a fome e a pobreza.
3.5 Plano Nacional de Formação de Quadros 2013-2020
Em 2012 surge um documento norteador da formação de quadros angolanos: a Estratégia
Nacional de Formação de Quadros da República de Angola (adiante designada ENFQ), elaborada
pela equipa técnica da CESO CI (empresa de consultoria internacional), desde Outubro de 2010.
A ENFQ tem como objectivo responder, de forma sustentável, às necessidades de qualificações e
competências que viabilizem a estratégia de desenvolvimento do país15 . Após aprovação pelo
executivo, a ENFQ é posta em prática pelo Plano Nacional de Formação de Quadros (adiante
designado PNFQ), no período de 2013 a 2020. Deter-nos-emos, especificamente, no que à
formação de professores concerne.
As actividades económicas, sociais e institucionais foram agrupadas em mega-clusters: sistemas
15A ENFQ enquadra-se na Estratégia de Desenvolvimento de Longo-Prazo Angola 2025, um documento a que não
se conseguiu aceder.
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dinâmicos, de base territorial, em que actores múltiplos (empresas, escolas, universidades,
institutos de investigação e desenvolvimento) cooperam e competem numa teia de dimensão
económica, social, científica e tecnológica, financeira e institucional, em função de uma área
funcional. A identificação de clusters, na base de uma política sectorial transversal, para o
desenvolvimento de recursos humanos, é justificada por permitir mais facilmente a definição de
perfis-chave. Além disso, concede visibilidade, potencia e consolida dinâmicas de cooperação
entre empresas e outras entidades (Governo, 2012a: 22). Assim, no âmbito do mega-cluster
"Educação, Investigação & Desenvolvimento e Cultura"16 , foram identificadas as profissões
estratégicas e respectivos domínios de formação, para o horizonte temporal de 2020.
A ENFQ estima que, dos cerca de 205 mil funcionários ao serviço da educação, 119 549
sejam professores (excluindo o ensino superior), correspondendo a 98.6 % da totalidade dos
funcionários do sector. A larga maioria dos professores são quadros médios, 112 944; os restantes
6 605 são dirigentes e quadros superiores. O estudo aponta para um índice de elevada juventude
nos sectores de educação e ensino superior, com percentagens de 36 % e 32 %, respectivamente,
de funcionários com idades abaixo dos 35 anos. No capítulo do género, o sector da educação
comporta uma taxa de feminização de 34 % (idem: 257).
A procura de quadros no sector educativo é moderada no que toca a técnicos superiores, 35 %,
ascendendo a 44 % no respeitante a técnicos médios; já o nível de crescimento da procura de
técnicos dispara para 260 %. No ensino superior e sistema científico e tecnológico, prevê-se
também uma elevada necessidade de quadros técnicos, 248 % (idem: 260).
De entre as profissões de recrutamento prioritário em Angola, o estudo indica que representem
"entre 41 % nas «Empresas», 51 % na «Saúde», 55 % no «Ensino Superior e Sistema Científico
e Tecnológico», 53 % na «Administração Pública» e 100 % na «Educação», das necessidades
totais de Quadros" (idem).
De conjunto de domínios estratégicos que requerem formação a nível superior, estima-se um
défice total de cerca de 60 mil quadros, respeitante ao período 2010-2020. Para o nosso estudo,
destacamos os números referentes aos domínios de formação deficitária de: Educação de Infância,
16O mega-cluster "Educação, I&D e Cultura" compreende os sectores "Educação" e "Administração Pública, Defesa
e Segurança Social Obrigatória". Os 14 mega-clusters da ENFQ são: Geologia, Minas e Indústria; Petróleo e
Gás Natural; Energia e Águas; Florestal; Alimentação e Agro-indústria; Habitat; Turismo e Lazer; Transportes e
Logística; Saúde e Bem-Estar Social; Governação e Administração Pública; Educação, I&D e Cultura; Actividades
Financeiras; Telecomunicações e Tecnologias de Informação; Empreendedorismo e Desenvolvimento Empresarial.
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5 750; Ciências da Educação, 5 000; Língua e Literatura Portuguesa, 500 (Governo, 2012a: 283).
Para solucionar estes défices, é sugerida a "reorientação e alargamento substancial da oferta
interna; formação contratualizada e/ou em cooperação com universidades estrangeiras; reforço
de captação de Quadros na Diáspora; reorientação da política de bolsas, internas e externas;
contratação, temporária ou definitiva, de quadros estrangeiros" (idem: 283-284).
Numa análise por nível de ensino, a estimativa feita em relação ao ano de 2012 apontava para a
existência de 71 415 docentes do 1.º CES17 para 638 436 alunos. Entre 2008 e 2012 houve um
aumento de 19 338 docentes, para um crescimento de 275 226 alunos. De acordo com o estudo,
"foi neste ciclo de ensino que se verificou, neste período, a maior percentagem de aumento do
número de alunos (75,8 %) e de docentes (37,1 %)" (Governo, 2012b: 83).
Quanto ao 2.º CES, estimava-se que em 2012 existissem 35 404 docentes para 323 786 alunos
(embora registando a dúvida se este número inclui os docentes do ensino médio técnico e normal
ou apenas do ensino geral). Entre 2008 e 2012, foi verificado um aumento de 9 202 docentes
(35.1 %), face ao crescimento de 111 439 alunos (52.5 %). Porém, o aumento de professores
no mesmo período (cerca de 3 mil por ano, excepto entre 2009 e 2010 em que não se verificou
qualquer aumento) não foi proporcional ao de alunos (idem: 86-87).
Em termos de necessidades qualitativas, o PNFQ chama a atenção para as disciplinas cuja oferta
é diminuta ou inexistente:
Embora não seja conhecido qualquer levantamento sobre as qualificações (profissional
ou apenas académica) em cada disciplina e em cada província dos 71.415 professores
deste ciclo de ensino, é previsível que a docência das disciplinas para as quais há pouca
oferta formativa seja assegurada, sobretudo nas províncias em que a oferta não existe, por
diplomados de outros cursos (com o II ciclo do ensino geral, por exemplo) sem possuírem a
profissionalização pedagógica [Governo, 2012b: 84].
A ENFQ aponta como objectivos globais do subprograma de "Educação":
- Consolidar o Sistema Nacional de Formação de Professores e de Educadores, considerando
o pré-escolar, o ensino primário e o ensino médio (subsistemas regular, técnico-profissional
17O PNFQ assinala que, de acordo com uma informação do Gabinete de Recursos Humanos do MED, disponibilizada
pelo INFQ, em 2011 os docentes do 1.º ciclo seriam apenas 56 065 (Governo, 2012b: 83).
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e de educação de adultos);
- Elevar os critérios de entrada na profissão relativamente ao grau de ensino (frequência de
ensino superior) e fomentar o aumento da escolaridade dos professores que estão no activo
(frequência de ensino superior e de cursos de formação contínua de especialização);
- Estabelecer acordos de cooperação com organizações de educação-formação internaci-
onais com objectivos de capacitação, quer dos futuros profissionais quer dos professores,
para contribuir para a consolidação do sector;
- Desenvolver a Capacidade Nacional de Investigação Aplicada ao sector da Educação,
tendo em vista a caracterização, a análise e a avaliação de casos de estudo, para fomentar
a reflexão sobre o sistema educativo em Angola [Governo, 2012a: 394].
Quanto aos objectivos específicos do subprograma de "Educação", a ENFQ define os seguintes:
- Consolidar/operacionalizar um Sistema Específico de Formação Contínua de professores e
educadores e outros profissionais específicos do sector da educação;
- Promover cursos de formação contínua, na lógica modular, de matemática, de língua
portuguesa e de línguas angolanas, para os professores do ensino primário, nomeadamente
de professores com níveis de escolaridade mais baixos (professores com uma escolaridade
inferior à 13.ª classe);
- Reforçar as competências pedagógicas dos professores, em contexto de cursos de especi-
alização, de maior ou menor duração, e de mestrado no caso dos professores com ensino
superior;
- Promover a integração de metodologias de ensino-aprendizagem que fomentem o de-
senvolvimento de competências em detrimento da mera aquisição de conhecimentos e,
consequentemente, metodologias de avaliação apropriadas a essas metodologias;
- Promover o desenvolvimento, ou adaptar os já existentes, de referenciais de competências
das diversas profissões, nomeadamente das específicas do sector da educação;
- Integrar nos referenciais de competências/Planos de estudo um conjunto de competências
transversais, em particular de competências no domínio ético-moral;
- Promover a mobilização de mestres e doutores na área das ciências da educação junto da
diáspora, para reforçarem os centros de investigação universitários e o quadro de professo-
res nos cursos para este sector;
- Expandir parcerias e cooperação a nível internacional em geometrias variáveis, para parti-
cipação e cooperação na formação inicial, formação contínua e programas de investigação
[Governo, 2012a: 394].
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Apresentamos, de seguida, as actividades a desenvolver, até ao horizonte 2020, conforme
explanados na ENFQ, para o subprograma de "Educação":
- Avaliar e redefinir o Sistema Nacional de Formação de Professores e de Educadores, tendo
por referência modelos internacionais e os resultados do sistema educativo nacional, bem
como os patamares que se querem alcançar a curto, médio e longo prazo relativamente à
aquisição de competências (formação sólida) dos recursos humanos angolanos;
- Regulamentar os novos critérios mínimos de acesso à profissão de professor do ensino
primário, tendo por referência o plano de desenvolvimento de cursos ao nível do magistério
primário;
- Promover o aumento do número de cursos de Magistério Primário (formação de nível
superior);
- Definir e implementar o Sistema Específico de Formação Contínua de Professores (ensino
primário, ensino médio geral e ensino médio técnico-profissional) e Educadores e outros
profissionais específicos do sector da educação;
- Definir e implementar o plano de formação de formadores do sector, nomeadamente os que
integram o sistema de formação contínua;
- Conceber o plano de formação, os materiais de ensino-aprendizagem e de avaliação dos
cursos de formação nos domínios da matemática, língua portuguesa e línguas angolanas
para os professores do ensino primário, com níveis de escolaridade mais baixos;
- Promover a criação de Diplomas de Estudos Superiores Especializados, destinados aos
professores primários com escolaridade igual ou inferior à 13.ª Classe;
- Conceber e promover cursos de formação pedagógica para os professores de ensino primá-
rio e de ensino-técnico profissional em contexto de especialização e de mestrado;
- Promover estudos de benchmarking junto de instituições de referência internacional, no-
meadamente junto das que tenham integrado metodologias de ensino-aprendizagem e de
metodologias de avaliação com base no desenvolvimento de competências;
- Desenvolver projectos-piloto de cursos com base no desenvolvimento de competências,
para posteriormente se alargar aos cursos de formação inicial (superior e média técnica)
que integram o sistema de educação-formação do sector da educação;
- Desenvolver referenciais de competências, específicas e transversais, e de formação para
os cursos de formação inicial e contínua de professores;
- A Formação a nível do Ensino Superior deverá estar centrada nos seguintes Domínios de
Formação e respectivas Especializações [indicamos apenas os domínios relevantes para o
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nosso estudo]:
1- Formação de professores para o ensino médio e formação de professores, com as especiali-
zações de Metodologia de Ensino da Língua Portuguesa, Pedagogia/Supervisão Pedagógica,
Formação de Adultos e Formação de Formadores;
2- Ciências da Educação, com as especializações de Formação de Adultos, Pedagogia/Supervisão
Pedagógica, Formação de Formadores, Administração/Gestão Escolar;
3- Língua e Literatura Portuguesa, com as especializações de Sociolinguística e Metodologia
de Ensino da Língua Portuguesa;
- Criar/Consolidar os critérios de avaliação e reconhecimento dos cursos (planos de estudos)
do sector no âmbito do Ensino Superior;
- Definir, planear e programar o Programa de Mobilização Recursos Humanos da Diáspora
Angolana na área das ciências de educação, com vista à promoção da capacidade de inves-
tigação e de reflexão sobre a educação, de modo a fornecer outputs para os processos de
mudança no sistema;
- Rever a politica de concessão de Bolsas para formação, a nível interno e internacional, no
domínio da educação, por forma a: Conceder prioridade muito elevada à formação interna
nos domínios em que está já disponível, assegurando para estes alunos períodos de formação
no estrangeiro durante o seu período de formação de base; Estabelecer uma programação e
concessão de bolsas no estrangeiro, com instituições de referência internacional, de acordo
com critérios a estabelecer; Conceder maior prioridade à concessão de bolsas para pós-
graduacão, académica e profissional, em particular para professores dos vários subsistemas
e para investigadores; Assegurar que as bolsas concedidas resultam de Acordos/Parcerias
celebrados com instituições que garantam, em conjunto: apoio à estruturação do sistema de
formação de professores, a nível inicial e contínua; cooperação no plano da investigação
científica; e atribuição de vagas garantidas nos seus cursos de graduação e pós-graduação
para alunos angolanos [Governo, 2012a: 396-398].
Do défice quantitativo e qualitativo de profissionais dos quadros médios de ensino em Angola,
resulta o plano de acção18 a seguir explanado. O projecto 4.119 preconiza a criação de um Sistema
de Informação sobre Formação, Recrutamento e Carreira de Professores, a cargo do Gabinete
de Estudos, Planeamento e Estatística. Tal Sistema terá a importante função de identificar e
contribuir para a regulação do número anual de matriculados e diplomados por cada curso de
18(Vide tabela 18, em anexos A.1).
19Manteve-se numeração usada na ENFQ.
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formação de quadros docentes, e respectivas taxas anuais de desistência, reprovação, aprovação,
conclusão e inserção no mercado de emprego docente. Dará ainda informação sobre o número,
qualificação e categoria profissional dos respectivos formadores por área disciplinar.
O projecto 4.2 alerta para a necessidade de clarificar o futuro nível de formação dos quadros
médios docentes, que até há poucos anos se situava unicamente no nível médio normal, embora
recentemente tenha surgido oferta de nível superior para formação destes quadros (quatro cursos
superiores para a educação pré-escolar e dois para o ensino primário, por cinco instituições
do ensino superior, nas províncias da Lunda Norte, Bié, Namibe, Kwanza Norte e Luanda), à
semelhança dos países ocidentais industrializados e de alguns países africanos. O PNFQ exorta a
uma decisão política breve sobre esta questão: "só num nível, e qual, ou nos dois níveis com
aumento progressivo no superior e diminuição no médio?" (Governo, 2012b: 92).
Do projecto 4.3 sobressai o imperativo de "criar a oferta de cursos de profissionalização pedagó-
gica, passando o modelo sequencial de formação de quadros docentes a constituir uma efectiva
via alternativa de acesso à carreira docente", pois até à presente data não tem existido tal oferta.
Possibilitar-se-ia, assim, que os agentes de ensino sem habilitação pedagógica complementassem
a formação obtida num curso médio ou superior não vocacionado para a docência. Porém, não
se conhece a existência de docentes preparados para a assegurar, em número suficiente, e na
diversidade de áreas que pressupõe (idem: 94).
O projecto 4.4 prevê a criação de oferta de cursos, de um ano, assegurados por estabelecimentos
de ensino superior pedagógico, em parceria com instituições estrangeiras, quando necessário,
visando a qualificação em metodologias de educação e de ensino dos formadores de professores
de educação pré-escolar e do ensino primário e secundário. Os cursos deverão também capacitar
para a orientação de estágios pedagógicos em cada uma das diversas áreas ou disciplinas
específicas. Aos agentes educativos seleccionados para frequentar estes cursos deverão ser
atribuídas bolsas de estudo internas (idem: 96).
O projecto 4.5 fecha a lista, buscando garantir a qualidade dos anteriores, através da avaliação
e acreditação de cursos médios e superiores orientados para a docência, e ainda através do
reconhecimento de cursos superiores não direccionados para o ensino, que configurem habilitação
própria para a docência. Só os diplomados por cursos reconhecidos como habilitação para a
docência poderiam ser contratados como professores (ou ter prioridade na contratação). Além
disso, só esses poderiam ser admitidos à profissionalização. No caso da avaliação dos cursos de
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ensino médio, o PNFQ propõe que o INFQ crie e implemente, a partir de 2014:
um sistema nacional de avaliação quinquenal de cada curso médio, público e privado, de
formação de quadros médios docentes; este deve ser constituído por uma avaliação interna,
a fomentar em primeiro lugar, e por uma dimensão de avaliação externa independente,
eventualmente a assegurar pelo mesmo Instituto responsável pela acreditação dos cursos do
ensino superior [Governo, 2012b: 98].
Consideramos que todos os projectos previstos são prementes no actual quadro de formação
de professores, desde o nível pré-escolar ao 2.º CES. O desejável cumprimento das acções
enunciadas, no calendário previsto, deverá ter um impacto muito positivo a médio e longo prazo.
Capítulo 4
Estudo de caso: Formação de professores
de Língua Portuguesa para o 1.º ciclo do
ensino secundário, na província de
Cabinda
Passados em revista os documentos normativos que regulam a formação de professores em
Angola, bem como a literatura académica, governamental e não governamental sobre a temática
em apreço, é tempo agora de expor e reflectir sobre o estudo de caso. Partimos da apresentação
da metodologia de investigação usada neste trabalho, e respectivas limitações encontradas no
caminho. Prosseguimos com a caracterização sociodemográfica de Cabinda, enquanto campo
geográfico da análise. A descrição da oferta formativa de professores de Português na província
é dividida em duas secções: uma para o nível de ensino superior, outra para o nível do 2.º CES.
Não podemos deixar também de caracterizar sumariamente o panorama do 1.º CES em Cabinda,
por constituir o palco de trabalho dos professores sobre cuja formação reflectimos. Por último,
os dados recolhidos através de inquérito por questionário merecem uma secção própria, de onde
esperamos extrair pertinentes significados, respostas e novas questões.
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4.1 Metodologia de investigação
O presente trabalho resultou de uma investigação qualitativa, partindo-se de um plano flexível:
"É o próprio estudo que estrutura a investigação, não ideias preconcebidas ou um plano prévio
detalhado" (Bogdan; Biklen, 1999: 83).
Existem alguns estudos sobre a formação de professores em Angola, de âmbito geográfico
geral ou especificamente sobre províncias e/ou instituições de formação docente. Contudo,
desconhecemos a existência de trabalhos particulares sobre a temática aqui analisada: formação
de professores de Língua Portuguesa do 1.º CES em Cabinda. Por ser um campo por explorar,
julgamos importante poder dar voz aos professores de Cabinda e contribuir para a reflexão sobre
a sua formação inicial e contínua.
Tal como indiciado na introdução, o tema de pesquisa do estudo foi motivado pela experiência
profissional desenvolvida nas EFP de Benguela e Cabinda. Vejamos esse contacto como um
research safari (expedição de pesquisa), nas palavras de King (2005: 47), autor que propõe uma
visita de estudo preliminar (ao terreno de investigação) para desenvolver a proposta inicial de
pesquisa. Além da recolha de um acervo documental relacionado com a formação de professores,
mais de três anos de trabalho in loco possibilitaram a observação da realidade social e educativa
do país, e a consequente identificação das questões que aqui merecem reflexão.
King (idem: 50) aconselha também uma pesquisa histórica e cultural da realidade em análise,
previamente ao trabalho de campo, o que buscámos fazer ao caracterizar o sistema educativo
angolano (capítulo 2) e traçar algumas considerações sobre a língua oficial e as línguas nacionais
de Angola (secções 2.3 a 2.5).
Apresentamos de seguida os instrumentos e técnicas de recolha de informação utilizados (recolha
de documentos, observação participante, inquérito por entrevista e questionário), e respectivos
desafios no contexto de Cabinda.
Recolha de documentos
No campo documental, recorremos a diversos instrumentos do Governo de Angola (Ministérios
da Educação, das Finanças e do Planeamento, Casa Civil da Presidência e Instituto Nacional
de Estatística), de onde destacamos: Plano Mestre de Formação de Professores 2008-2015,
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Plano Nacional de Formação de Quadros 2013-2020 e Estratégia Nacional de Formação de
Quadros, Currículo de Formação de Professores de 1.º Ciclo do Ensino Secundário, Programa
de Formação de Professores de 1.º Ciclo do Ensino Secundário - Português, Programa de Língua
Portuguesa do 1.º Ciclo do Ensino Secundário, Resultados Preliminares do Recenseamento
Geral da População e da Habitação de Angola 2014 e Orçamento de Estado 2015. No campo
legislativo, sublinhamos a Lei n.º 13/01 e o Decreto Presidencial n.º 109/11.
O acesso a documentos em Angola nem sempre é fácil, ainda que sejam do domínio ofi-
cial/público. Jansen (2005: 18) generaliza esta dificuldade na pesquisa documental à escala
continental, apontando como uma das causas a sensibilidade política decorrente de novas e/ou
instáveis democracias ou regimes não democráticos. Outra razão prender-se-á com a pouca
capacidade dos sistemas educativos africanos, em contextos de desenvolvimento, de desenharem
sistemas de recolha de dados adequados e eficazes, gerirem e analisarem competentemente dados
em larga escala, bem como monitorizá-los e avaliá-los numa base regular. O autor (idem: 19)
alerta ainda para o perigo de contaminação de dados em função de interesses políticos.
Alguns dos documentos analisados são passíveis de consulta em formato digital, por exemplo no
site do MED (http://www.med.gov.ao/) e no portal do INIDE (http://portalinide.org/), através da
sua biblioteca virtual (http://www.bibliotecainide.org/). Noutros casos, foram-nos cedidos pela
DPE de Benguela, pela SPE de Cabinda, pelas Direcções das EFP e pelo ISCED de Cabinda.
Observação participante
A tomada de consciência da realidade e o levantamento de questões decorreram, sobretudo, e
naturalmente, do contacto diário com a comunidade escolar, nas actividades lectivas e formativas,
ministradas e observadas, nos eventos extra-curriculares, na partilha de materiais e conversas,
enfim, no trabalho em equipa.
Decorrentes das funções profissionais da autora, constituíram importantes fontes de informação
os encontros oficiais de trabalho, de onde destacamos:
1. Encontro técnico do INFQ, alusivo ao lema: "Professor - emprego, profissão ou missão?",
que juntou directores/as das DPE, das EFP, e parceiros da sociedade civil, a nível nacional.
Teve lugar de 2 a 5 de Dezembro de 2013, em Luanda;
2. Fórum Provincial de Educação para Todos, promovido pela SPE de Cabinda, nos dias 21
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e 22 de Novembro de 2013 - "Pela Aceleração dos Objectivos da Educação Para Todos,
Reforcemos a Mobilização Geral de Angola e África";
3. Seminário sobre Educação Inclusiva, decorrido de 26 a 30 de Agosto de 2013, na EFP de
Cabinda, sob a coordenação do Director do Departamento de Ensino Especial da SPE de
Cabinda;
4. Sete encontros formativos sobre a Pedagogia da Integração - Abordagem por Competências,
em 2009, na EFP de Benguela;
5. Sessão de apresentação e promoção do programa de Empreendedorismo no Ensino Secun-
dário, promovido pela Cooperação Cubana e o INIDE, em Benguela, em 2010;
6. Diversas assembleias gerais de professores das EFP e outras reuniões de trabalho, nas EFP
de Benguela e Cabinda e na SPE de Cabinda;
7. Conferências dinamizadas pela Universidade Katyavala Bwila (Benguela): "O acordo
ortográfico e a interferência das línguas bantu no Português falado em Angola" (17/11/09),
pelo Professor Alberto Oliveira Pinto (Universidade de Lisboa) e "As crises económicas
globais: causas e consequências" (9/12/09), pelo Professor M. Kozonty (Katyavala Bwila);
8. Diversas acções comemorativas de abertura e encerramento de anos lectivos, inaugurações
de edifícios e festividades (Dia 1 de Maio, Dia da Mulher Angolana, Dia do Educador).
Entrevista semi-estruturada
Tivemos a oportunidade de entrevistar a 12 de Maio de 2015, em Portugal, o Coordenador do
Departamento de Língua Portuguesa do ISCED de Cabinda, uma "testemunha privilegiada" da
situação de investigação (Quivy e Campenhoudt, 2005: 71). O acesso à informação sobre a
instituição formadora de professores traduziu-se numa mais-valia significativa para o nosso
estudo. Optámos por elaborar um guião1 para uma entrevista semi-directiva (ver anexo A.3.1).
Consideramos a sua estrutura eficaz, no sentido de fornecer pistas para o diagnóstico e caracteri-
zação do objecto de estudo, permitindo-nos aceder a elementos não observáveis, como opiniões,
representações e valores do entrevistado (Amado, 2013: 211).
Enquanto instrumento norteador da entrevista, o guião espelha o objectivo geral da investigação,
os objectivos específicos dos blocos em que se divide e as questões orientadoras. O primeiro
bloco teve como função apresentar e legitimar a entrevista. Para tal, houve o cuidado de criar um
ambiente propício à conversa, agradecendo a disponibilidade, expondo o objectivo da entrevista,
1Modelo de guião adaptado de Caspitrano, 2010, cit. in Amado, 2013: 216.
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explicando e assegurando as questões de ordem ética (uso do gravador para posterior transcrição
da entrevista e validação/consentimento pelo entrevistado).
O segundo bloco visou caracterizar o ISCED enquanto instituição de formação de professores de
Língua Portuguesa, modalidades de formação e sua eficácia. Pretendia-se também caracterizar
o perfil dos formadores do ISCED, programas de cooperação internacional e necessidades de
formação inicial e contínua em Português.
Um terceiro bloco procurava aferir em que medida o ISCED responde às políticas educativas em
vigor. O quarto bloco encerrou a entrevista, abrindo espaço para algum(alguns) tópicos(s) que o
entrevistado quisesse acrescentar e reiterando o agradecimento pela disponibilidade.
As questões orientadoras revelaram-se úteis para conduzir o diálogo, de forma centrada nos
temas essenciais, embora com liberdade para assuntos que o entrevistado quis apresentar. O
terceiro bloco revelou-se transversal, na medida em que as políticas educativas subjazem a toda
a actuação e decisões educativas do ISCED.
A entrevista foi gravada em formato áudio, transcrita e submetida à validação do entrevistado,
que concordou e autorizou oralmente e por escrito (via e-mail) a sua utilização no presente
trabalho.
Questionário
Porque "ensinar é, essencialmente, uma profissão que se aprende" (Shulman, 1987: 9), procurá-
mos identificar, através de um inquérito por questionário, o perfil de formação dos docentes de
Língua Portuguesa do 1.º CES a leccionar em 2015, em Cabinda (consultar anexo A.3.3).
Por razões estratégicas de aplicação do questionário, em tempo útil e numa área geográfica
acessível2 , pensámos inicialmente em focar o estudo de caso no município sede da província,
onde funcionam 15 escolas públicas do 1.º CES. Prevíamos aplicar o questionário através de
visitas da investigadora a estas escolas, que vieram a ser impossíveis, por não se encontrar em
2No conceito de acessibilidade contemplamos a possibilidade de deslocação e de segurança. A cidade de Cabinda
possui uma rede informal de transportes urbanos (táxis).
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Cabinda à data do estudo3 .
Optámos então por recorrer ao apoio de terceiros, para administrarem o questionário: o coordena-
dor do Departamento de Língua Portuguesa do ISCED e um professor de Língua Portuguesa do
1.º e 2.º CES. Esta metodologia permitiu alargar o espectro de inquiridos em termos geográficos,
abrindo espaço a que professores de outros municípios respondessem ao questionário. Por outro
lado, foram também inquiridos professores a leccionar em colégios.
O questionário estrutura-se em três partes: (1) dados gerais; (2) formação escolar; (3) formação
profissional para a docência. Os dados gerais permitem traçar o perfil etário, a incidência de
género e a língua materna; procuramos saber o tempo de serviço docente geral e, especificamente,
serviço docente de Língua Portuguesa; busca-se ainda neste grupo aferir onde leccionam,
se leccionam outras disciplinas para além da Língua Portuguesa e se têm outras ocupações
profissionais extra ensino.
O grupo dois visa traçar o perfil de formação escolar dos respondentes, desde o ensino primário
até ao grau académico de doutoramento. Perguntamos onde foi feito cada nível de ensino (país,
província ou cidade e localidade), quando e qual a duração (ano de início e ano de conclusão),
bem como qual o curso e a instituição formadora, a partir do 2.º CES.
No último grupo de questões, pretendemos averiguar se os respondentes possuem agregação
pedagógica e como foi obtida (local, instituição, ano de início e de conclusão). Pedimos,
de seguida, que seja medido o grau de adequação da formação dos respondentes ao ensino
de Língua Portuguesa no 1.º CES, através de uma escala de Likert, com cinco graus, desde
"nada adequada" até "totalmente adequada". A mesma escala é usada para dar opinião sobre a
importância da formação contínua. Pretendemos ainda auscultar o interesse em que haja maior
oferta de formação contínua para docentes, na província de Cabinda.
No caso do respondente ter frequentado alguma acção de formação contínua específica para
a actividade docente, é-lhe solicitado que caracterize a acção que considerou mais importante
e a acção que considerou menos importante, discriminando a instituição formadora, o local, a
duração, temas, aplicação de conhecimentos/competências na prática lectiva e aspectos marcantes
3Uma ida a Cabinda, a título pessoal/de estudo, implica elevados custos e uma complexa logística (visto de turismo
solicitado mediante uma carta convite de cidadão angolano ou estrangeiro com visto de trabalho, comprovativo
bancário de meios de subsistência equivalente a 200 dólares por cada dia de permanência em território ango-
lano, alojamento, alimentação, voo internacional, voos domésticos, deslocações entre escolas e local de estada
temporária).
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a destacar de ambas as experiências.
Seguidamente, solicita-se a avaliação do grau de dificuldades em relação a diversos conhe-
cimentos e aptidões didácticas: planificação (anual, trimestral e de aulas), metodologias de
ensino adequadas à faixa etárias dos alunos, criação de materiais didácticos, avaliação, ensino
de alunos com necessidades educativas especiais, conteúdos nucleares do programa do 1.º CES
(texto narrativo, texto descritivo, texto apelativo/injuntivo, texto informativo, texto poético, texto
explicativo e texto argumentativo) e conteúdos gramaticais do programa do 1.º CES (fonologia,
morfologia, sintaxe e semântica). A resposta é dada através de uma escala de Likert, com quatro
graus, desde "nenhuma dificuldade" até "extrema dificuldade". Seguimos a trilogia de Shulman
(1987: 8), que divide o conhecimento profissional em conteúdos/conhecimentos, conhecimento
pedagógico geral e conhecimento pedagógico relacionado com a didáctica da área temática em
causa. Com esta questão, pretendemos identificar necessidades de formação directamente ligadas
à experiência lectiva dos inquiridos.
Através de três questões abertas, os respondentes são convidados a indicar áreas/temas de
formação educacional geral e específicos de Língua Portuguesa em que gostariam de ter formação
contínua, bem como recomendações para um eventual plano de formação contínua de professores
desta disciplina do 1.º CES.
Antes da aplicação do questionário, fez-se um ensaio, para identificar eventuais questões deficien-
tes e dúvidas nas respostas, atestar a clareza da linguagem e estimar a duração de preenchimento.
De acordo com Siniscalco e Auriat (2005: 72), o pré-teste do questionário permite ainda identifi-
car eventuais problemas éticos, e ajuda a determinar se as hipóteses e as medidas das variáveis
são apropriadas. Por razões de ordem logística, o preenchimento piloto foi feito por um docente
de Língua Portuguesa do 1.º CES da província do Uíge, assim excluindo público-alvo da amostra
(Quivy e Campenhoudt, 2005: 171-172). Em resultado deste ensaio, identificou-se uma única
dúvida, na pergunta "Exerce a actividade de docente de Língua Portuguesa noutra escola?", por
não ser antecedida de nenhuma questão sobre o local/instituição onde lecciona. Tal sucedeu
porque se previa que a investigadora efectuasse o registo da escola que visitaria para aplicar o
questionário. Sendo o questionário facilitado por terceiros, alterámos a questão, passando a ler-se:
"Em que escola(s) exerce a actividade docente de Língua Portuguesa - 1.º CES?". Verificou-se
a adequação das instruções, que foram bem seguidas, e o uso correcto do formato de resposta
idealizado. O preenchimento-teste durou cerca de 45 minutos.
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O questionário é aberto com um parágrafo introdutório, onde se apresenta o estudo e os seus
objectivos, bem como a instituição que o tutela. Garante-se o anonimato do inquérito e o
tratamento de dados de modo quantitativo e qualitativo, sem referência a perfis individuais dos/as
inquiridos/as. Tem esta introdução também o objectivo de agradecer a colaboração na pesquisa.
As perguntas iniciais, de ordem demográfica, são fechadas, apresentando-se fáceis e rápidas de
responder, sem ameaça de susceptibilidade, na expectativa de transmitir confiança ao respondente,
para depois o convidar a expressar-se espontaneamente nas questões abertas finais (Siniscalco;
Auriat, 2005: 65). A menor facilidade de codificação das últimas questões não nos preocupa, em
virtude do reduzido corpus de análise.
De um modo geral, tivemos a preocupação de usar vocabulário simples e claro para o público-
alvo (sem abreviaturas, sem palavras de sentido dúbio e recorrendo apenas a termos técnicos
que sabemos serem do conhecimento dos professores). As questões são curtas (menos de 25
palavras), sem duplas negativas e sem teor tendencioso, conforme recomendam Siniscalco e
Auriat (2005: 29-34). Os itens foram agrupados por áreas, com títulos e subtítulos, e formatos
de resposta similar, em nome da organização e da clareza.
O recurso a escalas de Likert justifica-se por ser uma técnica amplamente usada na pesquisa
educativa (idem: 55). Permitem medir o modo como os respondentes percepcionam a adequação
da sua formação à actividade profissional (em cinco categorias), e o grau de dificuldades em
cada aspecto da prática lectiva (em quatro categorias).
Enquanto instrumento de recolha de dados, o questionário mereceu uma análise estatística e de
conteúdo. A primeira é representada através de gráficos e tabelas, visando facilitar a visualização
e interpretação da informação. A análise de conteúdo é explanada textualmente, dando a conhecer
dados recolhidos pelas questões de opinião, entre outros elementos que não se coadunam com a
representação gráfica.
Limitações do estudo
Os dados estatísticos cedidos pela SPE revelaram-se extremamente relevantes para este trabalho,
por indicarem o número de professores a leccionarem na província, por área disciplinar, com e
sem formação pedagógica. Apesar de permitirem aferir o nível de formação dos professores, seria
útil também conterem informação sobre a especialidade/área disciplinar em que se formaram.
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Contudo, ao invés de olharmos para tal lacuna como uma limitação, procurámos preenchê-la
com o questionário, ainda que numa parcela meramente representativa do total de docentes.
A impossibilidade de aplicar os questionários pessoalmente acarretou diversos constrangimentos:
tempo de espera entre a entrega do questionário e a sua devolução, respostas inválidas e não
preenchidas, número de inquiridos aquém do idealizado, dificuldades de logística e comunicação
próprias do contexto (acesso aos meios informáticos e à internet) e da distância entre a inves-
tigadora e os facilitadores. Sem o apoio e a dedicação das pessoas envolvidas (aplicação do
questionário de ensaio, entrega de questionários aos inquiridos, digitalização dos resultados e
transporte de documentos entre Angola e Portugal), o inquérito teria sido inviável. Reconhece-se,
igualmente, o empenho dos inquiridos na facilitação de dados e opiniões.
Por último, registamos a manifesta dificuldade em aceder a documentação institucional angolana,
nomeadamente sobre o projecto de ensino das línguas nacionais (referido na secção 2.5), e Estra-
tégia de Desenvolvimento de Longo-Prazo Angola 2025, pelo que recorremos essencialmente a
notícias sobre a matéria e fontes indirectas.
4.2 Caracterização sociodemográfica de Cabinda
Ao largo da costa oeste da África Central, a noroeste de Angola, situa-se Cabinda, uma das suas
18 províncias. Estende-se por uma área aproximada de 7 500 km2 geograficamente separados do
restante território angolano, pelo rio Congo (também denominado Zaire) e uma faixa territorial
da RDC (Congo-Kinshasa). O enclave faz fronteira, a norte, com a República do Congo
(Congo-Brazzaville), e a leste/sul, com a RDC.
Não obstante a reduzida superfície, Cabinda goza da companhia do mar e do Maiombe, a
segunda maior floresta tropical do mundo. Em termos hidrográficos, são abundantes os rios,
lagos, pântanos e charcos de longa duração, graças à pluviosidade e à natureza do terreno.
Desde a segunda metade do século XX, os interesses económicos, até então assentes na explora-
ção agrícola, florestal e marítima, voltaram-se para a exploração de hidrocarbonetos. Grande
parte da produção de petróleo de Angola é garantida por Cabinda, cifrando-se em Abril de 2015
na ordem de 1.8 milhões de barris de crude por dia (OJE/Lusa, 2015).
No que concerne ao clima da província, tropical húmido, divide-se em duas estações: a estação
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quente e chuvosa, e a estação fresca e seca, cujos períodos se alternam: de Janeiro a Fevereiro -
pequena estação seca; de Fevereiro a Maio - grande estação de chuvas; de meados de Maio até
Outubro - grande estação seca; de Outubro a Dezembro - pequena estação de chuvas (Madureira,
2001: 21-22).
As temperaturas máximas registam-se em Março, na estação quente ou das chuvas, também
caracterizada pela elevada percentagem de humidade, fraca pressão atmosférica e trovoadas. Na
época seca e mais fresca, raramente o sol se descobre e a condensação gera orvalho (denominado
cacimbo), cobrindo o ambiente de intensa humidade (idem).
Pinto (2006: 98-99) defende que o termo Cabinda terá proveniência no radical mbinda, que
designa, nas línguas bantu, recipiente de água ou baía, acrescido do prefixo Ka (pronome
possessivo com valor adjectival), resultando em: "relativo à baía"/"da baía". Esta designação
diria possivelmente respeito à "baía onde se situava o porto africano pré-colonial de Tchioua,
chamado Porto Rico pelos europeus no período subsequente do tráfico de escravos para o
continente americano". Com o tempo, o nome ter-se-á estendido aos territórios limítrofes e
respectivas populações.
Pela primeira vez após a independência nacional, realizou-se de 16 a 31 de Maio de 2014 um
Recenseamento Geral da População e Habitação de Angola (Censo 2014). O último censo
de Angola datava de 1970, tendo apurado uma população residente de 5 646 166 habitantes.
Os resultados preliminares do Censo 2014 apontam para uma população total de 24.3 milhões
de habitantes no território nacional (12.5 milhões do sexo feminino e 11.8 milhões do sexo
masculino). A população do sexo feminino representa 52 % do total, face a 48 % do sexo
masculino (INE, 2014: 8).
Atentando na província de Cabinda, os dados obtidos em Maio apuraram 688 285 residentes (351
217 do sexo feminino e 337 068 do sexo masculino). As mulheres representam 51 % do total
da população a residir na província, e os homens 49 % (idem: 32). O município sede, Cabinda,
concentra 87 % do total da população residente na província. Seguem-se-lhe os municípios de
Cacongo (5 %), Buco Zau (5 %) e Belize (3 %)4 .
Das 18 províncias angolanas, Cabinda ocupa o 12.º lugar na tabela de distribuição percentual
da população residente, por província (2.8 %), sendo a lista encabeçada por Luanda (26.8 %)
4A distribuição geográfica da população pode ser consultada na tabela 19, em anexos A.1. Para visualização do
mapa da província, veja-se a figura 10, em anexos A.4.
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(idem: 25). Contudo, é a província de Cabinda que segue imediatamente Luanda na tabela
da densidade populacional, com 94.4 habitantes por km2, face aos 347.4 habitantes por km2
em Luanda. Importará aqui relembrar a dimensão territorial de Cabinda, 7 500 km2, face à de
Luanda, 18 834 km2, e à do país, 1 252 145 km2 (INE, 2014: 7, 28). A densidade populacional é
mais elevada no município de Cabinda (263,2 habitantes por km2), seguindo-se Cacongo (21.9
habitantes por km2), Buco Zau (17.1 habitantes por km2) e Belize (14.3 habitantes por km2),
acompanhando a lógica ao serviço da distribuição de população residente (idem: 34).
O afastamento das zonas rurais e a concentração nas zonas urbanas terá derivado da guerra, da
instabilidade e degradação das condições de vida no meio rural (Milando, 2013: 133). Apesar do
caminho para a paz em Angola se ter iniciado com o Protocolo de Entendimento entre o Governo
de Unidade e Reconciliação Nacional (GURN) e a UNITA, em Abril de 2002, a situação de
guerra no enclave de Cabinda manteve-se até Julho de 2006 (Zau, 2009: 380).
4.3 Instituto Superior de Ciências da Educação de Cabinda
Presentemente, Cabinda conta com uma instituição formadora de professores de Língua Portu-
guesa, o Instituto Superior de Ciências da Educação. O ISCED integra a estrutura orgânica da
Universidade Onze de Novembro5 (UON), a actuar na Região Académica III: Cabinda e Zaire
(vide tabela 12, em anexos A.1). Da UON fazem também parte, em Cabinda, a Faculdade de
Direito, a Faculdade de Economia, a Faculdade de Medicina e o Instituto Superior Politécnico
de Cabinda; no Zaire, a Escola Superior Politécnica do Zaire, em Mbanza Kongo, e a Escola
Superior Politécnica do Zaire, no Soyo.
A UON foi fundada em 2009, por via do Decreto n.º 7/09 (artigo 11.º), que estabeleceu e
reorganizou a rede de instituições públicas de ensino superior, fundou novas instituições de
ensino superior e redimensionou a Universidade Agostinho Neto (UAN). A existência da UON
é, contudo, anterior àquela data, tendo resultado da evolução do Centro Universitário de Cabinda
da UAN, criado em 1996.
Além do curso de Língua Portuguesa, o ISCED contempla os cursos de Língua Inglesa, Pe-
dagogia, Psicologia, História, Matemática e Biologia. Deter-nos-emos sobre o primeiro. Em
funcionamento desde 2012, o curso de Língua Portuguesa tem no ano de 2015 os primeiros
5Nome alusivo ao dia da Independência Nacional.
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finalistas: 20 estudantes a frequentarem o 4.º ano do plano curricular (anexo A.3.2). O curso de
Língua Portuguesa serve indiscriminadamente a formação de professores dos níveis de ensino
primário e secundário. A este respeito, o Coordenador do Departamento de Língua Portuguesa
do ISCED refere a necessidade de definir o perfil de saída dos estudantes daquele curso:
ainda está por definir exactamente para que níveis de ensino os professores formados no
ISCED podem trabalhar, se devem trabalhar no ensino primário ou no ensino secundário,
quer no 1.º quer no 2.º ciclos, e não havendo ainda uma identidade própria em relação
ao perfil de saída dos estudantes, a nossa preocupação enquanto departamento [...] é
tentar dispor aos nossos estudantes um conjunto de conhecimentos e desenvolver neles
um conjunto de capacidades que lhes permitam trabalhar quer no ensino primário, quer
no ensino secundário, mas com maior incidência no ensino secundário. [...] tivemos de
reformular os programas, trabalhando concretamente com os programas do 1.º e 2.º ciclos,
[...] o programa de Técnicas [de expressão - Língua Portuguesa] 1 está muito virado a
conteúdos de Língua Portuguesa leccionados no 1.º ciclo, para permitir que em Técnicas 2
os estudantes possam também ver conteúdos leccionados no 2.º ciclo do ensino secundário
[anexo A.3.2].
De acordo com a mesma fonte, a formação de professores no ISCED conta com metodologias
didácticas de preparação dos estudantes, futuros professores, específicas de cada curso. Assim, o
plano curricular (vide tabela 17, em anexos A.1), além de cadeiras de tronco comum, obrigató-
rias, como a pedagogia e a didáctica geral, inclui didácticas específicas (como a Didáctica do
Português).
Do curso de Língua Portuguesa fazem também parte as Práticas Pedagógicas I e II. Consiste
a primeira em observação de aulas em escolas do ensino primário e secundário, e a segunda
em leccionação. O departamento não considera que as observações sejam benéficas per si, pelo
que começa por "discutir questões teóricas sobre a observação (o que é a observação, como se
faz, tipos de observação, a postura na sala de aula, etc.); só depois dessa parte teórica é que vão
para as escolas a fim de observar" (anexo A.3.2). Esta preparação tem lugar nos dois primeiros
meses de aulas no ISCED, sendo depois os estudantes organizados em grupos para o trabalho
de campo. Daqui resultará um relatório, a ser apresentado e discutido em plenário de turma
no ISCED. É ao Departamento de Práticas Pedagógicas que cabe coordenar a ligação entre a
instituição e as escolas de observação/prática lectiva, recolhendo as necessidades de cada curso
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(quantos grupos, para quantas escolas do 1.º, 2.º CES ou ensino primário) e contactando as
direcções das escolas. Depois de confirmada a presença dos grupos nas escolas, são os próprios
estudantes que devem contactá-las, para agendar os dias das observações e leccionações. Se o
acompanhamento do professor regente do ISCED não é necessário em todas as observações das
Práticas I, já nas Práticas II é indispensável. Para suprir a necessidade de mais pessoal docente
nas Práticas Pedagógicas, o Instituto encontra-se em fase de contratação de um/a docente para o
Departamento de Língua Portuguesa (de momento os horários do pessoal docente rondam as 40
horas lectivas).
Outra cadeira destacada pelo entrevistado foi o Seminário de Especialização, descrito como um
reforço à investigação científica, na medida em que orienta os alunos na produção da monografia
de final de curso.
Apesar do ISCED não promover formação contínua ou cursos de agregação pedagógica, para
profissionais no activo, a instituição tem debatido a necessidade de dar prioridade às matrículas
de professores em exercício. Um caso paradigmático, apontado como negativo, é a procura do
curso de Inglês por funcionários da Chevron. Pelo facto de terem algum domínio da língua
inglesa, buscam no curso a obtenção do grau académico, sem que no futuro tencionem seguir
uma carreira no ensino:
mas isso cria muita ausência nas aulas, daí o ISCED estar a pensar na possibilidade de
ser criterioso quanto ao ingresso; não se trata de favorecer, mas de ter sempre em atenção
aqueles que já são docentes e querem aumentar os seus conhecimentos [...] Queremos é
formar professores e não funcionários de empresas [anexo A.3.2].
O número de vagas de entrada no ISCED tem também sido condicionado pelas limitações de
ordem infra-estrutural: um número de salas bastante reduzido e espaços precários6 . Sem casa
própria, funciona em instalações emprestadas pelo Instituto Médio de Economia, situado na
localidade de Cabassango, enquanto uma nova estrutura está a ser erguida de raiz na localidade
de Caio litoral.
Quanto ao corpo docente, a instituição conta com diversos professores ali formados, não sendo,
porém, exemplo o nosso entrevistado, mestre e doutor formado pela Universidade da Beira
6O entrevistado relatou o esforço feito no presente ano para criar mais duas salas de aulas, a partir de um espaço
onde existia uma "lanchonete" e de uma sala onde funcionavam vários departamentos.
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Interior (Portugal). O ISCED tem ensaiado trabalhar com monitores/assistentes estagiários,
estudantes cujo percurso formativo merece destaque, que colaboram nas actividades lectivas, sob
o acompanhamento dos docentes do instituto (não lhes sendo permitido leccionarem sozinhos na
sala de aula). Outro facto sublinhado pelo entrevistado foi a aposta do ISCED na formação e
qualificação dos seus professores, para o que tem contribuído a cooperação com universidades
brasileiras. Fruto do intercâmbio universitário, no ano 2014 o ISCED recebeu estudantes
brasileiras, e no momento da entrevista (2015) alguns estudantes do ISCED estavam no Brasil
(incluindo o secretário do Departamento de Ensino de Língua Portuguesa). A experiência tem a
duração de seis meses.
Além da cooperação com universidades do Brasil, há também um protocolo de cooperação com
Cuba, a partir do qual docentes cubanos integram o quadro do instituto. Foi ainda referida a
existência de um convénio com a Universidade Clássica de Lisboa, cujos contornos não são
do conhecimento do entrevistado. Para além dos acordos de cooperação, à data da entrevista,
encontravam-se a leccionar no ISCED alguns docentes do Congo Democrático e uma docente
portuguesa, ao abrigo de contratos de trabalho directos entre os próprios/a própria e a instituição.
A formação do quadro docente é uma aposta do ISCED, traduzida num esforço financeiro da
instituição por cada professor que se desloca, em estudo, para fora de Angola (mesmo não atri-
buindo um apoio total, há sempre uma comparticipação, por exemplo, na aquisição da passagem
aérea). A nível da UON, o ISCED é a unidade orgânica com mais professores doutorados: são
18, no mínimo. Nas palavras do Coordenador de Departamento de Língua Portuguesa, a busca
pela qualidade exige esforço e empenho de todos, em termos de recursos humanos, mas também
investimento material (infra-estruturas, bibliografia, formação no estrangeiro): "a aposta na
formação diferenciada é o lema do ISCED, em termos de corpo docente, e melhorar a qualidade
dos formandos é também uma das metas" (anexo A.3.2).
4.4 Escola de Formação de Professores de Cabinda
No nível de ensino médio, a província de Cabinda tem uma EFP, onde se formam professores
para o ensino primário e 1.º CES, nas especialidades de Geografia/História, Matemática/Física e
Biologia/Química7 . A escola localiza-se na cidade de Cabinda, tendo um pólo que dela depende
pedagogicamente no município de Belize.
7Dados recolhidos em 2013.
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Construída em 1963, a EFP de Cabinda aguarda novas infra-estruturas, devido ao estado de
degradação em que se encontra. O seu recinto alberga conjuntamente uma escola de ensino geral,
de 2.º CES, com a qual partilha instalações, e uma escola de ensino pré-primário, primário e 1.º
CES - Escola Primária Anexa à Escola de Formação de Professores. Inaugurado em 2012, o seu
edifício foi construído no âmbito do Programa de Desenvolvimento Económico de Cabinda, a
poucas centenas de metros da EFP, o que facilita a deslocação de alguns dos seus estudantes que
ali estagiam.
Apesar da manifesta vontade em abrir a especialidade de Língua Portuguesa na EFP, expressa
em diversas circunstâncias pela Direcção da EFP e da SPE, tem havido o forte impedimento da
inexistência de recursos humanos. Ambas as instituições depositaram expectativas de contornar
esta dificuldade no programa de cooperação Saber Mais, que apresentamos seguidamente.
Em Abril de 2008, foi assinado um Memorando de Entendimento entre o Vice-Ministro para a
Reforma Educativa da República de Angola e o Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e Cooperação de Portugal, no qual se definiu o quadro principal de orientação do projecto, bem
como as obrigações das duas partes. Este documento lançou as bases para que os parceiros
pudessem acautelar as condições logísticas para a execução no terreno e definir o alinhamento
do Saber Mais. O programa tinha como factores de inovação, ao nível da cooperação portuguesa,
ser desenhado de raiz apenas para formação de professores e ser co-financiado por Angola.
Em Agosto de 2009, a instituição de ensino superior contratada para efectuar a assistência
técnico-pedagógica, Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Viana do Castelo
(ESE-IPVC), realizou uma visita ao terreno, para actualização dos dados relativos às EFP alvo.
O primeiro contingente de agentes de cooperação (AC), formadores/as seleccionados/as e
formados/as (para este âmbito) pela Universidade de Aveiro, iniciou funções em Setembro de
2009, nas províncias de Benguela (12 AC) e Namibe (8 AC), em resposta a um pedido específico
do MED e dos Governos provinciais das referidas províncias. Mais tarde, a Dezembro de 2012 o
Saber Mais estendeu-se à EFP de Cabinda, onde viria a ter um contingente de 4 AC, de Maio
a Dezembro. Os três pólos de intervenção contaram com uma coordenação local (1 AC por
província) e uma coordenação geral sedeada em Luanda (1 AC).
Os contingentes nunca foram reforçados, ficando os números apontados muito aquém dos
previstos no Programa Indicativo de Cooperação Portugal - Angola 2007-2010: "164 docentes
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portugueses, para capacitação de futuros professores angolanos, em formação nas instituições
médias e superiores de educação, e para apoio às actividades lectivas do último ciclo de ensino
secundário" (IPAD, 2008: 82-83).
As áreas de actividade do Saber Mais abarcaram a formação inicial de professores, a formação
contínua de professores em exercício, o apoio à organização e gestão escolar, a implementação e
dinamização de centros de recursos didácticos, e a organização de actividades extra-curriculares.
Quanto às áreas disciplinares abrangidas pelo programa, identificadas como prioritárias pelas
DPE, SPE e respectivas EFP, contam-se Língua Portuguesa, Educação Visual e Plástica, Educação
Física, Biologia, Química, Matemática, Física e Informática, variando de pólo para pólo.
Havia a conjugar uma série de factores para levar o programa a bom porto: o recrutamento e
contratação de agentes da cooperação em Portugal (professores profissionalizados, sem vínculo à
função pública), a disponibilização de verbas pelos ministérios parceiros (angolano e português),
a manifestação de interesse pelos governos provinciais angolanos e consequente disponibilização
de condições de alojamento para os agentes de cooperação.
Entre 2009 e 2013, ano em que encerrou o primeiro ciclo de projecto, nem sempre se verificaram
estas condições em simultâneo, de parte a parte, prejudicando a maximização das acções previstas.
Ferreira (2012: 57) aponta constrangimentos como o nível de "adesão dos professores angolanos
aos métodos de trabalho do projecto" e o desvio de alunos formados para outras profissões não
relacionadas com o ensino. Nesse sentido, recomenda que se definam planos específicos para
cada pólo provincial e que haja um maior entrosamento dos parceiros provinciais no programa,
i.e., governos provinciais e DPE. Julgamos pertinente acrescentar a esta lista a importância
de se dedicar a máxima atenção à avaliação diagnóstica prévia ao desenho e planificação dos
programas de cooperação, sempre em diálogo com todos os parceiros.
O MED e o Camões, I.C.L. renovaram a intenção de continuação do programa de apoio ao reforço
do ensino secundário, em 2014, com previsões de início do segundo ciclo em 2015. Não nos
parece salutar a descontinuidade nas políticas e estratégias da cooperação portuguesa, na medida
em que os próprios órgãos centrais advogam a importância das acções contínuas, traduzidas
em "projectos sustentáveis, de médio ou longo prazo" (IPAD, 2008: 15). O Relatório Aid
Watch 2012 - uma leitura da Cooperação Portuguesa desde 2003 também aponta a paralisação
da cooperação portuguesa para o desenvolvimento, como um dos recuos negativos no sector,
sobretudo nos últimos anos, acarretando consequências no "capital de motivação de recursos
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humanos importantes que se foram formando ao longo dos anos" (Oliveira; ACEP, 2012: 9).
O Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa 2014-2020 recomenda que a execução das
acções de cooperação seja cada vez mais delegada a organizações não governamentais para o
desenvolvimento e outros parceiros (fundações, instituições públicas e privadas), dada a sua
presença e especialização no terreno, mormente no sector da educação (Resolução n.º 17/14:
1770). Parece-nos que tal estratégia permitiria agilizar os procedimentos de execução por parte
de instituições com comprovada experiência de dinâmicas locais dos países e actores parceiros,
libertando o órgão central, Camões, I.C.L., para a programação, coordenação e avaliação das
intervenções.
Pelo constrangimento que se adivinha, menos de um ano lectivo de presença em Cabinda, o
primeiro ciclo do programa Saber Mais não respondeu com sustentabilidade ao desígnio da
EFP em reforçar o corpo docente de Português, através do apoio à formação de professores que
viessem a garantir esta especialidade.
O Departamento de Língua Portuguesa do ISCED apresentou ao Chefe de Departamento do
Ensino Geral da SPE a sugestão de criação do curso de Língua Portuguesa na EFP, dando como
garantia os recursos humanos que tem vindo a formar (anexo A.3.2). No entanto, sem uma
definição prévia e sólida do perfil de saída dos alunos do ISCED, receamos que a abertura de um
curso de Língua Portuguesa na EFP venha gerar confusão e duplicação de papéis. O ISCED e a
EFP já partilham a preparação de professores para o ensino primário, pelo menos no respeitante
à Língua Portuguesa. Passariam a partilhar também a formação de professores de Português do
1.º ciclo, com currículos e programas diferentes?
4.5 1.º Ciclo do Ensino Secundário de Cabinda
Em 2015, a província de Cabinda contém um total de 26 escolas públicas de 1.º CES, repartidas
pelos municípios de Belize (4 escolas), Buco-Zau (3 escolas), Cabinda (15 escolas) e Cacongo
(4 escolas), conforme elencadas pela SPE (vide tabela 20, em anexos A.1).
No mesmo marco temporal e geográfico, 1 214 professores (821 professores e 393 professoras)
leccionam as 14 disciplinas que integram o plano de estudos do 1.º CES. Deste total, 116
professores (69 professores e 47 professoras) ensinam Língua Portuguesa, representando 9.6 %
do total de professores deste ciclo, na província (vide tabelas 22 a 24, em anexos A.1).
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Verifica-se uma prevalência do sexo masculino na profissão (67.6 % homens e 32.4 % mulheres),
embora menos marcante na Língua Portuguesa (59.5 % homens e 40.5 % mulheres) do que
noutras áreas disciplinares (e.g.: Inglês: 96.2 % homens e 3.8 % mulheres; Educação Física:
90.7 % homens e 9.3 % mulheres).
Do total de professores de Língua Portuguesa, 87.9 % (59 professores e 43 professoras) possui
formação pedagógica; 12.1 % não possui formação pedagógica (10 professores e 4 professoras).
Fazendo a destrinça entre a percentagem de professores de Português com ou sem formação
pedagógica face ao grupo total de professores de todas as disciplinas, não obtemos variação
percentual: os professores de Língua Portuguesa com formação pedagógica representam 9.5 %
do total de docentes que obtiveram agregação pedagógica; em igual medida, os professores de
Língua Portuguesa sem formação pedagógica correspondem a 9.7 % do total de professores de
1.º CES da província na mesma situação.
Sendo a disciplina de Língua Portuguesa uma das que ocupa a maior carga lectiva no currículo
do 1.º CES, a par da Matemática - quatro horas semanais na 7.ª, 8.ª e 9.ª classes (conferir tabela
15, em anexos A.1), parece-nos que deveriam ser estas as duas disciplinas com maior número de
docentes. Contudo, o número de professores de Língua Portuguesa é igualado pela disciplina de
Biologia (116) e ultrapassado pelas disciplinas de Geografia (120) e Química (121). Embora sem
sabermos em que áreas disciplinares estes docentes se formaram, podemos concluir que existe
um maior número de profissionais com o nível de ensino médio (13.ª classe) nas disciplinas de
Biologia/Química, Matemática/Física e Geografia/História, correspondentes à oferta formativa
da EFP de Cabinda.
Do cruzamento do número de docentes de Língua Portuguesa com o número de estabelecimentos
escolares do 1.º CES de Cabinda, resulta uma média numérica de quatro docentes de Língua
Portuguesa por escola. Afinamos, contudo, a estimativa para dois a quatro docentes por escola,
dependendo do número de alunos, em função da área geográfica onde a instituição se localiza.
A distribuição de escolas e alunos do 1.º CES, por município, vai de encontro aos resultados dos
Censos 2014, confirmando uma maior concentração populacional no município de Cabinda (47
164 estudantes), seguido de Cacongo (1 781 estudantes), Buco-Zau (1 172 estudantes) e Belize
(1 111 estudantes)8.
8Vide tabela 21, em anexos A.1.
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4.6 Resultados do questionário: descrição e análise
Entre Abril e Agosto de 2015 foram recolhidos 38 questionários. Deste conjunto, 2 inquiridos
não especificaram em que escola exercem a actividade docente de Língua Portuguesa do 1º CES
(questão 1.6.), 9 leccionam em colégios (ensino privado) e 27 em escolas do ensino público.
Considerando apenas o último grupo, obtém-se uma amostra de 23.2 % dos docentes de Língua
Portuguesa do 1.º CES contabilizados pela SPE, em 2015 (vide tabela 24, em anexos A.1).
Porém, em virtude dos objectivos do estudo, toma-se como amostra de análise a totalidade dos
inquéritos, já que todos os respondentes estão ao serviço do ensino do Português na província.
O grupo de inquiridos tem entre 24 e 60 anos de idade (questão 1.1.), predominando a faixa etária
dos 31 aos 35 anos, como é notório na figura 1. Atesta-se, assim, o índice de elevada juventude
no sector da educação: 36 % de funcionários com menos de 35 anos, a nível nacional, conforme
aludimos no capítulo 3.5. Igualmente se confirma a expectável prevalência de respondentes do
sexo masculino, 86.8 %, sobre o sexo feminino, 13.2 % (questão 1.2.).





























Figura 1: Distribuição etária da população inquirida, por sexo (questões 1.1. e 1.2.).
No que concerne à língua materna dos inquiridos, a maioria indicou ser o "Ibinda"/"Fiote"(80.5 %).
Outras línguas maternas registadas são o Português (5.5 %), o Kicongo (11 %) e um caso de
bilinguismo Kimbundo-Ibinda (2.7 %). A amostra total da questão (1.3.) é de 36 respostas.
Quanto ao ano em que começaram a leccionar Língua Portuguesa (questão 1.4), a escala temporal
vai de 1976 a 2015. A questão 1.5 "Quantos anos de serviço docente tinha em Dezembro de
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2014?" revelou um quadro docente com uma média de 13 anos de serviço. A linha tracejada
na figura 2 representa a confluência entre o ano de início de ensino de Língua Portuguesa e
o número de anos de serviço docente. Todos os pontos assinalados fora da linha simbolizam
professores que iniciaram a carreira noutras disciplinas, tendo começado a ensinar Língua
Portuguesa posteriormente.

















Figura 2: Correlação entre o ano de início de ensino de Língua Portuguesa e o número de anos
de serviço docente até Dezembro de 2015 (questões 1.4. e 1.5.). Foram usados 87 % dos dados
da amostra, sendo os restantes 13 % inválidos.
Numa amostra de 37 respostas à questão "Exerce a actividade docente de outra(s) disci-
plina(s)?" (1.7.), a maioria dos inquiridos (67.6 %) respondeu "não". A restante percentagem
(32.4 %) lecciona disciplinas tão diversas quanto: Educação Moral e Cívica, Biologia, Inglês,
Latim, Filosofia, Educação Visual e Plástica, Geografia, História, Literatura, Matemática, Estudo
do Meio, Educação Musical e Educação Física. A docência destas disciplinas é feita na mesma
escola onde leccionam Língua Portuguesa ou em outras escolas (questão 1.7.1). Cruzando estes
dados com o historial de formação dos inquiridos, verifica-se que apenas em 3 casos existe uma
relação óbvia entre a formação profissional e a actividade docente (referente às disciplinas de
Geografia, Filosofia e História).
Na questão "Tem outras ocupações profissionais para além do ensino?" (1.8.), obtiveram-se 34
respostas: 70.6 % negativas e 29.4 % positivas, a que correspondem as seguintes ocupações
profissionais (citamos, omitindo detalhes que possam comprometer o anonimato): "motorista",
"serviços de partido político-partidário", "electricidade", "advocacia", "sub-director pedagógico",
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"artista plástico", "despachante", "contabilidade", "serviço sindical", "medicina" (questão 1.8.1).
O segundo grupo de questões (2.1 a 2.3.4), sobre a formação escolar, revelou que a quase
totalidade dos inquiridos levou a cabo o seu percurso escolar em Cabinda. Auscultando o ano
de início e o ano de conclusão de cada nível, acharam-se as seguintes médias: os respondentes
levaram 4.8 anos para concluir o ensino primário9 (29 respostas); 3.2 anos para concluir o 1.º
CES (31 respostas); 3.3 anos para o 2.º CES (33 respostas); 3.4 anos para o bacharelato (20
respostas); 3.9 anos para a licenciatura10 (13 respostas); 1 ano para o mestrado (1 resposta).
Nas tabelas 3 a 5 são elencados os países/províncias onde os alunos realizaram cada nível de
ensino, bem como os cursos frequentados, do 2.º CES em diante.
Tabela 3: Resultados do questionário: percurso escolar do ensino primário ao 1.º CES
Ensino primário 1.º CES
País/província Número de alunos/as a Número de alunos/as b
Angola - Cabinda 31 (86.1 %) 32 (91.4 %)
Angola - Kwanza Norte 1 (2.7 %) 2 (5.7 %)
Angola - Benguela 1 (2.7 %) -
Angola - Uíge 1 (2.7 %) -
RDC 2 (5.5 %) 1 (2.8 %)
Amostra: a 36 respostas; b 35 respostas.
É patente na tabela 4 (página 104), relativa ao 2.º CES, nível onde se inicia a formação profissio-
nal, a diversidade de áreas de estudo não convergentes com a leccionação de Português, desde
Geografia/História a Electrónica/Telecomunicações. Conforme referido, a EFP de Cabinda não
oferece a especialidade de Língua Portuguesa ao nível da formação média de professores de
1.º CES. Registe-se, contudo, a existência pontual deste curso entre 2003 e 2006, num ciclo de
formação iniciado na 9.ª classe e concluído na 12.ª classe, conforme atestam 3 inquiridos.
Igual tendência se verifica na tabela 5 (página 104), ilustrativa do ensino superior, onde a Língua
Portuguesa surge em terceiro lugar na lista de cursos frequentados. O único mestrado registado
versou a Gestão e Administração Escolar.
9Nenhum dos inquiridos iniciou o primeiro nível de ensino a partir de 2001, data a partir da qual a LBSE estendeu o
ensino primário de 4 para 6 classes.
10A duração do curso de bacharelato no ISCED de Cabinda é de 3 anos no período nocturno e 2 anos no período
regular. A licenciatura tem a duração de 4 anos.
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Tabela 4: Resultados do questionário: percurso escolar do 2.º CES
2.º CES
Instituição (localização) Número de alunos/as a Cursos frequentados b
Escola de Formação de Professores 20 (57.1 %) Geografia/História: 11
(Angola - Cabinda) Língua Portuguesa: 3
Matemática/Física: 3
Biologia/Química: 1
Escola de Formação de Professores 3 (8.6 %) Pedagogia: 3
do Futuro (Angola - Cabinda)
Instituto Médio Politécnico 4 (11.4 %) Electricidade: 1
(Angola - Cabinda) Informática: 1
Serralharia Mecânica: 1
Electrónica/ Telecom.: 1
Centro Pré-Universitário 4 (11.4 %) Ensino geral: 4
(Angola - Cabinda)
Seminário (Angola - Cabinda) 1 (2.8 %) Ensino geral: 1
Seminário (Angola - Malange) 1 (2.8 %) Ensino geral: 1
Seminário (Angola - Kwanza Norte/ 1 (2.8 %) Geografia/História: 1
Luanda/Huambo)
Centro Paroquial (RDC) 1 (2.8 %) Ensino geral: 1
Amostra: a 35 respostas; b 33 respostas.
Tabela 5: Resultados do questionário: percurso escolar do ensino superior
Ensino superior
Instituição (localização) Número de alunos/as por curso
Bacharelato a ISCED (Angola - Cabinda) Pedagogia: 6 (25 %)
História: 6 (25 %)
Língua Portuguesa: 5 (20.8 %)
Psicologia: 4 (16.7 %)
UON (Angola - Cabinda) Direito: 2 (8.3 %)
Economia: 1 (4.1 %)
Licenciatura b ISCED (Angola - Cabinda) Pedagogia: 4 (25 %)
História: 3 (18.8 %)
Língua Portuguesa: 3 (18.8 %)
Psicologia: 2 (12.5 %)
UON (Angola - Cabinda) Direito: 4 (25 %)
Mestrado c Instituto Superior de Ciências Gestão e Administração
Educativas (Portugal - Odivelas) Escolar: 1 (100 %)
Doutoramento - -
Amostra: a 24 respostas; b 16 respostas; c 1 resposta.
105 4.6. Resultados do questionário: descrição e análise
A questão "Possui agregação pedagógica?" (3.1.), i.e., formação profissional para a docên-
cia, mostrou uma confluência entre o percurso de ensino médio e superior dos inquiridos e a
agregação pedagógica. Em 25 respostas, 12 % são negativas e 88 % afirmativas. Conclui-se, pois,
que a larga maioria dos respondentes frequentou cursos de formação de professores de nível
médio e/ou superior, embora não necessariamente na especialidade de Língua Portuguesa, como
já aferimos.
Parece-nos existir um desfasamento entre o percurso formativo dos inquiridos e a representação
que tecem sobre a adequação da sua formação à disciplina que leccionam (questão 3.2). A
título de exemplo, em 12 respondentes que consideram a sua formação "adequada" e em 4 que a
consideram "muito adequada", 7 e 1 desses inquiridos, respectivamente, têm formação de nível
médio e superior em especialidades distintas da Língua Portuguesa.
Não obstante, o interesse dos professores pela formação contínua é patente nos resultados da
questão "Considera importante a formação contínua?" (3.3.), cuja soma das respostas "muito
importante" e "extremamente importante" atingiu os 68.4 %. A figura 3 permite visualizar a
distribuição das respostas a estas duas questões, através de escalas de Likert.





















3.2. Adequação da formação ao ensino de Língua
Portuguesa no 1.º CES





















3.3. Importância da formação contínua
Figura 3: Considerações dos inquiridos acerca da adequação da sua formação para o ensino de
LP no 1.º CES e a importância da formação contínua (questões 3.2. e 3.3.). Escala: 1 - Nada
adequada/importante; 2 - Pouco adequada/importante; 3 - Adequada/ importante; 4 - Muito
adequada/importante; 5 - Totalmente adequada/extremamente importante; N/R - Não respondeu.
Reforçando os resultados sobre a importância da formação contínua, obtiveram-se 100 % de
respostas afirmativas à questão seguinte: "Gostaria que houvesse maior oferta de formação
contínua para docentes, na província de Cabinda?" (3.4. amostra de 34 respostas).
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A análise de correlação dos dados das questões 3.2. e 3.3., demonstrada na tabela 6, permite con-
cluir que quanto menos adequada ("pouco adequada" e "adequada") os professores consideram a
sua formação para o ensino de Língua Portuguesa no 1.º CES, mais reconhecem a importância
da formação contínua ("importante", "muito importante" e "extremamente importante").
Tabela 6: Correlação entre as considerações dos inquiridos acerca da adequação da sua formação para o ensino
de LP no 1.º CES e a importância da formação contínua (questões 3.2. e 3.3.). Foram usados 84 % dos dados da
amostra, sendo os restantes 16 % inválidos.
Nada Pouco Adequada Muito Totalmente
Adequada Adequada Adequada Adequada
Extremamente 1/ 3.1 % 5/ 15.6 % 5/ 15.6 % 3/ 9.4 % 2/ 6.3 %
Muito - 4/ 12.5 % 3/ 9.4 % 1/ 3.1 % 1/ 3.1 %
Importante - 3/ 9.4 % 4/ 12.5 % - -
Pouco - - - - -
Nada - - - - -
A maioria dos inquiridos (75 %, numa amostra de 32 respostas) indicou já ter frequentado alguma
acção de formação contínua específica para a actividade docente (questão 3.5.). Das respostas
que mencionam o número de acções frequentadas resulta uma média de 3 acções de formação
por indivíduo (amostra de 13 respostas).
Chamados a caracterizar a formação que consideraram mais importante para a sua actividade
docente, os professores apontam como instituições promotoras/formadoras o MED/SPE, as ZIP
e escolas onde leccionam ou outras (questão 3.6.1.). As escolas são também apontadas como
locais de formação (questão 3.6.2.). Em 17 respostas identificou-se uma média de 3 dias de
duração das formações (questão 3.6.3.).
Quanto aos temas de formação abordados (questão 3.6.4.), em 19 respostas há uma prevalência
em torno da avaliação (8 ocorrências), da planificação (2 ocorrências) e da combinação entre
ambos (6 ocorrências). Os 3 restantes temas versaram a "sintaxe e morfologia", "pedagogia por
competências"e "a língua como meio de comunicação".
Os mesmos 19 inquiridos responderam "sim", quando questionados sobre terem aplicado alguns
dos conhecimentos e/ou competências adquiridas na formação na sua prática lectiva (questão
3.6.5.). Discriminando tais conhecimentos e/ou competências, encontramos respostas em torno
de: "avaliação contínua", "preenchimento de cadernetas", "correcção dos exames", "o método a
aplicar para que haja uma boa leitura", "uso do livro de ponto", "morfologia", "metodologias de
107 4.6. Resultados do questionário: descrição e análise
ensino", "uso de método activo e participativo através de grupos de estudantes", "planificação e
estatística".
No respeitante aos aspectos a destacar da acção de formação (questão 3.6.7.), registam-se 18
respostas positivas (e.g.: "Destaco a forma clara e objectiva demonstrada pelos palestrantes",
"conhecimentos de novos métodos de ensino"; "forma de achar a média das avaliação contínuas
e a média de final de ano") e um registo menos positivo ("atrasos dos formadores do seminário").
No respeitante à formação que consideraram menos importante para a sua actividade docente
(questão 3.7.), registam-se apenas três respostas. Dois professores consideraram menos impor-
tante para a sua actividade docente uma formação acerca de "Doenças sexualmente transmis-
síveis" (em 2 escolas, durante 1 e 4 dias). Desconhecemos a qualidade da formação em causa,
e os moldes em que decorreu, mas julgamos que a categorização de "menos importante" seja
sintomática de alguma desvalorização da educação para a saúde por parte dos respondentes.
O VIH/SIDA constitui a sexta maior causa de morte em Angola (13.8 mil mortes em 2012,
segundo estimativa da OMS11 ), pelo que os educadores e as escolas devem assumir um papel
fundamental no combate à doença. O mesmo se aplica às doenças diarreicas (a primeira causa
de morte em Angola: 37.5 mil mortes em 2012) e à malária (20.6 mil mortes em 2012), entre
outras doenças em que a prevenção, através da educação para a saúde, pode controlar as trágicas
perdas humanas.
Convidados a expressar o grau de dificuldades que sentem, na sua prática docente de Língua Por-
tuguesa, ao nível de diversos aspectos (questão 3.8.), os professores revelaram sentir as maiores
dificuldades no "ensino de alunos/as com necessidades educativas especiais". Como é visível
na figura 4 (página 108), a soma das respostas de "alguma dificuldade" a "extrema dificuldade",
neste item, atinge os 50 %. Quanto aos itens "planificação", "metodologias de ensino adequadas
à faixa etária dos/as alunos/as" e "criação de materiais didácticos", receberam idênticos pesos:
mais de um quarto dos inquiridos (28.9 %, 26.3 % e 28.9 %, respectivamente) indica não ter
"nenhuma dificuldade", e cerca de metade (47.4 %, 44.7 % e 47.4 %, respectivamente) revelam
"alguma dificuldade". No item "avaliação", os resultados invertem-se, com um quarto (26.3 %) a
revelar "alguma dificuldade" e metade (47.4 %) "nenhuma dificuldade".
11Country statistics and global health estimates by WHO and UN partners (2015).
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3.8.1. Planificação (anual, trimestral e de aulas)






















3.8.2. Metodologias de ensino adequadas à faixa
etária dos/as alunos/as





















3.8.3. Criação de materiais didácticos











































3.8.5. Ensino de alunos/as com necessidades edu-
cativas especiais
Figura 4: Análise estatística dos resultados das questões 3.8.1. a 3.8.5. Escala: 1 - Nenhuma
dificuldade; 2 - Alguma dificuldade; 3 - Muita dificuldade; 4 - Extrema dificuldade; N/R - Não
respondeu.
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Nos níveis de dificuldade relativos aos conteúdos nucleares do programa do 1.º CES, expos-
tos na figura 5 (página 110), verifica-se uma tendência de mais de metade das respostas cair
em "nenhuma dificuldade", no que concerne às tipologias de texto narrativo, descritivo, apela-
tivo/injuntivo e informativo. A tendência muda nas categorias do texto poético, explicativo e
argumentativo, onde surgiram respostas de "muita dificuldade". Na secção alusiva aos conteúdos
gramaticais, fonologia, morfologia, sintaxe e semântica, a maioria das respostas assenta em
"nenhuma dificuldade" e "alguma dificuldade", conforme traduz a figura 6 (página 111).
Consideremos, por fim, as três últimas questões, de respostas abertas. A questão "Em que
áreas/temas da formação educacional geral gostaria de ter formação contínua?" (3.9.) recebeu
24 respostas. Os dados recolhidos evidenciaram dificuldades da maioria dos respondentes
em destrinçar áreas/temas da formação educacional geral e áreas/temas específicos do Portu-
guês (questão 3.10.). Assim, 11 respostas referem-se a conteúdos desta disciplina: "Língua
Portuguesa", "fonologia e semântica", "fonologia" (2 ocorrências), "área da fonética", "sin-
taxe", "fonética, semântica, divisão e classificação das orações", "semântica", "linguística" (2
ocorrências); "sociolinguística, estudando a sociedade, o homem e a língua".
Cinco respostas divergem para outras áreas do saber, por vezes intercaladas com a Língua Portu-
guesa: "Ciências de ensino da Língua Portuguesa, Pedagogia, Psicologia, Direito, Geografia,
Ciências Políticas, Relações internacionais, História, Gestão Administrativa e Informática";
"área da história, porque é nela que me formei profissionalmente"; "Língua Portuguesa, Direito,
Economia"; "história dos estados africanos, história colonial de Angola, metodologias de inves-
tigação de História, aspectos práticos de Língua Portuguesa"; "Língua Portuguesa, ensino de
Psicologia, Sociologia, Educação Moral e Cívica, Deontologia profissional".
As restantes 8 respostas vão de encontro ao solicitado, sugerindo os seguintes temas: "pla-
nificação e preenchimento de cadernetas" (2 ocorrências), "planificação anual, semestral" (2
ocorrências), "metodologia de ensino adequada à faixa etária dos alunos; criação de materiais
didácticos"; "metodologias para alunos de necessidades especiais, turmas heterogéneas, planifi-
cação e avaliação"; "ensino de alunos/as com necessidades educativas especiais", "Pedagogia,
Didáctica, Psicologia, Sociologia da Educação, Formação de Professores, Filosofia da Educação
e Metodologias de Ensino."
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3.8.6. A. Texto narrativo





















3.8.6. B. Texto descritivo




















3.8.6. C. Texto apelativo/injuntivo





















3.8.6. D. Texto informativo






















3.8.6. E. Texto poético





















3.8.6. F. Texto explicativo






















3.8.6. G. Texto argumentativo
Figura 5: Análise estatística dos resultados das
questões 3.8.6. (A a G). Conteúdos nucleares
do programa do 1.º CES. Escala: 1 - Nenhuma
dificuldade; 2 - Alguma dificuldade; 3 - Muita
dificuldade; 4 - Extrema dificuldade; N/R - Não
respondeu.
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Figura 6: Análise estatística dos resultados das questões 3.8.7. (A a D). Conteúdos gramaticais
do programa do 1.º CES. Escala: 1 - Nenhuma dificuldade; 2 - Alguma dificuldade; 3 - Muita
dificuldade; 4 - Extrema dificuldade; N/R - Não respondeu.
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A questão "Em que áreas/temas educacionais específicos da Língua Portuguesa gostaria de
ter formação contínua?" (3.10.) mereceu 25 respostas. A maioria dos respondentes (17) registou
aspectos gramaticais: "conteúdos gramaticais"; "análise sintáctica"; "sintaxe" (2 ocorrências);
"fonologia" (2 ocorrências); "fonologia e semântica" (3 ocorrências); "fonologia para o caso
de turmas com diversidade linguística, o ensino da leitura, o ensino do Português como língua
materna ou segunda"; "área da fonética" (2 ocorrências); "fonética e semântica"; "fonética ou
fonologia, semântica e tipologias textuais"; "polissemia"; "morfologia, porque é nesta área que
os alunos têm muitas dificuldades de aprendizagem"; "morfologia e sintaxe".
As restantes 6 respostas evidenciam sugestões para além do mero campo gramatical: "processo
de evolução da Língua Portuguesa"; "técnicas de expressão"; "metodologias de ensino da
Língua Portuguesa, técnicas de comunicação em Português, morfossintaxe e pronominalização";
"literatura, nomeadamente dos géneros maiores e menores"; "metodologias de ensino de Língua
Portuguesa, métodos de ensino-aprendizagem da ortografia, a literatura dos países de Língua
Portuguesa"; "literatura e léxico geral". Registe-se ainda uma resposta vaga ("área pedagógica")
e outra desfasada ("Técnicas de Expressão, Linguística, Morfologia e Sintaxe e Língua Inglesa").
Constata-se nas respostas um forte pendor de aspectos de âmbito gramatical, permitindo adivi-
nhar áreas do ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa em que existem maiores lacunas de
formação. Na opinião de Neto (2009: 33), "as dificuldades registadas no processo da aquisição
do português residem no facto de ele ser ensinado tendo em conta os mesmos princípios meto-
dológicos herdados do regime colonial, o método tradicional, privilegiando a gramática". Se,
por um lado, o ensino se mantém demasiado tradicional neste aspecto, por outro, os professores
continuam a manifestar a necessidade de aprofundarem os conhecimentos gramaticais. Cremos
que tal acontece devido a metodologias de ensino muito baseadas na cartilha gramatical, com-
partimentada, sem que a gramática seja posta ao serviço da língua. Por outro lado, conforme
já concluímos (secção 2.5), o Português é indiscriminadamente ensinado como língua materna,
embora em muitos casos não o seja (note-se a elevada percentagem dos docentes inquiridos cuja
língua materna é o Ibinda), resultando em dificuldades de aprendizagem da língua e das demais
disciplinas curriculares.
Em relação à última questão, "Que recomendações faria para um eventual plano de formação
contínua de professores de Língua Portuguesa do 1º CES?" (3.11.), obtiveram-se 24 respostas
(além de 10 não preenchidas, 4 são de leitura incompreensível). As respostas dividem-se
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igualitariamente entre considerações sobre a importância da formação (e.g.: "importância da
actualização de conhecimentos para melhor exercer a função docente") e sugestões para a mesma
formação. Destacamos algumas das sugestões que vão de encontro à pergunta: "que haja
encontros de troca de experiências, entre professores de outras escolas"; ocorrência de formações
semestralmente/em cada trimestre; "A criação de um Instituto Médio de formação de professores
na área de Língua Portuguesa"; "Planificação permanente de aulas, uso de métodos que possam
facilitar a aprendizagem da Língua Portuguesa"; "Recomendaria que se trabalhasse para um
professor reflexivo, que possa atender às necessidades de cada aluno, e consequentemente a
preparação do professor para enfrentar as turmas heterogéneas"; "que se promovam cursos
académicos de mestrado e doutoramento para continuidade dos estudos do professor, uma vez
que a maior parte dos professores que leccionam a disciplina foram formados noutras áreas
como: ensino de História, Psicologia, Pedagogia, e nunca em ensino de Língua Portuguesa; mas
para além da formação académica, pode haver cursos de supervisão pedagógica nas áreas de
metodologias do ensino de Língua Portuguesa".
Apraz-nos tecer algumas considerações gerais acerca da análise dos dados dos questionários. Em
primeiro lugar, é assaz manifesto o elevado número de questões não respondidas, incompletas
e/ou inválidas (e.g.: data de início do ensino primário preenchida e data de conclusão por preen-
cher), confirmando-se a impossibilidade da autora acompanhar pessoalmente o preenchimento
dos questionários como uma das principais limitações do estudo.
No que diz respeito às representações dos docentes sobre o seu percurso formativo e profissional,
atendendo ao historial da maioria dos inquiridos, esperar-se-iam percentagens mais elevadas de
manifestação de dificuldades ao nível da prática docente da Língua Portuguesa (questão 3.8.). De
igual modo, seria de esperar que percepcionassem a sua formação como pouco ou nada adequada
ao ensino desta disciplina no 1.º CES (questão 3.2.).
Retomando as hipóteses inicialmente avançadas para a questão de partida que deu mote ao estudo,
verificamos, a partir dos resultados observados, evidências da segunda hipótese (os docentes que
leccionam Língua Portuguesa no 1.º CES, em Cabinda, não são qualificados para tal disciplina
e/ou nível de ensino): a maioria do público alvo inquirido não possui qualificação para leccionar
Português no 1.º CES. Apenas 3 docentes frequentaram o curso de Língua Portuguesa no ensino
médio, tendo prosseguido estudos de ensino superior noutras áreas. Dos 5 docentes que indicam
ter frequentado o bacharelato de Língua Portuguesa, 2 prosseguiram para a licenciatura, não
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concluída à data do presente estudo.
Quanto à primeira hipótese avançada (os docentes que leccionam Língua Portuguesa no 1.º CES
em Cabinda são qualificados para tal, tendo-se formado noutras províncias ou fora de Angola),
apenas se detectaram 3 percursos escolares frequentados fora de Cabinda, embora nenhum
direccionado para a docência do Português: 1 caso de ensino primário e 1.º CES no Kwanza
Norte, sucedido de mestrado realizado em Portugal (Gestão e Administração Escolar); 1 caso de
ensino primário na RDC; 1 caso de 2.º CES em Malanje (Ciências Humanas).
Capítulo 5
Conclusões
No capítulo ora iniciado descrevemos as conclusões da nossa reflexão, retomando a questão de
partida: em que condições se processou, até 2015, a formação de professores que leccionam
Língua Portuguesa no 1.º CES, na província de Cabinda? Da busca de respostas emergem
múltiplas questões, que aqui expomos, em jeito de reflexão e também no sentido de sugerir linhas
de investigação para trabalhos futuros.
Começamos por reconhecer no estudo o seu carácter inacabado. Preferimos vê-lo como um
diagnóstico de necessidades, na expectativa de que possa contribuir para apelar a um maior
debate sobre as políticas de formação de professores, em Angola. Cremos na importância de
disseminar reflexões sobre o desenvolvimento educativo, não apenas por fazê-las chegar aos
gabinetes do MED e instituições afectas, mas também, e sobretudo, pelo processo de diálogos
e introspecções que a metodologia de investigação propicia (Donn, 2005). Tomemos como
exemplo as conversas informais, entrevista e inquérito por questionário: tais instrumentos de
recolha de dados, ao serviço do estudo de caso, terão certamente contribuído para levar os
envolvidos a reflectir sobre o panorama educativo em que se movem.
É inegável o contributo positivo da pesquisa baseada em evidências para a definição de políticas
educativas (idem). Por outro lado, os objectivos de tais políticas apenas são significativos quando
passíveis de serem alcançados. "Torna-se uma cruz difícil de carregar se o país estiver longe de
alcançar metas estipuladas por organizações remotas de desenvolvimento internacional" (idem:
88). Assim, a adequação de políticas educativas, tangíveis, às reais necessidades de formação
de professores de Língua Portuguesa para o 1.º CES, na província de Cabinda, carece de um
levantamento estatístico exaustivo, sob a alçada da SPE, que inclua as instituições de ensino
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privado e seus quadros docentes. Só aferindo as qualificações de todos os professores, bem como
os desafios que enfrentam na profissão, lato sensu, e no dia-a-dia da sala de aula, se poderão
traçar com consciência informada planos que procurem responder às necessidades de formação.
Nesta medida, o PNFQ (Governo, 2012b: 89) assume um papel fulcral, ao projectar a criação de
um Sistema de Informação sobre Formação, Recrutamento e Carreira de Professores, a cargo do
Gabinete de Estudos, Planeamento e Estatística.
Partindo de um levantamento do número, qualificação e categoria profissional dos professores
do 1.º CES, em Cabinda, por disciplina, poder-se-á contribuir para regular o número de vagas
disponíveis anualmente no curso de Língua Portuguesa do ISCED. Em paralelo, poder-se-á
reflectir sobre a abertura da mesma especialidade de formação na EFP: será mister formar
professores de Língua Portuguesa para o 1.º CES na EFP, quando o ISCED também forma
professores para o mesmo nível de ensino e disciplina? Porventura a província possui uma bolsa
de formadores de professores qualificados e disponíveis para assegurar uma oferta formativa
de nível superior e de nível médio com qualidade? A entrevista (anexo A.3.2) respondeu-nos,
negativamente, a esta questão: o departamento de Língua Portuguesa do ISCED, em 2015,
enfrenta limitações em termos de recursos humanos.
Por outro lado, é peremptório repensar as lógicas que sustentam a intenção do ISCED em formar
professores para o ensino primário através do curso de Língua Portuguesa, juntamente com os
professores do 1.º e 2.º CES, conforme indiciado na entrevista. O currículo da 1ª à 6.ª classes, em
regime monodocente, divide-se entre as disciplinas de Língua Portuguesa, Matemática, Estudo
do Meio, Educação Manual e Plástica, Educação Musical e Educação Física, às quais acrescem
na 5.ª e 6.ª classes Ciências da Natureza, História, Geografia, Educação Moral e Cívica (vide
tabela 14, em anexos A.1).
As metodologias de ensino de uma língua nos níveis iniciais (aprendizagem da leitura e da
escrita) diferem das necessárias aos níveis de consolidação (ensino secundário). Ainda que
um professor formado pelo curso de Língua Portuguesa do ISCED esteja apto a leccionar esta
língua no ensino primário, em virtude das metodologias aprendidas, não estará preparado para
as restantes disciplinas. Há, portanto, uma desarticulação entre o intuito de querer preparar
professores para o ensino primário, através deste curso, e a realidade das escolas de ensino
primário, onde a Língua Portuguesa é, naturalmente, apenas uma das matérias. A este propósito,
Cardoso (2012: 286) considera que a falta de ligação entre a formação dos professores e as
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exigências da docência (ao nível dos conhecimentos das matérias a leccionar e das respectivas
metodologias de ensino) "pode constituir um dos grandes fracassos da reforma curricular do
sistema educativo angolano".
A nosso ver, a definição do perfil de saída dos alunos das duas instituições de formação de
professores de Cabinda poderá ser feita, clara e concertadamente, seguindo o estipulado na
legislação em vigor (Decreto Presidencial n.º 109/11): os professores para os níveis pré-primário,
primário e 1.º CES são formados no ensino médio normal (EFP), ao passo que os professores
para o 2.º CES são formados no ensino superior pedagógico (ISCED).
À medida que for sendo suplantado o défice de docentes formados no nível médio, para a
leccionação nos níveis pré-primário, primário e secundário, é desejável que se ajuste e alargue a
oferta de nível superior para os citados níveis, conforme sugere o PNFQ (Governo, 2012b).
Não é nosso objectivo determo-nos sobre os curricula de formação de professores de Angola.
Contudo, constatamos o imperativo de uma reflexão cuidada e ponderada sobre os mesmos,
no sentido de se definirem os perfis de entrada e saída dos cursos de formação de professores,
conducentes a uma carreira no ensino. Mediante este trabalho, e de acordo com os perfis
traçados, poder-se-ão ajustar e uniformizar os currículos das instituições formadoras. Embora o
MED/INIDE tenha definido os curricula das EFP, o mesmo não se passa em relação aos ISCED,
sob a tutela do Ministério do Ensino Superior, verificando-se diferenças entre instituições de
província para província: "no ISCED de Cabinda não temos uma cadeira específica de Língua
Portuguesa, como por exemplo acontece em Luanda" (anexo A.3.2). Assim, uma tomada de
posição importante ao nível do ensino superior seria a concertação dos currículos de formação
de professores.
Em suma, parece-nos improvável conseguir atingir a tão almejada qualidade na formação
inicial de professores sem um trabalho ponderado de reformas dos currículos e programas
disciplinares, reduzindo as distâncias que existem entre os seus conteúdos e as necessidades da
vida diária (Donn, 2005: 87). Nesse sentido, recomendamos, sob um prisma externo, que se
invista na reflexão sobre os currículos de formação de professores de Angola, no nível médio e
superior, através de estudos académicos e consultorias. Por outro lado, sob um prisma interno,
aconselhamos que se promova a auscultação e participação dos professores na tomada de decisões
relacionadas com a educação, nomeadamente na análise, elaboração e melhoria dos currículos,
programas e materiais pedagógicos (Delors, 1996: 142).
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A participação e o empoderamento dos actores educativos é também defendida por Nguluve
(2006: 55), que afirma a necessidade de reconhecer o trabalho do professor, valorizando o seu
papel e estatuto na sociedade angolana, pois assim se "permite maior contribuição no progresso
social, no esforço da compreensão mútua entre os angolanos, na criação e desenvolvimento do
espírito crítico".
Quanto ao desenvolvimento profissional e à qualificação pedagógica, o PNFQ (Governo, 2012b:
89) prevê o desenvolvimento de uma rede de oferta de profissionalização pedagógica de docentes,
segundo o modelo sequencial. Conforme a amostra do inquérito por questionário comprova, a
agregação pedagógica não equivale necessariamente à preparação para a docência da disciplina
a, b ou c. Defendemos a importância de desenvolver as competências em detrimento das
qualificações registadas num certificado. Logo, não obstante a detenção da agregação pedagógica,
importa criar mecanismos de acompanhamento, entreajuda e avaliação dos actores educativos,
para garantir uma formação contínua que vá de encontro às suas necessidades.
O próprio conceito de formação contínua carece de reflexão acerca dos seus modelos mais
comuns, como aflorámos no capítulo 1. Não raras vezes são desajustados das necessidades do
público-alvo, desenvolvidos em sessões de vários dias seguidos, para um conjunto de formandos,
com pouca oportunidade de porem em prática as competências adquiridas e, consequentemente,
com escasso impacto sobre as mudanças na sala de aula (Dyer, 2005: 68).
Boa Ventura (2013: 7) chama a atenção para a importância que a qualidade da preparação dos
professores assume no sucesso da reforma educativa angolana, ressalvando que a sua implemen-
tação "não está a dar uma satisfatória insistência sobre a formação de professores nos seus três
níveis: a formação inicial, a formação de professores principiantes e a formação de professores
em serviço". Quanto à formação inicial, uma linha de investigação que nos suscita interesse
consiste na avaliação do impacto da formação inicial de professores de Língua Portuguesa,
realizada no ISCED de Cabinda, de forma a potenciar as práticas de ensino-aprendizagem dos
estudantes futuros professores de 1.º CES.
Uma proposta que o ISCED de Cabinda pondera levar a cabo, e que poderá contribuir para
repensar as metodologias de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa, passa pela aferição das
competências de Português dos alunos do ensino geral. Consistiria numa avaliação das compe-
tências da língua em vários domínios (compreensão da oralidade, da escrita, etc.), escalonadas
por níveis, desde o final do ensino primário até à saída do ensino secundário (anexo A.3.2).
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Para a formação contínua dos professores, muito poderia contribuir o trabalho em grupo, no seio
das ZIP, com os recursos locais (estratégia explanada no capítulo 3.3). Lauwerier e Akkari (2015:
7) consideram improvável que nos próximos anos os governos africanos ou a cooperação interna-
cional estejam aptos a investir mais na educação básica, atrair melhores candidatos ao ensino e
reformar a formação inicial e contínua. Aconselham, portanto, a aposta no potencial de alguns
recursos humanos docentes. Também a INEE (2015) recomenda a criação de oportunidades de
desenvolvimento profissional que promovam a colaboração entre docentes.
Porém, de acordo com um dos técnicos responsável pelas ZIP de Cabinda, a estrutura não está
ainda em funcionamento para o ensino secundário, na província. Existem 38 ZIP constituídas
em Cabinda, todas do ensino primário, de acordo com um levantamento estatístico das escolas
realizado em 2012. Das 38 ZIP, 24 estão em fase embrionária, prevendo-se de seguida o arranque
do projecto formativo nas restantes 14 escolas. Após essa fase, estender-se-ão ao 1.º e 2.º CES.
Na procura de outras medidas previstas para a melhoria da educação em Cabinda, recorremos ao
relatório final do Fórum Provincial de Educação Para Todos1 , que identifica as necessidades de:
a) criação de uma Unidade Técnica de Coordenação e Monitorização do Plano Provincial
de Educação Para Todos de forma a permitir melhor interacção intra e inter-sectorial até
2015;
b) construir e apetrechar os equipamentos sociais públicos (creches e jardins de infância)
por forma a permitir o acesso gratuito das crianças de 0 a 5 anos à educação;
c) construção de mais salas de aulas, com realce para o ensino primário e o I Ciclo do
ensino secundário para descongestionar algumas unidades da rede escolar urbana;
d) institucionalização da carreira de supervisor e a sua posterior formação;
e) formação de alfabetizadores e envolvimento de mais parceiros sociais no processo de
alfabetização;
f) necessidade urgente de colocar mais professores e treinamento dos existentes de modo
que até 2015 não tenhamos crianças fora do sistema do ensino [SPE, 2013b: 3].
1O Fórum Provincial de Cabinda, decorrido em Cabinda de 21 a 22 de Novembro de 2013, derivou do Fórum
Nacional de Educação para Todos, realizado com a assistência técnica da UNESCO, de 26 a 28 de Agosto de 2013,
com a participação de 600 delegados, em representação dos diferentes segmentos da vida política, económica,
social, cultural, religiosa, de solidariedade social, autoridades tradicionais e organizações da sociedade civil
dos escalões central e provincial. De Outubro a Dezembro de 2013, o MED promoveu a realização de Fóruns
Provinciais de Educação para Todos, em coordenação com o Ministério da Administração do Território e os
Governos Provinciais, mobilizando cerca de 4 235 delegados (MED, 2014: 34-35).
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Da listagem (integral), parece ter ficado de fora a preocupação pela formação inicial de professo-
res. Ressalvamos o último ponto, que careceria de um esclarecimento sobre as necessidades de
formação contínua dos profissionais em exercício.
Resta-nos, por último, sugerir algumas áreas que julgamos prioritárias na formação contínua de
professores de Língua Portuguesa do 1.º CES, a partir do cruzamento da literatura revista com os
resultados dos questionários. Contudo, apelamos novamente à auscultação dos professores, pelo
que as sugestões que se seguem devem ser entendidas como pistas para negociação de planos de
formação, a conceber com a sua participação:
1. Actualização de conhecimentos pedagógicos aplicados ao ensino-aprendizagem do Portu-
guês (sobretudo planificação e avaliação);
2. Metodologias de ensino adequadas à faixa etária dos alunos de 1.º CES, em função dos
conteúdos programáticos da disciplina;
3. Metodologias de ensino adequadas a alunos com necessidades educativas especiais;
4. Uso de ferramentas informáticas ao serviço da criação de materiais didácticos e de avalia-
ção (grelhas de avaliação, fórmulas de cálculo de somas, médias, percentagens, etc.);
5. Construção de materiais didácticos de Português, para complemento dos manuais existen-
tes.
Além da manifesta importância da formação e desenvolvimento profissional dos professores
de 1.º CES em temáticas de âmbito educacional geral e do ensino da Língua Portuguesa, é
também inegável que se deve garantir uma educação integral que favoreça: (1) a participação
social e democrática, fundada sobre o conhecimento histórico e cultural de Angola; (2) a justiça,
enquanto garante dos direitos e deveres de todos os cidadãos e todas as cidadãs; (3) a saúde e
responsabilidade ambiental. Rematamos com palavras de Nguluve (2006: 143): "ensinar ciência
sem consciência pode levar à destruição do homem pelo homem".
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Tabela 7: Evolução do salário mínimo e médio dos professores de ensino primário e secundário (MED, 2008: 10)
Ano Categoria Salário mínimo (Kz) Salário médio (Kz)
2002 Prof. Primário 6 750.00 10 125.00
Prof. 1.º CES 10 800.00 14 513.00
Prof. 2.º CES 14 175.00 27 000.00
2003 Prof. Primário 7 790.00 11 648.00
Prof. 1.º CES 12 462.00 18 694.00
Prof. 2.º CES 17 915.00 65 472.00
2004 Prof. Primário 12 219.00 18 329.00
Prof. 1.º CES 19 550.00 28 826.00
Prof. 2.º CES 28 104.00 65 376.00
2005 Prof. Primário 13 173.00 19 760.00
Prof. 1.º CES 21 077.00 31 615.00
Prof. 2.º CES 30 298.00 70 223.00
2006 Prof. Primário 15 950.00 22 330.00
Prof. 1.º CES 25 520.00 31 900.00
Prof. 2.º CES 36 685.00 81 100.00
2007 Prof. Primário 16 895.00 23 654.00
Prof. 1.º CES 27 033.00 33 791.00
Prof. 2.º CES 38 860.00 85 908.00
Tabela 8: Vencimento base da carreira docente não universitária - 2013 (Decreto Presidencial n.º 72/13: 1457-1458)
Grupo pessoal Categoria Vencimento base (Kz)
Professor do 2.º CES Diplomado 1.º Escalão 336 354.92
8.º Escalão 147 155.28
Professor do 1.º CES Diplomado 1.º Escalão 112 118.31
6.º Escalão 63 066.55
Professor do Ensino Primário Diplomado 1.º Escalão 112 118.31
6.º Escalão 63 066.55
Professor do Ensino Primário Auxiliar 1.º Escalão 77 081.34
6.º Escalão 42 044.37
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Tabela 9: Orçamento geral do estado para a educação - 2015 (Ministério das Finanças, 2015)
Educação 657 754 647 530.00 kz 9.07%
Ensino Pré-Escolar 1 993 934 092.00 kz 0.03%
Ensino Primário 424 517 726 005.00 kz 5.85%
Ensino Secundário 83 863 907 521.00 kz 1.16%
Serviços Subsidiários À Educação 22 062 913 046.00 kz 0.30%
Ensino Técnico-Profissional 28 718 225 650.00 kz 0.40%
Ensino Superior 95 201 852 677.00 kz 1.31%
Investigação E Desenvolvimento Em Educação 117 078 049.00 kz 0.00%
Educação Especial 622 963 749.00 kz 0.01%
Serviços De Educação Não Especificados 656 046 741.00 kz 0.01%
Tabela 10: Índice de desenvolvimento humano - Angola (PNUD, 2014: 168)
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) a 0.526
Esperança de vida à nascença (anos) a 51.9
Média de anos de escolaridade b 4.7
Anos de escolaridade esperados b 11.4
Rendimento Nacional Bruto (RNB) per capita (PPCc USD 2011) a 6 323
a Dados de 2013
b Dados de 2012
c Paridade de poder de compra
Tabela 11: Índice de desenvolvimento humano - Angola - dados discriminados por género (PNUD, 2014: 184)
Feminino Masculino
Esperança de vida à nascença (anos) a 53.4 50.4
Anos de escolaridade esperados b 8.7 14.0
RNB estimado per capita (PPC USD 2011) a 5 080 7 587
a Dados de 2013
b Dados de 2002 a 2012
Tabela 12: Distribuição das universidades de Angola por região académica (Victorino, 2012: 14)
Região Académica (RA) e suas províncias Nome da Universidade
RA I - Luanda e Bengo Universidade Agostinho Neto
RA II - Benguela e Kuanza Sul Universidade Katyavala Buila
RA III - Zaire e Cabinda Universidade Onze de Novembro
RA IV - Lunda Norte, Lunda Sul e Malanje Universidade Lueji A’Nkonde
RA V - Huambo, Bié e Moxico Universidade José Eduardo dos Santos
RA VI - Huíla, K. Kubango, Namibe e Cunene Universidade Mandume ya Ndemufayo
RA VII - Uíge e Kuanza Norte Universidade Kimpa Vita
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Tabela 13: Número de estudantes do ensino superior em Angola, entre 1964 e 2011 (Carvalho, 2012)
Ano N.º de estudantes
1964 531 1971 2 668 2003 17 866
1965 584 1974 4 176 2004 24 620
1966 706 1977 1 109 2005 32 173
1967 989 1997 7 916 2008 87 196
1968 1 252 1998 8 536 2009 98 777
1969 1 784 2001 9 129 2010 107 099
1970 2 369 2002 12 566 2011 140 016
Tabela 14: Plano de estudos para o ensino primário (Nsiangengo; Emanuel, 2013: 10)
Disciplinas
Horário Semanal
1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª Classe
Língua Portuguesa 9 9 9 9 8 8
Matemática 7 7 7 7 6 6
Estudo do Meio 3 3 3 3 - -
Ciências da Natureza - - - - 4 4
História - - - - 2 2
Geografia - - - - 2 2
Ed. Moral e Cívica - - - - 2 2
Ed. Visual e Plástica 2 2 2 2 2 2
Ed. Musical 1 1 1 1 1 1
Ed. Física 2 2 2 2 2 2




7.ª 8.ª 9.ª Classe
Língua Portuguesa 4 4 4 360
Língua Estrangeira a 3 3 3 270
Matemática 4 4 4 360
Biologia 2 2 3 210
Física 3 2 2 210
Química 2 3 2 210
Geografia 2 2 3 210
História 3 3 2 240
Educação Física 2 2 2 180
Educação Moral e Cívica 1 1 1 90
Educação Visual e Plástica 2 2 2 180
Educação Laboral 2 2 2 180
Total de tempos lectivos semanais 30 30 30
Total de tempos lectivos anuais 900 900 900 2 700
a Inglês ou Francês
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10.ª 11.ª 12.ª 13.ª
Formação Geral Horas 14 a 8 a 6 a -
Francês 2 2 - -
Inglês 2 2 - -
Filosofia - - 2 -
História 2 - - -
Matemática 2 - - -
Informática 2 - - -
Educação Física 2 2 2 -
Empreendedorismo 2 2 2 -
Formação Específica 4 6 4 b -
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem
e Necessidades Educativas Especiais 4 - - -
Análise Sociológica da Educação e Administração
e Gestão Escolar - 3 - -
Teoria da Educação e Desenvolvimento Curricular - 3 - -
Higiene e Saúde Escolar - - 2 -
Ética - - 2 -
Formação Profissional 12 17 19 26
Português 6 6 6 3
Formação Pessoal, Social e Deontológica 3 3 3 3
Literatura 3 2 - -
Metodologia de Ensino de Português -
3 c
3 3
Metodologia de Ensino da Educação Moral e Cívica - 3 3
Prática, Seminários e Estágio Pedagógicos - 3 4 14
Formação Facultativa d - 2 - -
a Os valores totais indicados pelo INIDE, para a 10.ª, 11.ª e 12.ª classes são 12, 6 e 4 horas, respectivamente.
Supomos que não tenham contabilizado as horas de Empreendedorismo, disciplina introduzida neste currículo, em
2010.
b O valor indicado pelo INIDE é de 6 horas, mas apenas contabilizamos um total de 4 horas.
c Semana A: Metodologia de Ensino de Português; Semana B: Metodologia de Ensino da Educação Moral e Cívica.
d Disciplinas "possíveis": Línguas Nacionais e Estrangeiras, Expressões Artísticas, Fotografia, Corte e Costura,
entre outras, de acordo com a realidade de cada província/região e das condições das escolas (INIDE, 2010: 14).
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Tabela 18: Plano de acção para solucionar o défice quantitativo e qualitativo de profissionais dos quadros médios
de ensino em Angola (Governo, 2012b: 89)
Projectos Acções
Projecto 4.1 Produção de conhecimento sobre
oferta e procura actuais e identificação quan-
tificada das necessidades futuras de quadros
docentes
Acção 4.1.1 Criação do Sistema de Informação sobre For-
mação, Recrutamento e Carreira de Professores
Acção 4.1.2 Identificação das necessidades quantitativas
de professores até 2020 nos vários níveis e disciplinas de
ensino
Projecto 4.2 Adequação da rede de oferta de
formação integrada às necessidades de quadros
médios e superiores docentes
Acção 4.2.1 Clarificação política sobre o futuro nível de
formação dos actuais quadros médios docentes
Acção 4.2.2 Ajustamentos, a curto prazo, na rede de oferta
de formação de quadros médios e superiores docentes
Projecto 4.3 Desenvolvimento de uma rede
de oferta de profissionalização pedagógica de
docentes segundo o modelo sequencial
Acção 4.3.1. Criação da oferta de profissionalização peda-
gógica
Acção 4.3.2. Implantação da oferta de formação de pro-
fessores segundo o modelo sequencial
Projecto 4.4 Aumento significativo da oferta
de cursos de qualificação de formadores de
quadros docentes, de investigadores e de espe-
cialistas em educação
Acção 4.4.1 Desenvolvimento da oferta de qualificação
em metodologias específicas de ensino para formadores
de professores
Acção 4.4.2. Incremento da oferta da formação avan-
çada em Ciências da Educação para formadores do ensino
superior pedagógico, investigadores e especialistas em
administração da educação
Projecto 4.5 Implantação de dispositivos de
promoção e garantia de qualidade da oferta de
formação de quadros docentes
Acção 4.5.1 - Acreditação profissional dos cursos do en-
sino superior pedagógico
Acção 4.5.2 - Avaliação para reconhecimento dos cursos
médios como habilitação para a docência
Acção 4.5.3 - Reconhecimento de cursos não direcciona-
dos para o ensino como habilitação própria para a docência
Tabela 19: População de Cabinda, por área de residência e município (INE, 2014: 32)
Área de Residência
População residente em 2014
Homens % Mulheres % Total %
Província de Cabinda 337 068 100 351 217 100 688 285 100
Área Urbana 267 613 79.4 279 420 79.6 547 033 79.5
Área Rural 69 455 20.6 71 797 20.4 141 252 20.5
Município de Cabinda 292 726 86.8 305 484 87.0 598 210 86.9
Município de Cacongo 17 774 5.3 19 004 5.4 36 778 5.3
Município de Buco Zau 16 771 5.0 17 072 4.9 33 843 4.9
Município de Belize 9 797 2.9 9 657 2.7 19 454 2.8
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Tabela 20: Listagem de escolas do 1.º CES de Cabinda (SPE, 2013a)
Município de Belize










Anexa à Escola de Formação de Professores Cabinda (sede)
Banda Ngó Bilolo Tando Zinze
Barão Puna Cabinda (sede)
Buco Mazi Cabinda (sede)
Cabassango Cabinda
Chiweca Cabinda
Dom P. Madeca Cabinda
General Pedalé Cabinda
Lucula Zenze Tando Zinze










São Tiago Maior Sede
Tabela 21: Distribuição de alunos/as por género, classe (1.º CES) e município (SPE, 2013a)
7.ª Classe 8.ª Classe 9.ª Classe Total
Município M F T M F T M F T M/F
Belize 256 180 436 269 176 445 146 84 230 1 111
Buco-Zau 297 191 488 209 148 357 222 105 327 1 172
Cabinda 8 729 7 539 16 268 12 913 5 870 18 783 7 673 4 440 12 113 47 164
Cacongo 431 375 806 272 257 529 260 186 446 1 781
Total 9 713 8 285 17 998 13 663 6 451 20 114 8 301 4 815 13 116 51 228
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Tabela 22: Nível de formação dos professores do 1.º CES - sem formação pedagógica (SPE, 2015)
Nível de formação 12.ª Classe Bacharelato Licenciatura Mestrado Total
Disciplina M F M F M F M F M F MF
Língua Portuguesa 7 3 2 - 1 1 - - 10 4 14
Língua Inglesa 8 - - - - - - - 8 0 8
Língua Francesa 9 - - - 1 - - - 10 0 10
Matemática 10 - 1 - 3 - - - 14 0 14
Física 7 - - - 3 - - - 10 0 10
Química 9 - 1 1 3 1 1 - 14 2 16
Biologia 7 1 1 - 2 1 - - 10 2 12
Geografia 8 1 2 - - 2 - - 10 3 13
História 9 1 2 - 2 3 - - 13 4 17
EMC 6 2 - - 1 - - - 7 2 9
EVP 2 1 - - 1 - - - 3 1 4
Educação Laboral 11 - - - - - - - 11 0 11
Educação Física 6 - - - - - - - 7 0 7
Total 99 9 9 1 17 8 1 - 127 a 18 145
a Inclui 1 professor (masculino) de Educação Física com 9.ª classe.
Tabela 23: Nível de formação dos professores do 1.º CES - com formação pedagógica (SPE, 2015)
Nível de formação 12.ª Classe Bacharelato Licenciatura Mestrado Total
Disciplina M F M F M F M F M F MF
Língua Portuguesa 29 11 24 13 6 19 - - 59 43 102
Língua Inglesa 26 - 21 1 19 2 1 - 67 3 70
Língua Francesa 14 8 5 1 2 - - - 21 9 30
Matemática 59 3 16 6 3 - - - 78 9 87
Física 53 7 19 2 19 2 - - 91 11 102
Química 27 12 12 10 27 17 - - 66 39 105
Biologia 20 22 7 11 16 28 - - 43 61 104
Geografia 40 12 17 15 11 12 - - 68 39 107
História 19 12 3 18 5 13 - - 27 43 70
EMC 16 18 5 11 11 13 - - 32 42 74
EVP 39 8 7 19 2 11 - - 48 38 86
Educação Laboral 26 11 14 11 8 7 - - 48 29 77
Educação Física 20 3 7 1 5 - 1 - 32 4 36
Empreendedorismo 5 - 5 - 4 5 - - 14 5 19
Total 393 127 162 119 138 129 2 - 695 375 1 070
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Tabela 24: Total de professores do 1.º CES - sem formação pedagógica e com formação pedagógica, por disciplina
(SPE, 2015)
Nível de formação Sem formação pedagógica Com formação pedagógica Total
Disciplina MF MF MF
Língua Portuguesa 14 102 116
Língua Inglesa 8 70 78
Língua Francesa 10 30 40
Matemática 14 87 101
Física 10 102 112
Química 16 105 121
Biologia 12 104 116
Geografia 13 107 120
História 17 70 87
EMC 9 74 83
EVP 4 86 90
Educação Laboral 11 77 88
Educação Física 7 36 43
Empreendedorismo - 19 19
Total 145 1 069 1 214
Tabela 25: Subdivisão das línguas bantu de Angola, por grupo etnolinguístico e área geográfica (adaptado de
Nzau, 2011: 54-56)
Zona Grupo etnolinguístico Área geográfica Língua
H Mbundu
Norte e Noroeste: Bengo,
KimbunduLuanda, Kwanza-Norte, Malanje
e parte de Kwanza-Sul
Bacongo Cabinda, Zaire e Uige Kicongo
K














A.2 Organigrama do Sistema Educativo de Angola
 
Figura 7: Organigrama do sistema de educação, Ministério da Educação
da República de Angola (http://portalinide.org/reforma-educativa/
organigrama-do-sistema-de-educacao/).
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A.3 Entrevista e Questionário
A.3.1 Guião da Entrevista2
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2Modelo de guião adaptado de Caspitrano, 2010, in Amado, 2013: 216.
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A.3.2 Transcrição da Entrevista ao Coordenador de Departamento de
Língua Portuguesa do Instituto Superior de Ciências da Educação
de Cabinda
Data: 12 de Maio de 2015 | Duração: 40 minutos
Local: Aveiro
Entrevistadora (E) - O objectivo da entrevista e da tese consiste em caracterizar a formação
inicial e contínua de professores de Português do 1.º ciclo do ensino secundário na província de
Cabinda. Mais concretamente, esta entrevista visa caracterizar o ISCED, enquanto instituição
formadora de professores de Português do 1.º ciclo do ensino secundário. Estou a gravar a
entrevista para depois poder transcrevê-la, enviar-lhe e ter o seu consentimento na reprodução
de algumas partes na tese.
Entrevistado (E1) - Está bem, não há problema nenhum.
E - Então, gostava que começasse por me dizer qual o papel do ISCED na formação de
professores de Português.
E1 - Em princípio, uma das questões que já temos discutido no ISCED prende-se com a definição
do perfil de saída dos nossos estudantes, porque quando se fala em formar professores de
Português - e o ISCED tem um curso que forma professores de Português - ainda está por definir
exactamente para que níveis de ensino os professores formados no ISCED podem trabalhar, se
devem trabalhar no ensino primário ou no ensino secundário, quer no 1.º quer no 2.º ciclos, e
não havendo ainda uma identidade própria em relação ao perfil de saída dos estudantes, a nossa
preocupação enquanto departamento, e digo nossa preocupação, porque além de ser docente do
departamento de ensino e investigação em Língua Portuguesa, sou também responsável pelo
mesmo departamento, a nossa preocupação é tentar dispor aos nossos estudantes um conjunto de
conhecimentos e desenvolver neles um conjunto de capacidades que lhes permitam trabalhar quer
no ensino primário, quer no ensino secundário, mas com maior incidência no ensino secundário.
Por exemplo, neste ano lectivo tivemos que reformular os programas de Técnicas de Expressão,
porque nós no ISCED de Cabinda não temos uma cadeira específica de Língua Portuguesa,
como por exemplo acontece em Luanda, que têm Língua Portuguesa 1 e Língua Portuguesa 2
e entre parênteses colocam Técnicas de Expressão. Nós assumimos apenas a terminologia de
Técnicas de Expressão. E a pensar no perfil de saída dos nossos estudantes, repito, tivemos de
reformular os programas, trabalhando concretamente com os programas do 1.º e 2.º ciclos, ou
seja, uma vez que temos Técnicas 1 e 2, o programa de Técnicas 1 está muito virado a conteúdos
de Língua Portuguesa leccionados no 1.º ciclo, para permitir que em Técnicas 2 os estudantes
possam também ver conteúdos leccionados no 2.º ciclo do ensino secundário, porque, de facto,
repito, não há ainda uma definição clara de que tipo de professores estamos a formar, para
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que níveis, então convinha desenvolver nos alunos algumas competências que lhes permitam
trabalhar com certo à vontade quer no 1.º ciclo, quer no 2.º, com maior incidência, mas também
alguma metodologia ligada ao ensino da LP no ensino primário.
E - Desde quando o ISCED forma professores de Português, há quantos anos?
E1 - Este é o quarto ano, aliás, temos neste momento estudantes do 4.º ano, se tudo correr bem
poderão já terminar a sua formação de licenciatura neste ano; então, o ISCED lançou o curso
no ano lectivo de 2012, porque o nosso ano lectivo em Angola começa e termina no mesmo
ano civil; em 2012 começou o curso, eu apanhei-o no 2.º semestre e neste momento temos pela
primeira vez o 4.º ano, os primeiros finalistas.
E - Consegue dizer-me em média quantos alunos é que saem... é o 1.º ano em que vão sair
finalistas - portanto, quantos alunos vão ser lançados, no mercado, entre aspas, de professores
para as escolas do ensino primário e do ensino secundário?
E1 - Vai depender muito do rendimento individual, mas neste momento estamos com 20 estu-
dantes no 4.º ano, é um grupo bastante homogéneo e bom, passo a publicidade. São estudantes
que trabalharam comigo desde o 1.º ano, conheço-os, e eu trabalho em todos os anos, trabalho
com o 1.º, 2.º, 3.º e 4.º anos; não quero fazer uma comparação, mas do conhecimento que tenho
desses estudantes, posso afirmar que é um grupo bom e espero que os 20 consigam sair este ano...
pouco provável, porque temos o sistema de monografias, resta saber se todos estão empenhados
para concluir as suas monografias ainda ao longo deste ano, mas tenho a certeza que alguns,
pelo menos 5 ou 6, poderão apresentar os seus trabalhos, porque nós também introduzimos uma
dinâmica na cadeira de Seminário de Especialização - usamos essa cadeira como um reforço à
investigação científica - ao longo do seminário vamos trabalhando com os estudantes de forma
muito focalizada à monografia; então, todas as semanas cada qual tem de dizer como vai a sua
investigação. Já apresentaram as propostas temáticas e temos estado a trabalhar nessa cadeira no
sentido de os ajudar, para ver se já no final deste ano podemos ter resultados dessas monografias.
E - Além desse seminário de especialização, existem outras modalidades que considere eficazes
na formação de professores, ou... em que modalidades é que o ISCED aposta ou, perguntando
de outra maneira, o ISCED defende algum tipo de metodologias para preparar os futuros
professores?
E1 - O ISCED, como instituto que forma professores, e tendo vários cursos, 7 cursos - Psicologia,
Pedagogia, Inglês, Língua Portuguesa, Matemática, Biologia e História - aposta também nas
metodologias, porque aliás, sendo uma instituição vocacionada a formar professores, um dos
grandes objectivos do ISCED é dotar os seus estudantes de metodologias específicas de cada
curso; por isso, para além da didáctica geral, temos também as didácticas específicas, em todos
os cursos há cadeiras de tronco comum, como a pedagogia geral e a didáctica geral, que são
obrigatórias em todos os cursos, depois é que se partem para as didácticas específicas, e nós como
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curso de Língua Portuguesa não fugimos a essa regra, por isso, temos, para além da Didáctica
Geral, a Didáctica Específica de Língua Portuguesa, que é uma cadeira que faz parte do nosso
plano curricular e também as Práticas Pedagógicas 1 e 2 - não temos Prática 3, que seria uma
espécie de supervisão pedagógica; temos a Prática 1, que é observação e a Prática 2, que é
leccionação, que funcionam como formas de demonstrar as habilidades aprendidas e apreendidas
ao longo da Didáctica de Português, e isso não ocorre apenas no nosso curso, o ISCED tem
a mesma filosofia, pese embora não haja ainda uniformização em termos dos anos onde essas
cadeiras são leccionadas, mas todos os estudantes formados no ISCED, porque sabem que serão
futuros professores, passam por esse processo. (...) O que se faz normalmente no ISCED ao
nível de Prática Docente 1 é organizar grupos de estudantes e enviá-los para escolas onde podem
observar e analisar aulas. No departamento, achamos não ser ideal fazerem apenas observações,
porque depois de 3 ou 4 observações torna-se mais lúdico do que sério. Então, nos primeiros 2
meses de aulas, os estudantes não vão observar aula nenhuma; ficamos na sala de aula a discutir
questões teóricas sobre a observação (o que é a observação, como se faz, tipos de observação, a
postura na sala de aula, etc.); só depois dessa parte teórica é que vão para as escolas a fim de
observar os professores, pois se vão ter de fazer um relatório de cada observação, terão de saber
como fazê-lo.
E - E depois dessas observações, eles produzem os relatórios, e o que acontece a seguir? Voltam
ao ISCED e ...?
E1 - Depois voltam ao ISCED e fazemos um plenário, apresentam o relatório e abrimos debate
em torno do mesmo. Essa foi a dinâmica que tivemos no ano passado, pela 1.ª vez, no 3.º ano.
E - E foram observar aulas de que nível?
E1 - Observaram nos 3 níveis, ensino primário, no 1.º e no 2.º ciclo; houve até um estudante que
levantou a ideia de fazer observações no ISCED, já que também forma professores ((risos)), mas
não é esse o objectivo; apenas observamos o ensino geral, não o ensino superior.
E - Há algum tipo de protocolo com essas escolas onde os alunos fazem observações ou funciona
de acordo com a vontade de cada aluno ou do professor que orienta?
E1 - O ISCED tem um departamento de práticas pedagógicas, que faz o elo de ligação entre
todos os departamentos que tenham estudantes a "enviar"para as Práticas. Cada departamento
apresenta as suas necessidades (quantos grupos, quantas escolas do 1.º, do 2.º ciclo ou do
ensino primário) e o departamento de práticas contacta as escolas. Confirmada a presença dos
grupos nessas escolas, cabe a cada grupo entrar em contacto com a direcção da escola para
agendar os dias das observações e leccionações. Queria apenas fazer um aparte: em relação
às Práticas 1 (observação de aulas), muitas vezes, e porque são muitos grupos, o regente da
cadeira não consegue acompanhá-los todos. No meu caso, procurei fazer o mesmo número de
acompanhamentos para cada grupo. Se acompanho um grupo no ensino primário, por exemplo,
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em todos os grupos terei de ter pelo menos uma presença. Em relação às Práticas 2, aí sim, a
presença do regente (professor acompanhante) é indispensável.
E - Passando agora à formação contínua, há algum tipo de formação contínua que o ISCED
promova, nomeadamente cursos de agregação pedagógica para professores que estão no activo
e precisam dessa agregação?
E1 - Que eu saiba não, apenas temos discutido em algumas reuniões a necessidade de priorizar,
no acto do ingresso no ISCED, os professores no activo, para poderem ter essa agregação. Vou
dar-lhe um exemplo, que é o caso paradigmático: o curso de Inglês tem algumas dificuldades,
porque muitos estudantes ou candidatos ao curso de Inglês não exercem a docência; então,
acabam por ocupar lugares, porque a esmagadora maioria é constituída por funcionários da
Chevron, empresa americana, e então vão lá com o objectivo de...
E - Aprender a língua?
E1 - Não só de aprender a língua, mas ter a licenciatura, já que acham ter algum domínio dessa
língua, então encontram alguma facilidade. Mas isso cria muita ausência nas aulas, daí o ISCED
estar a pensar na possibilidade de ser criterioso quanto ao ingresso; não se trata de favorecer, mas
de ter sempre em atenção aqueles que já são docentes e querem aumentar os seus conhecimentos.
E - Sim, estamos a falar do Instituto Superior de Ciências da Educação, por isso...
E1 - Queremos é formar professores e não funcionários de empresas.
E - Além dessa questão, o ISCED enfrenta algum outro tipo de dificuldades?
E1 - De que natureza, por exemplo?
E - Por exemplo, ao nível do corpo docente, dos alunos, da direcção, questões financeiras, de
edifício...
E1 - Dificuldades existem, e hão-de existir sempre, em qualquer lado, mas vou começar pelo
último aspecto, edifício, infra-estrutura. O ISCED tem limitado muito as vagas por essa dificul-
dade; não tendo instalações próprias, o ISCED está a funcionar em instalações emprestadas pelo
Instituto Médio de Economia (IMEC), com um número de salas bastante reduzido. Este ano
fez-se um grande esforço para criar mais 2 salas; havia inclusive um espaço que funcionava como
lanchonete do ISCED, que foi transformada em sala (de aula); havia uma sala onde funcionavam
vários departamentos, que também foi transformada em sala de aula; isso só para ter ideia de
que há muitos problemas em termos de infra-estrutura; estamos à espera que a estrutura da
Universidade, que está a ser erguida de raiz, entre em funcionamento, para ultrapassar essa
dificuldade.
E - Onde se situa?
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E1 - Situa-se na localidade de Caio litoral, na direcção de Malongo, depois do Estádio. Toda
a parte administrativa (reitoria) da universidade está erguida, faltando apenas as salas. Quanto
à questão financeira, neste momento a linguagem é a crise, e o ISCED, sendo uma instituição
angolana, não escapa a essa realidade. A nível salarial não há problemas. No sistema regular,
o salário é directamente processado a partir das finanças; para além do sistema regular, temos
um sistema do ensino pós-laboral, que é auto-financiado/auto-sustentado: os estudantes pagam
propina, e daí se pagam os docentes; não tem havido problemas, felizmente tudo corre na
normalidade; diminuíram as verbas disponíveis para o ISCED, mas são dificuldades conjunturais,
gerais a todo o sistema, e não o caso particular do ISCED.
E - Passemos ao corpo docente. Qual o perfil dos formadores de professores do ISCED: que
tipo de formação é que têm, de onde é que vêm...?
E1 - O ISCED tem aproveitado muito os resultados da sua actividade; não posso estimar em
termos numéricos, porque não tenho dados estatísticos, mas posso dizer do que vejo no dia-a-dia
que o ISCED coloca muito no mercado "iscediano"docentes formados na instituição.
E - "Filhos da casa".
E1 - É, "filhos da casa". Tem ensaiado muito trabalhar com o sistema de monitores, assistentes
estagiários: aqueles estudantes que se destacam durante a sua formação são acompanhados e
introduzidos no sistema, sem autonomia, claro que estão sempre sob o acompanhamento de
professores, não lhes sendo permitido estar sozinho na sala de aula. Outro dado real: o ISCED
tem apostado também na formação dos seus professores, no fundo, na qualificação. Fruto disso,
tem cooperação com universidades brasileiras, não só a nível de formação, mas também ao nível
do intercâmbio universitário. Por exemplo, no ano passado recebemos estudantes brasileiras e
este ano foram estudantes de Cabinda ao Brasil.
E - Ficam um ano lectivo inteiro?
E1 - É uma experiência de 6 meses; neste momento inclusive um dos contemplados é o secretário
do Departamento de Ensino de Língua Portuguesa. Os professores também têm apostado muito
na melhoria da sua formação. O ISCED, a nível da Universidade 11 de Novembro, é a unidade
orgânica com mais professores doutorados, já são 18 ou mais, daí que posso dizer que há uma
dinâmica de formação intensa, graças também a um esforço financeiro que se faz, porque cada
docente que vai fora estudar é sempre uma responsabilidade para o ISCED. Mesmo não apoiando
na totalidade, há sempre uma comparticipação (por exemplo, apoio na aquisição da passagem
aérea). Pode haver alguns casos de colegas docentes que lamentem não ter sido comparticipados,
mas de uma maneira geral muitos têm beneficiado dessa comparticipação do ISCED.
E - Além dessa cooperação com o Brasil, existem outros protocolos de cooperação?
E1 - Pensou-se criar um protocolo com uma das universidades portuguesas, e sei também que
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há um convénio com a Universidade de Lisboa, Clássica, mas não sei quais são os meandros
desse convénio. Quanto ao Brasil, sei, porque é um convénio muito ligado ao Departamento de
Psico-pedagogia e já vemos alguns resultados, porque já estiveram estudantes brasileiras em
Cabinda e neste momento temos estudantes de Cabinda no Brasil; mas a nível da Clássica ou
de Portugal, nunca vi nenhuma experiência, a não ser ao nível do quadro docente, onde temos
alguns estrangeiros.
E - Fruto de cooperação ou pessoas que foram trabalhar com contrato próprio?
E1 - Sim, por contrato próprio.
E - E com outros países, por exemplo, Cuba...?
E1 - Sim, os docentes cubanos estão ao abrigo de um programa de cooperação, e não individual-
mente. Mas quanto aos docentes do Congo Democrático e colega portuguesa, não estão cobertos
por um protocolo, estão por "iniciativa própria".
E - Se pensar no 1.º ciclo do ensino secundário, quais considera serem as maiores dificuldades
que os professores enfrentam na sua profissão?
E1 - Por aquilo que tenho ouvido, de estudantes meus que são professores, uma das grandes
dificuldades que têm levantado prende-se com o grau de formação dos alunos, dizem que a
formação está muito débil, mas essas dificuldades, que são do 1.º ciclo, transitam depois para o
2.º ciclo e para o superior.
E - Vêm de trás e transitam para a frente.
E1 - Exacto! Agora, a pergunta que se pode colocar é: de onde vêm essas dificuldades? Dos
elementos que participam no processo educativo, qual é o principal responsável? Para não
nos precipitarmos, é necessário um estudo profundo, embora de maneira muito inferencial, as
pessoas digam "os professores, os professores"... fala-se muito da má formação dos professores.
Se não é uma verdade, pelo menos é algo de que se fala muito. Agora, os professores também
eram alunos e tiveram os seus próprios professores. É um ciclo, que requer, na minha óptica,
uma reformulação, não só da formação de professores, mas em todos os domínios: materiais,
qualidade dos formadores, rigor nas avaliações... Muitos têm criticado, por exemplo, a reforma
em vigor; por exemplo, a questão da monodocência; nós temos estudantes no ISCED que são
professores, e estando a dar aulas no ensino primário, eles são responsáveis pela leccionação de
todas as cadeiras; ora, enquanto alunos, nós detectamos algumas dificuldades que esses estudan-
tes/professores têm e essas dificuldades depois transitam para os alunos com que trabalham. É
um ambiente que tem de ser reformulado... Eu acho que a vida é feita de experiências. Não é
mau introduzir uma reforma, mas é necessário prestar atenção aos resultados dessa reforma, e
estarmos em condições de dizer: "Não! experimentámos, não deu certo, por isso vamos partir
para um outro modelo", porque há vários modelos; é necessário estar atento à necessidade de
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mudança; não só introduzir, mas avaliar para ver se vale a pena insistir nisto ou não; o nosso
grande programa é que vamos introduzindo e nunca se avalia, "está em curso a reforma e acabou",
e assim ficamos sem saber se essa reforma veio para melhorar ou piorar, porque nem todas as
reformas são positivas, não é?
E - Sim, sim, acho que estão em curso avaliações da reforma, vamos ver o que nos dizem os
relatórios.
E1 - Sim. Nós também estamos a pensar... não sei se faz sentido falar de algo que ainda nem
está em prática, mas o departamento, uma vez que está a criar um núcleo de estudos linguísticos,
literários e didácticos, pensa em fazer pela 1.ª vez a aferição de Língua Portuguesa.
E - E consistiria em?
E1 - Avaliar as competências dos alunos, escalonadas por níveis, primeiro à saída do ensino
primário e depois podíamos fazer à saída do ensino secundário, em vários domínios: compreensão
da oralidade, da escrita...
E - Ah, eu estava a compreender mal, pensei que estava a referir-se à aferição das competências
de literacia dos alunos do ISCED, mas não, é dos alunos do ensino geral.
E1 - Sim, do ensino geral. Nós já partilhámos essa ideia com o Chefe de Departamento do
Ensino Geral [da SPE], e falámos também com ele no sentido de ir pensando na possibilidade de
se criar o curso de Língua Portuguesa na Escola de Formação de Professores; ele alegou falta de
professores e nós garantimos que estamos a formar professores no ISCED que poderiam ser uma
mais valia para sustentar a criação desse curso; porque a língua portuguesa em Angola tem um
carácter transversal, é de uma grande importância, é a língua veicular do ensino, para além de
ser língua nacional, já é língua materna de muitos angolanos, e eu acho que a compreensão de
vários conteúdos de outras cadeiras dependerá muito da compreensão que se tem dessa língua,
porque é a língua veicular. Atendendo à importância da língua portuguesa, não faz sentido que,
havendo licenciados em Língua Portuguesa, não possam assegurar esse curso, até com o apoio
do departamento. Ele recebeu a ideia com agrado, vamos ver se isso passa da teoria à prática.
E - Já falámos um pouco de políticas educativas, nomeadamente da reforma; não sei se o ISCED
tem algumas metas definidas, em termos de políticas educativas... é solicitado ao ISCED que
responda a metas concretas, que vêm do MED ou da SPE de Cabinda?
E1 - Confesso não saber sobre esse assunto, embora saiba que o Governo Provincial está muito
agradado com o trabalho do ISCED; porque, embora hoje se possa começar a falar na qualidade,
quantitativamente o ISCED é a unidade orgânica que mais abastece o mercado [educativo] de
Cabinda, pelo facto de ser uma instituição com várias saídas profissionais, pelo menos são 7,
que dependem directamente dos cursos, da área de formação de cada um. Agora, há cursos mais
aproveitados e outros um bocado subaproveitados. Por exemplo, quem faz Psicologia no ISCED,
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praticamente está ainda sem um mercado como tal, porque no ensino geral não há cursos de
psicologia; então, essa tem sido umas das dificuldades, que até chegou a questionar a abertura
de vagas no ano passado, para o curso de psicologia, porque muitos terminam, são lançados
para o mercado e encontram alguma dificuldade em poderem levar a cabo o principal objectivo
da sua formação. Mas tirando esse curso, temos Pedagogia, que a nível do ISCED é o curso
que mais candidatos tem tido, e que leva ao mercado muitos formados. É um curso com muita
dinâmica, em termos de entradas e saídas, não estou a falar em qualidade, estou a falar apenas
em termos gerais, quantitativos. De uma maneira geral, e porque são avaliados, vamos considerar
que eles conseguem fazer o seu trabalho. Agora, o ISCED tem pedido aos recém-formados que
valorizassem os seus trabalhos, em vez de os engavetar, que fizessem propostas a apresentar
à SPE, porque há muitas propostas nos trabalhos de fim de curso desses alunos que podiam
ser uma grande mais valia à própria educação, mas não há ainda a cultura de projectos, quer
individuais quer grupais; há ainda muita debilidade em termos de divulgação, mesmo que as
ideias sejam excelentes, morrem no silêncio. E isso tem acontecido muito.
E - Gostaria de acrescentar alguma coisa ao que foi dito?
E1 - O ISCED é uma unidade orgânica antiga, aliás, é do ISCED que nasce a Universidade
11 de Novembro. Primeiro, era Centro Universitário, dependia de Luanda, e os únicos cursos
que lá existiam eram de ISCED, depois é que surgiu o curso de Direito; hoje os ISCED vão-se
afastando das universidades, por exemplo, o ISCED de Luanda já é um instituto autónomo. Em
Cabinda, o ISCED ainda depende da Universidade 11 de Novembro, e ainda bem que assim
é, pois se o ISCED sai da Universidade, esta perde (acho) mais de metade do seu corpo, em
termos de pessoal. A soma de todos os doutorados das demais faculdades não deverá representar
um terço dos doutorados do ISCED. Temos também mais população académica. O ISCED em
tudo supera as demais faculdades. Apesar do carácter de antiguidade, continuamos a aprender,
a querer evoluir. A aposta na formação diferenciada é o lema do ISCED, em termos de corpo
docente; e melhorar a qualidade dos formandos é também uma das metas. Primeiro vem a
quantidade e depois se exige a qualidade. Se calhar ainda não estamos na fase qualitativa, mas
nesta quantidade há alguma qualidade, estamos a correr para isso e a qualidade exige mais
esforço e empenho de todos, não só da parte humana, mas também investimento material, na
bibliografia, nas condições estruturais...
E - Têm biblioteca?
E1 - Não sei se merece a designação de biblioteca, mas temos alguns livros. Houve inclusive
no ano passado um debate sobre a biblioteca, organizado pelas professoras do Brasil que antes
mencionei.
E - Sempre que necessário, a Escola de Formação de Professores tem um Centro de Recursos que
foi criado com o apoio do Programa Saber Mais, e que estão ao dispor na EFP, basta contactar
a direcção da escola, porque os livros estão lá para consulta, bem como alguns computadores.
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E1 - Agradeço a informação, de facto não sabia. Queria voltar a um aspecto. No princípio, eu
falava da adequação dos programas de Técnicas de Expressão aos conteúdos leccionados no 1.º
e 2.º ciclos; do mesmo jeito, procurámos também adequar o programa de didáctica da LP àquilo
que está definido pelo Ministério. O INIDE lançou um pequeno livro sobre metodologias de
ensino da Língua Portuguesa, e o programa de didáctica que eu pessoalmente elaborei está muito
ligado a essa informação, porque são os conteúdos que têm de ser leccionados aos estudantes; ou
seja, estamos a trabalhar não à luz do nosso querer, mas das políticas definidas pelo Ministério.
E - É possível eu ter acesso ao currículo de LP?
E1 - Sim, sim, é possível. Eu far-lhe-ei chegar o currículo. ((agradecimentos))
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INQUÉRITO A DOCENTES DE LÍNGUA PORTUGUESA  
1º CICLO DO ENSINO SECUNDÁRIO - MUNICÍPIO DE CABINDA 
Maio 2015 
 
O presente inquérito enquadra-se numa investigação do Mestrado em História, Relações 
Internacionais e Cooperação, da Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Portugal. Tem por 
objectivos caracterizar a formação de docentes de Língua Portuguesa do 1º ciclo do ensino 
secundário, em Cabinda, e identificar necessidades de formação inicial e contínua. Trata-se de um 
inquérito anónimo, cujos dados serão tratados de modo qualitativo e quantitativo, sem qualquer 
referência a perfis individuais dos/as inquiridos/as. 
 




1. Dados gerais 
1.1. Idade: ....................... 
1.2. Género: Masculino    Feminino   
1.3. Língua materna: ................................ 
1.4. Em que ano começou a leccionar Língua Portuguesa? ....................... 
1.5. Quantos anos de serviço docente tinha em Dezembro de 2014? ........................ 
1.6. Em que escola(s) exerce a actividade docente de Língua Portuguesa - 1º ciclo do 
ensino secundário?  ......................................................................................................... 
.......................................................................................................................................... 
1.7. Exerce a actividade docente de outra(s) disciplina(s)? Sim    Não   
1.7.1. Se sim, indique qual/quais e onde:  ........................................................................      
................................................................................................................................. 
1.8. Tem outras ocupações profissionais para além do ensino? Sim    Não   
1.8.1. Se sim, indique qual/quais:  .................................................................................... 
................................................................................................................................. 
 
2. Formação escolar 
2.1. Ensino Primário  
Onde realizou? (País, Província/Cidade, Localidade)  .................................................... 
........................................................................................................... ............................. 
Quando? Ano de início ...............................  Ano de conclusão:  ................................... 
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2.2. Ensino Secundário 
2.2.1. Primeiro Ciclo 
Onde realizou? (País, Província/Cidade, Localidade) ..................................................... 
................................................................................................................... ..................... 
Quando? Ano de início ...............................  Ano de conclusão: .................................... 
 
2.2.2. Segundo Ciclo 
Ensino geral (3 anos)   
Formação média técnica (4 anos)    Especialidade: .................................................... 
Formação média normal (4 anos)    Especialidade: .................................................... 
Onde? (País, Província/Cidade, Localidade)  .................................................................. 
Indique o nome da  instituição: ..................................................................................... 
Quando? Ano de início ................................  Ano de conclusão: ................................... 
 
2.3. Ensino Superior 
2.3.1. Bacharelato  
Curso: ............................................................................................................................. 
Onde? (País, Província/Cidade, Localidade)  .................................................................. 
Indique o nome da instituição: ...................................................................................... 




Onde? (País, Província/Cidade, Localidade)  .................................................................. 
Indique o nome da instituição: ...................................................................................... 
Quando? Ano de início ................................  Ano de conclusão: ................................... 
 
2.3.3. Mestrado 
Curso: ............................................................................................... .............................. 
Onde? (País, Província/Cidade, Localidade)  .................................................................. 
Indique o nome da  instituição: ..................................................................................... 
Quando? Ano de início ................................  Ano de conclusão: ................................... 
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Curso: ............................................................................................... .............................. 
Onde? (País, Província/Cidade, Localidade) .................................................................. 
Indique o nome da instituição: ...................................................................................... 
Quando? Ano de início ................................  Ano de conclusão: ................................... 
 
3. Formação profissional para a docência 
3.1. Possui agregação pedagógica? Sim    Não    
Onde? (País e Cidade/Província) .................................................................................... 
Indique o nome da instituição formadora: ................................................................... 
Quando: Ano de início ............................  Ano de conclusão......................................... 
 
3.2. Considera que a sua formação é adequada ao ensino de Língua Portuguesa no 1.º 




















3.4. Gostaria que houvesse maior oferta de formação contínua para docentes, na 
província de Cabinda? Sim    Não   
 
3.5. Frequentou alguma acção de formação contínua específica para a actividade 
docente? Sim    Quantas ........... Não   
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3.6. Caracterize a formação que considerou mais importante para a sua actividade 
docente: 
3.6.1. Instituição promotora/formadora: ......................................................................... 
3.6.2. Local: ....................................................................................................................... 
3.6.3. Duração (dias/horas): ............................................................................................. 
3.6.4. Temas abordados:  .................................................................................................. 
................................................................................................................................. 
3.6.5. Aplicou alguns dos conhecimentos e/ou competências adquiridas na formação 
na sua prática lectiva? Sim    Não   
3.6.6. Se sim, indique quais: ............................................................................................. 
.............................................................................................................. ................... 




3.7. Caracterize a formação que considerou menos importante para a sua actividade 
docente: 
3.7.1. Instituição promotora: ............................................................................................ 
3.7.2. Local: ....................................................................................................... ................ 
3.7.3. Duração (dias/horas): ............................................................................................. 
3.7.4. Temas abordados: ................................................................................................. . 
 ................................................................................................................................ 
3.7.5. Aplicou alguns dos conhecimentos e/ou competências adquiridas na formação 
na sua prática lectiva? Sim    Não   
3.7.6. Se sim, indique quais: ............................................................................................. 
................................................................................................................................. 
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3.8. Na sua prática docente de Língua Portuguesa, indique o grau de dificuldades, ao nível 
de (rodear o grau adequado, sendo que: 1 - Nenhuma dificuldade; 2 - Alguma 
dificuldade; 3 - Muita dificuldade; 4 - Extrema dificuldade): 
 
3.8.1.  Planificação (anual, trimestral e de aulas) 1 2 3 4 
3.8.2.  Metodologias de ensino adequadas à faixa etária dos/as alunos/as 1 2 3 4 
3.8.3.  Criação de materiais didácticos 1 2 3 4 
3.8.4.  Avaliação 1 2 3 4 
3.8.5.  Ensino de alunos/as com necessidades educativas especiais 1 2 3 4 
3.8.6.  Conteúdos nucleares do programa do 1º ciclo: 
A Texto narrativo 1 2 3 4 
B Texto descritivo 1 2 3 4 
C Texto apelativo/injuntivo 1 2 3 4 
D Texto informativo 1 2 3 4 
E Texto poético 1 2 3 4 
F Texto explicativo 1 2 3 4 
G Texto argumentativo 1 2 3 4 
3.8.7.  Conteúdos gramaticais do programa do 1º ciclo: 
A Fonologia 1 2 3 4 
B Morfologia 1 2 3 4 
C Sintaxe 1 2 3 4 
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3.11. Que recomendações faria para um eventual plano de formação contínua de 














Figura 8: Mapa etnolinguístico de Angola (Instituto de Geodesia e Cartografia de Angola, 2002:
57).
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Figura 9: Mapa etnolinguístico de Angola (Ethnologue: Languages of the World, 2015).
157 A.4. Mapas







Figura 10: Mapa de Cabinda.
